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CASAMENTO CIVIL 

Por vezes já houve entre nós sinceras tentativas 
afim do conseguir-se este grande beneficio, necessário 
á justiça e à moral publicas, e portanto á boa orga- 
nisação da sociedade brazileira. 

Os obstáculos hão sido grandes, embora oriundos, 
na maior parte, da inércia dos nossos hábitos, quer 
como governados, quer como governantes. 

Casamento civil obrigatório para todos—eis o escopo 
verdadeiro aos olhos daquelles que desejam ver bem 
reguladas todas as relações sociaes. 

Com effeito, não deve a lei querer estabelecor na 
vida civil brazileira duas classes de pessoas—utnas bem 
casadas, outras mal casadas. 

Dessa distincção odiosa se originariam preconceitos e 
desconfianças, capazes de grandemente perturbar a 
evolução fecunda das idóas úteis e civilizadoras. 



Urge, porém, no estado actual do Brazil e em vista 
da crise econômica e social por que estamos passando, 
tomar uma providencia qualquer, se não desde já 
lata e generica, pelo menos que abranja certa ordem 
de factos na qual tem até agora imperado a desordem, 
o absurdo e afinal o arbitrio, e consequentemente 
a violência. 

Não podemos por mais tempo continuar com as dis- 
posições vigentes em matéria de casamentos, subordi- 
nadas todas ao ponto de vista meramente religioso, ex- 
clusivista e ferrenho, e firmadas, de um lado, em tra- 
dições que os povos cultos, se não repudiaram de todo, 
pelo menos modificaram notavelmente, e do outro, nas 
leis acanhadas e, em muitas occasiões, inexequiveis, do 
11 de Setembro de 1861 e 17 de Abril de 1863. 

Se nao for, como dissemos, desde já possível a obri- 
gatoriedade generalisada a todos os cultos, cuide o go- 
verno imperial nos meios de alcançar do parlamento 
seja facultativo o casamento civil. 

Limitada assim, e por emquanío, a providencia pe- 
dida, parece impossível que haja legislador que contra 
ella vote, pois em nada offenderia o melindre dos senti- 
mentos e consciências mais susceptíveis. 

Segundo a Igreja, dividem-se os matrimônios em le- 
gítimos e ratos: estes, confirmados em sua solemne 
legitimidade pelas ceremonias que emanam do caracter 
divino de sacramento ; aquelles, simplesmente aceitos 
para oseffeitos civis pela própria igreja, uma vezcon- 
trahidos segundo as leis do paiz a que pertencerem os 
cônjuges. 
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O cunho de absoluta validade em ambos os casos 
é, pois, incontroverso, e para prova é que os 
infleis que se convertem á religião catholica não 
precisam renovar o casamento em que anteriormente 
viviam. 

Não podem, portanto, taes uniões soffrer a minima 
contrariarão por parte dos mais aterrados ultramonta- 
nos, uma vez que se proporcionem a quem as queira 
eiTectuar os meios de legitimação. 

Negar esses meios pela recusa de disposições apro- 
priadas, e assim pôr tropeços á legalisação tão justa e 
moralisadora, ó concorrer conscientemente para estra- 
gar os costumes públicos, provocar o concubinato e 
com elle o desprestigio da mulher e a desgraça dos 
Alhos, isto é, abalar e destruir a família, base funda- 
mental das sociedades. 

II 

Admittida, sem contestação possível, a legitimidade 
dos enlaces contrahidos segundo as leis o usos do paiz 
em que se derem, com que direito pôde a lei brazileira 
impôr, entre cidadãos estrangeiros, já de passagem, jã 
estabelecidos entre nós, outros requisitos e formu- 
las, que não os exigidos por aquellas leis e cos- 
tumes ? 

Se entre os povos mais civilisados do mundo, o 
casamento civil ó tido em conta de funcção essencial 



e a sua falta considerada razão de null idade insa- 
nável, embora se tenha effectuado o matrimônio 
rato, como ô que o Brazil ha do continuar a querer 
inverter as cousas, declarando nullos os contractos 
que, perante os princípios legítimos das sociedades 
mais bem organizadas, devem justamente ter mais 
força o valor ? 

Só esse desacordo, em que nos achamos collocados e 
que toma cada vez mais expansão, mostra a urgência 
da reformarmos a legislação geral, em cujo seio têm 
que desapparecer as leis de 11 de Setembro de 1861 e 
de 17 de Abril de 1863, tão acanhadas quanto impres- 
táveis, e fructo pèco das honestas aspirações de um 
estadista da sinceridade de Francisco Diogo Pereira de 
Vasconcellos, como adiante veremos. 

Tendes obrigação restricta, podem os estrangeiros 
dizer-nos com incontestável cabimento, de considerar 
valido o casamento feito segundo as leis do nosso 
paiz. Pois bem, essas leis, acatadas pelo respeito uni- 
versal e consideradas como monumento da sabedoria 
humana, dispensam a presença de padre, parodio, 
pastor, qualquer sacerdote emflm, e tiram á ceremonia 
todo o caracter religioso. Fomos creados nestas idéas 
que conservamos o recebemos de nossos pais. Como 
agora nos sujeitarmos a uma exigência contraria 
a esse nosso modo de vér e de pensar ? 

Que resposta ha de o Brazil dar a estes justos escrú- 
pulos, também de consciência ? 

Dous alvitres terá que propor ; e ambos contrários à 
dignidade individual e geral. 



Pois bem, vivam em concubinato; tenham filhos ille- 
gitimos ; sejam para toda a sociedade um exemplo de 
perenno escândalo, ou então retirem-se deste paiz ; 
abandonem os seus interesses já aqui formados ; casem- 
se fora, segundo entenderem e, depois, se quizerem, 
voltem. 

E isto se chamará uma sociedade bem constituida ? 
De certo que não. 

Os nubentes poderão entretanto ter uma certeza ; é 
que o casamento civil que effectuarem em qualquer 
outra parte do globo será, então, pela loi brazileira 
respeitado no mesmo pé de igualdade que o religioso e 
cercado de todas as regalias que derivam da sua legiti- 
midade. 

Ambos absolutamente dignos do maior acatamento 
e com iguaes conseqüências civis. 

O que o nosso legislador parece ter querido, é dar 
razão ao proloquio popular : « O que olhos não vêm, 
coração não sente. » Isto em questões em que só 
devem imperar a razão e a previdência ! 

Figuremos, porém, um caso muito natural e simples, 
que pôde occorrer em família, cujos princípios catho- 
licos sejam severos, e, portanto, a levem a respeitar 
sinceramente as leis divinas o humanas. 

Essa família será, por exemplo, franceza. Estabele- 
cida no Brazil, pretende, depois de certo tempo, re- 
tirar-se para a sua patria. Neste entrementes apresen- 
ta-se um pretendente á mão de uma das filhas da casa e 
da mesma nacionalidade. Serio e vexatório obstáculo, 
Porém, surge para contrariar esse enlace. Quem ccle- 
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brará o casamento civil ? O cônsul ou seu substituto. 
Mas se não houver na localidade ? O tabellião brazileiro 
lavrará a escriptura. Mas o Ministro da Justiça ura 
bello dia declarará nulla e até criminosa a intervenção 
do qualquer autoridade. 

Como resolver a duvida ? Dispensar o acto civil é 
o que acóde de prompto, sobretudo nas condições ima- 
ginadas . Mas, de certo, não é assim que se respeitam 
as leis patrias, e demais, quanto sobresalto, quantas 
inquietações para o pai e para a mãi, zelosos da honra 
e felicidade da filha !... Uma vez consummado o ma- 
trimônio, não podo o marido considerar-se livre e fóra 
de laços regulares ? E de volta à França, ou chegados 
a qualquer ponto em que seja possivel e fácil cumprir 
a condição primordial da lei franceza, não se levan- 
tarão hesitações e terriveis desgostos ? (1) 

Convençamo-nos de uma cousa. 
As lacunas das nossas leis na matéria abrem en- 

sanchas a grandes difflculdades moraes, perigosas 
injustiças e dolorosas excepções. 

(!) Dotormina o codigo francoz, om seus artigos 170 e 171, que o 
casamento contrahido om paiz estrangeiro por francezes ou por fran- 
coz o pessoa estrangeira será valido, quando celebrado segundo os 
usos do paiz cm que habitarem, sendo, porém, necessário provar 
que se respeitaram as prescripçoos do artigo 63 dos actos do estado 
civil o dos artigos 168 e 169. Trcz mezes depois da volta do francoz 
ao território da França, devo o acto da celebração do casamento 
ser transcripto no registro publico. 
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Cuidemos de seriamente preencliel-as. 
Como obstáculo ao progresso no Brazil, é obra de 

patriotismo remedial-as quanto antes. 

111 

Não queremos fazer cabedal da necessidade, aliás 
importantíssima, do registro de casamentos, entregue 
exclusivamente á seriedade ou á desidia dos paroclios, 
de cujos hábitos de trabalho e ordem ou de pouco zelo 
o insinceridade ficam dependentes a tranquillidade e 
sorte de todas as famílias do Brazil. 

Neste capitulo, qualquer ligeira syndicancia mostra- 
ria o medonho cahos em que tem gyrado esse gravíssimo 
assumpto, já pela deficiência de assentamentos regulares 
nas freguezias mais civilizadas do Império, sem fallar- 
mos das localidades centraes e remotas, já pela facili- 
dade com que nas missões são feitos os casamentos, 
apparecendo não raros factos de polygamia e attestados 
tão contradictorios, tão ridículos na fôrma, quão deplo- 
ráveis e pungentes em suas conseqüências. 

Sabemos a este respeito de um caso em extremo 
curioso, cujos effeitos trouxeram a illegitimidade de 
filhos oriundos de um desses matrimônios de occasião, 
por causa das declarações de quem celebrara o casa- 
mento, e que iam de encontro ao depoimento de quantos 
haviam assistido á ceremonia religiosa. Dahi resultou o 
esbulho de alguns modestos cabedaes que deviam tocar 
por herança áquelles infelizes fructos de uma união, 
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que um missionário de arribação hayia legitimado, mas 
não se lembrava de assim haver feito. 

Só a conveniência de regularisar e collocar debaixo 
do mais severo exame esses assentamentos constituo 
argumento de muita força em favor da intervenção da 
autoridade civil. 

Tão graves, tão sagrados e primordiaes são os direitos 
que decorrem do casamento, que ao Estado bem consti- 
tuído corre imperioso dever do acompanhal-os com a 
maxima solicitude, desde o primeiro momento em que 
começam a manifestar-se. 

Como estão, entretanto, organisadas entre nós as 
cousas, a acção civil tem que ceder o passo forçosamente 
no ponto inicial em que ellas vão travar-se, conten- 
tando-se cegamente com reconhecer, que a sua juris- 
dicção não deve ultrapassar as raias marcadas por um 
poder especial o que gyra em esphera superior. 

Collocou-se assim o Estado nas condições de quem se 
compromette a zelar a pureza das aguas de longo e 
complicado encanamento, tendo obrigação de dar escla- 
recimentos de todas as causas perturbadoras da limpidez 
da lympha o de prompto obvial-as para bem geral e> 
comtudo, se sujeita á clausula absurda de não poder 
remontar ás fontes e mananciaes e ahi iniciar a 
desejada e indispensável flscalisação. 

EÍTeitos civis em sua totalidade emanando, pois, di- 
rectamente da acção que não é civil; contractos sociaes 
originanc'o-se de alçada meramente ecclesiasüca, sem 
que esta admitia intervenção de feição social ou da 
própria consciência de cada indivíduo. 
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Ainda lioje, com effeito, no Brazil impera o principio 
do concilio do Tronto, em seu canon 12 —« Si quis 
dixerit causas matrimoniales non spectare ad judias 
ecclesiasticos, anathema sit. » 

Entretanto, quantas eminentes e illuminadaa intel- 
ligencias, até entre os doutores da igreja, não susten- 
tam que o sacramento pôde ser separado do contracto 
social? 

Apôs renhida discussão na Cúria Romana, não foi em 
Julho de 1830 solemnemente resolvido, que os curas de 
França deviam obedecer á legislação franceza acerca 
dos casamentos civis ? 

O que significa, depois daquella importante decisão, a 
celebre bulla de 17 de Setembro cie 1746, de Benedicto 
XIV, que ao; olhos dos ultramontauos tem tamanha 
importância ? 

Até mesmo nas palavras desse documento papal 
encontra-se o signa! da duvida em que vacillava o 
espirito do Sumino Pontífice : « Sabemos, diz olle, que 
existem theologos que no prpprio matrimônio dos lieis 
distinguem o contracto do sacramento, admittindo que 
aquellé subsiste válido, independente deste. Qualque- 
que seja a decisão sobre esta matéria, que por ora deir 
xamos de parte, ella, etc. » 

E, entretanto, S. Thomaz externara bem claro o 
pensamento, que o casamento pôde ser regulado pela 
legislação da sociedade, sem perder o seu caracter 
válido, o as suas bellas palavras devem servir de 
dístico ao monumento do casamento civil, erguido 
pelas nações mais civilisadas do mundo moderno: 
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« Matrimonium in quantum offlcium est naturfe sta- 
tuitur jure naturale ; in quantum offieium est commu- 
nitatis statuitur jure civile ; in quantum sacramentum 
statuitur jure divino.» (1) 

Isto ó : 
« O casamento, emquanto offlcio da natureza, ó regu- 

lado pelo direito natural; emquanto offlcio da sociedade, 
ó regulado pela lei civil; emquanto sacramento, ó regu- 
lado pelas leis da igreja. » 

IV 

Para prova do quanto domina a inércia nas nossas 
mais simples resoluções, é exemplo a injustiflcavel 
procrastinação que tem tido, por parto da camara 
vitalícia, a discussão o approvação do decreto de 
25 de Abril de 1874, que instituiu o registro dos nas- 
cimentos e obitos. 

Assignado pelo prestigioso nome do illustre Sr. con- 
selheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira e reflexo das 
bellas idéas do gabinete de 7 de Março, o ministério 
mais fecundo e adiantado que até hoje tem tido o Bra- 
zil, aquelle decreto, aceito sem reluctancia por todos 

(') S. Thoraaz in IVa sent. dis|). XXXIV quost. 1, art 1. ad. i. 
Dizia tambom S. Thomaz, na disc. 22 quost. 100, art, 2 «In matri- 

mônio non solura Sacramentum, sod ctiam contractum civile 
considorari posso.» 
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o que representa largo passo no sentido da secu- 
larisação dos registros do estado civil, ainda não 
foi posto em discussão no Senado, por méros pre- 
textos. 

O que não seria então o debate sobre casamento 
civil ? 

Viriam a campo todos os meios da rlxetorica inútil e 
estafada, os argumentos quanto possível sediços, mil 
vezes repetidos, as argucias escolasticas sobre prin- 
cípios religiosos, a reproducção fastidiosa das opiniões 
dos theologos mais abstrusos e obscuros, as hesitações 
sobre orthodoxia; quando entretanto, o parlamento 
deve hoje em dia ser a arena em que se analysem fa- 
ctos de ordem positiva, cuja applicação seja immediata 
à sociedade, para acudir a necessidades que se tornem 
urgentes, pela manifestação da opinião publica. 

A discussão que se travou em 1860 na Gamara dos De- 
putados a proposito do louvável projecto de Francisco 
Diogo Pereira de Vasconcellos, irmão do grande esta- 
dista Bernardo de Vasconcellos, e continuada em 1861 
no Senado, deixou bem patente esta Índole do nosso 
parlamentarismo, ficando completamente desvirtuado o 
pensamento primordial de quem pedira medidas geraes 
e largas, e não distineções casuisticas, essas mesmas 
sujeitas ainda a restricções sobremaneira acanhadas e 
oriundas todas do ponto de vista meramente theocratico. 

Com"offeito, nem mesmo para os acatholicos consen- 
tiu cpoder legislativo o casamento civil, continuando 
a vigorar o anathema lançado pelo Concilio tridentino 
sobre o esforço, que o Estado fazia para regularisar os 
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contractos matrimoniaes, abstraliindo da sua qualidade 
■ de sacramento. 

E, entretanto, neste ponto o parecer das commissões 
reunidas do justiça civil o negocios ecclesiasticos, 
apresentado a 8 de Agosto de 1859, e no qual figu- 
rava o Sr. Manoel Pinto de Souza Dantas, em 1884 
presidente do conselho, era irrespondível e não podia 
provocar objecção alguma. 

« Desde que o casamento, dizia o parecer, não ô para 
os acatholicos sacramento, nenhuma difflculdade séria 
se oppõo a que se faça por contracto civil, e que as 
solemnidades para a sua celebração, bem como os mais 
assuraptos a elles relativos, sejam regulados por dispo- 
sições do poder temporal, uma vez que se não pre- 
screvam condições repugnantes ás crenças religiosas o 
á consciência daquelles a que tem de obrigar, e lhes 
não prohibam os actos admittidos por suas respectivas 
religiões para consagrar o laço matrimonial. Fora 
do contracto civil, não encontraríamos outro meio de 
solver a questão, senão aceitar todos os casamentos 
feitos, segundo as regras de qualquer culto, limitando- 
se a acção da autoridade civil a fazel-os registrar, para 
assegurar-lhes os olfeitos civis. Esto arbítrio, talvez 
mais proprio para lisongear os sectários das religiões 
disddentes, apresenta inconvenientes por tal fôrma 
graves e intuitivos, que, parecendo ás commissões nesta 
occasião ocioso examinar, limitam-se a dizer que o 
menor delles seria constituir-se o legislador que o 
adoptasse na necessidade de organizar immediatamente 
os cultos que não são oatholicos c não só christãos dis- 
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sidentes como todos os outros permittidos no Império, 
e adoptar os casamentos ins condições do cada um. 

« Esto simples enunciado, na opinião das commissões, 
cxclue semelhante aróitrio o as conduz a admittir como 
único meio de resolver a questão o contracto civil, quando 
o casamento seja entre pessoas acatholicas. » 

Façamos aqui uma pausa. 
E não ô curioso quo um do; mais illustres signa- 

tários do projecto, o Sr. Manoel Pinto de Souza Dantas, 
assim pensasse e opinasse em 1860, o 25 aunos depois, 
quando todas as idéas caminharam e progrediram no 
sentido do acceitar sem a minima contestação todas 
aquellas idóas, ampliando-as em todos os sentidos, — 
não é curioso que esse mesmo político, como pre- 
sidente do conselho do ministros, cuja vontade se 
reflecte poderosa em todas as pastas do gabinete por 
ello formado, tivesse autorizado e sanccionado a 
decisão tomada a 15 de Setembro de 1884 polo seu 
collega da justiça ? 

Era preciso obedecer á lei, dirão, e esta não adian- 
tou um passo desde 1861, ajudando as aspirações do 
nobre presidente do consjlho. 

Mas que urgência, perguntaremos, havia de dar 
aquolla solução a occurrencias passadas em 1857 ? 
Quantos ministros, já conservadores, já liberaes, não 
tinham recuado ante a responsabilidade de semelhante 
deliberação ? 

Não fora muito mais curial servir-se desses mesmos 
foctos para promptamente pedir ao parlamento uma 
providencia, sinão lata c completa, pelo menos, 

c. 2 
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capaz de attender áquolla emergencia ? De certo que 
sim. 

Aquollo presidente do conselho estava na ohrigação 
moral de propor medidas mais de acordo com os prin- 
cípios liberaes,. de que elle se tornou por vezes 
arauto convencido. 

V 

Que desde jã devemos fazer se não tudo, polo menos 
alguma eousa, não lia mais duvida possível. 

O Brazil, em logar de se desenvolver na proporção 
das suas grandes riquezas e condições excepcionaes, 
vê-se mettido em difflculdades cada vez mais penosas 
e complicadas, que não deixam muita margem para a 
nossa despreoccupação habitual. 

Está isto penetrando no espirito do todos, convicção 
de um lado bastante dolorosa, mas também necessária, 
para que, afinal, o povo hrazileiro comprehenda que 
não pôde prescindir da immigração européa, já não 
para hcmbrear desde logo com outras nacionalidades 
americanas que têm curado do assumpto com mais in- 
telligencia do que nós, mas simplesmente para 
conservar integra a reputação de paiz que paga 
as suas dividas e deseja manter os seus bons cré- 
ditos. 

E para conseguir essa immigração, urgente se torna 
a adopção dos grandes e justos princípios que devem 
reger a evolução regular das sociedades. - 
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Entre esses, figura incontestavelmente o casamento 
civil. 

Nãoé, deveras, para lamentar, que houvéssemos per- 
dido tanto tempo desde 19 de Julho de 1858, data em 
que o ministro da justiça Diogo de Vasconcellos apre- 
sentou á Gamara dos Deputados o seu projecto de ca- 
samento civil entre pessoas acatholicas ? 

Não se levantam ainda hoje imperiosas e graves as 
mesmas exigências, que eram adduzidas como razões 
íundamentaes daquelle projecto? 

O que é a doutrina do aviso de 15 de Setembro do 
1884, que tanto impressionou o espirito publico pela 
dolorosa e deprimente repercussão que teve na- Eu- 
ropa, senão assignalamento da falta de boas disposi- 
ções legislativas e administrativas a velarem sobro 
um dos factos mais sérios o importantes da vida 
social ? O que prova elle, senão lamentável atrazo, 
condescendência com o obscurantismo e radical desco- 
nhecimento das nossas grandes necessidades ? 

Desculpou-se o ministro com a lei, mas ao mesmo 
tempo não teve remedio senão implicitamente reco- 
nhecer que essa lei é deficiente e atô injusta. Qual o 
imperioso dever que lhe corria ? Declarar que imme- 
diatamente pediria ao poder competente meios para 
sanar tão graves pertubações, oriundas de decisão 
daquelles que exactamente têm obrigação de impe- 
dil-as á bem dos interesses de todos. 

A este respeito não podemos resistir ao desejo de 
reproduzir em sua integra a exposição dos motivos que 
levaram o governo brazileiro, ha põuco menos de 
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28 annos, a oílerecer ao parlamento ura projecto de 
lei que a Gamara o o Senado não souberam devida- 
mente considerar, pois o modificaram por modo tal, 
que dahi se produziram verdadeiros absurdos em ma- 
téria de direito internacional o anomalias, que os 
nossos legistas têm discutido amplamente, som pode- 
rem cliegar a explicações satisfactorias. 

Quando se abria bem larga o franca a estrada ante 
os legisladores brazileiros, preferiram enveredar por 
trilhas tortuosas, que não podiam conduzil-os a soluções 
completas e almejadas, li' que se deixaram arrastar 
por argumentação escolastica, inçada de escrúpulos de 
religiosidade que não vinham absolutamente ao caso, 
deixando de tomar por guia a doutrina sã e racional, 
avigorada pelo exemplo de grandes nações, honra o 
orgulho da civilisação hodierna. 

Cousa interessante. 
Até mesmo no exame das idéas do gabinete de 4 

do Maio, nota-se singular discordância entre o projecto 
e as razões que o mo ti /aram. Quando, estabelecidas as 
premissas, parecia iufallivel uma conclusão lata o que 
abrangesse a todas as ordens de factos sociaes na es- 
pecio, emerge ella cerceada, manca, applieavel sim- 
plesmente aos que não professassem a religião ca- 
tholica. 

Ainda assim é documento notável, que hoje devemos 
ler com reconhecimento, pois, como dissemos o está 
na consciência geral, todos os problemas que agitava 
então acham-se ainda de pó e constituem pontos 
falhos da nossa organização social. 



VI 

« Augustos e digníssimos Srs. representantes da 
nação, dizia o ministro da justiça em 1858 : 

«As ?eis que regulara no Império o matrimônio não 
podem, sem gravo compromettimeuto dos interesses 
públicos, permanecer inalteradas. 

« A.liberdade de consciência e a tolerância dos cultos 
são principies que a constituição política do Estado 
proclama e consagra, o de vantagem intuitiva as 
conseqüências que derivam de maximas tão salutares. 

« O Governo Imperial acompanha a nação em seus 
sentimentos religiosos, na obediência dos preceitos da 
igreja de Jesus Christo, no respeito aos direitos incon- 
testáveis do poder espiritual; e, reconhecendo sua 
independência, não pôde, por isso mesmo, deixar de 
pugnar polo livre exercício das attribuições do poder 
temporal. 

« E' fora do duvida que, como outras nações catho- 
licas, pode o Brazil estabelecer o casamento civil e lo- 
gitiraal-o em todos os seus effeitos. 

« Fiel a taes princípios, o Governo Imperial vem so- 
licitar de vossa illustração e patriotismo medidas que 
protejam a segurança das famílias, seu futuro, e a 
sorte, hoje tão precaria, da prole dos contrahentes 
que professam religiões differentes da do Estado, pro- 
movendo assim, a par de uma legislação protectora de 
tão sagrados direitos, a tranquillidade domestica o a 
prosperidade da nação. 
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« O governo não contempla com fria indiílerença a 
confusão e a desordem no seio das famílias, que podem 
inesperadamente ver-se desamparadas e expostas á 
miséria e á desbonra, se as leis não regularem de 
modo conveniente os direitos e deveres dos cônjuges, 
ou ambos sejam catholicos ou somente um catholico e 
outro não. 

« Os tratados, as nossas leis, e, acima de tudo, o 
dever de nação christã e civilizada puzeram termo ao 
trafico de escravos da África, d'onde a lavoura e todas 
as industrias do Império se proviam de trabalha- 
dores. 

« Da extincção desse trafico resultou a falta de 
braços, e da falta de braços a urgência de animar a 
immigração com solicitude, para dar-se desenvolvi- 
mento à nossa producção. 

« Incontestavelmente, porém, os esforços do governo 
encontrarão barreira insuperável na satisfação dessa 
necessidade, se porventura os estrangeiros, que vierem 
trazer-nos sua industria e seu trabalho, não puderem 
contrabir os laços de família com certeza de sua 
legitimidade e com todos os effeitos que provém do 
matrimônio legalmente contraindo. 

« E' facto constante, e por todos testemunhado, que 
não só catholicos, mas grande numero de protestantes, 
procuram na emigração para o Brazil melhoramento 
de sua posição. 

« Entretanto, qual será o homem morigerado que 
não vacille vir para o Império, se se não contar seguro 
com a legitimidade da família ? Se se reputa eoncubi- 
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nato a união que contrahir ? I Ilegítimos seus filhos e, 
portanto, incapazes de successão ?! 

« Melhorar esta situação é o dover e o empenho do 
Governo Imperial. 

« Exigindo a prudência, em matéria tão delicada, 
larga meditação, profundo exame, confiou o governo 
esta grave incumbência ao estudo da secção do Justiça 
do Conselho de Estado 

« E dignandõ-se Sua Magestade o Imperador de 
conformar-se com as idéas da mesma secção, e do Con- 
selho de Estado, que também se servio ouvir, ordenou- 
me que vos apresentasse a seguinte proposta : 

« Art. t.0 Os casamentos entre pessoas que não 
professem a religião catholica, apostólica romana, 
serão feitos por contracto civil, seguindo-se o acto re- 
ligioso, se elle não tiver sido celebrado antes. 

« Art. .2.° O casamento civil também poderá ser 
contraindo, quando um dos contrahentes for catholico 
e o outro não. 

« Art. 3.° O contracto civil, seguido da communi- 
cação dosesposos, assim na hypothese do art. Io como 
na do 2o, torna o matrimônio indissolúvel e produz 
todos os eífeitos civis que resultam do que é contraindo 
segundo as leis e costumes do Império. 

« Art. 4.° Os casamentos mixtos ou entre pessoas 
estranhas á igreja catholica, bonã fide contrahidos 
antes da publicação da presente lei, por escriptura pu- 
blica, ou celebrados na fôrma de alguma religião to- 
lerada, se consideram ipso facto ratificados para os 
eífeitos civis, como se tivessem sido contrahidos ou 
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celebrados na forma preseripta para os casamentos 
civis, uma vez que a isso se não opponham impedi- 
mentos taes que os devam embaraçar, segundo o quo 
liouver regulado o governo em conformidade do § Io, 
art. 6.° 

« Paragrapho único. Dentro, porém, do um anno, 
contado da publicação da lei, será livre dissolvel-os, 
quando o permitia a religião segundo a qual se tiver 
celebrado a ceremonia religiosa. Passado este período, 
ficarão sendo indissolúveis. 

« Art. 5.° São reconhecidos validos, e produzirão 
todos os eífoitos civis, os casamentos celebrados fóra do 
Império, segundo as leis do paiz, onde tiverem sido 
contrahidos. 

« E' o governo autorizado : 
« § 1.° Para regular os impedimentos, nullidades, 

divórcios quoad thorum e fórnu da celebração dos re- 
feridos casamentos, como contractos civis. 

« § 2.° Para organisar e regular o registro dos 
mesmos casamentos, assim como dos nascimentos que 
delles provierem.» 

Tal era o projecto de lei do 1858, e, entretanto, 20 
annos depois veio o aviso de 15 de Setembro de 1884 
mostrar á ultima evidencia que o governo do paiz está 
muitíssimo mais atrazado do que elle, pois deu-se 
pressa em resolver, do encontro a todos os princípios 
já dominantes naquella época, factos occorridos ha 
muitos lustros, e que, dependendo de solução, até 
agora não tinham sido decididos por muitos o muitos 
ministérios. 
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E nem sequer abriu o ininimo horizonte á eqierança, 
de maneira que os espíritos adiantados deste paiz tém 
indeflnidamente que deplorar a legislação obsoleta e ta- 
canha que nos rege e cujo cumprimento é zelosamente 
vigiado pelos nossos administradores, tão promptos em 
applicar disposições ferrenhas e contrarias ao incremento 
da nação, quanto inertes em aceitar o influxo das idéas 
úteis e progressistas, por mais incontestáveis que sejam. 

VII 

A impressão que em muitos deputados produzio o 
projecto do Diogo de Yasconcellos foi de verdadeiro 
pasmo. Entretanto, não era elle senão demorada de- 
duoção das idóàs lucidamente aventadas pelos homens 
mais eminentes do Brazil, pois, desde o triste e deba- 
tido caso Carolina Scheid, passado em Petropolis, no 
anno de 1853, o Conselho de Estado activamente se 
oecupára com a urgência de se tomarem algumas provi- 
dencias legislativas no sentido de attender a conflictoa, 
em que o governo brazileiro se via completamente 
desprovido de meios para preencher o rigoroso papel 
de defensor dos coneulcados direitos daquelles que estão 
sujeitos ã sua jurisdicção e recorrem á protecção dos 
Poderes constituídos. 

A primeira consulta, de 27 de Abril de 1854, assignada 
por nomes do valor moral dos Viscondes do Uruguay e 
Maranguape o Marquez de Abrantes, tornava bem 
saliente a necessidade de secularisar o matrimônio 
como contracto; mas, nas suas próprias palavras a 
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secção do Conselho de Estado « não se animou a propor 
esse remedio completo pelo receio de ser semelhante 
medida mal interpretada pela população ignorante e 
fácil de ser explorada por aquelles que, levados pelos 
interesse ou pela paixão, procurassem fazer-lhe crer 
que ia nisto uma oflensa aos princípios religiosos ». 

Em 1855, o conselheiro Nabuco de Araújo, como mi- 
nistro da justiça, insistiu com bellas razões na conve- 
niência de entregar, pelo menos, o casamento não só 
acatholico como mixto aos cuidados do Estado, de ma- 
neira que, ainda quando não fosse elle seguido do acto 
religioso, sortisse todos os eífeitos civis que resultam 
do matrimônio contrahido conforme o costume do Im- 
pério . 

« Esse estado de cousas, dizia o eminente juriscon- 
sulto, ó mais conforme á moral do que aquelle que 
hoje temos, isto é, casamentos reduzidos a concubina- 
tos, esposos sem vínculos, filhos sem direitos civis. » 

Submettido, naquelle anno de 1855, um projecto de 
lei ao Conselho de Estado, a secção de justiça, composta 
de Eusebio do Queiroz, Abrantes e Maranguape, ho- 
mens da primeira plaina, após luminosa dissertação 
sobro a matéria em toda a sua complexidade, reconhe- 
ceu, sem discrepância, a nenhuma diffleuldade em se- 
rem os casamentos acatholicos considerados como sim- 
ples contractos civis, estendendo o illustre Maranguape 
esta maneira de ver a todos os outros de qualquer re- 
ligião que fossem, muito embora disfarçasse o pensa- 
mento intimo com resalvas que, apreciadas hoje, acha- 
mos mais homenagem ás idéas vigentes no Brazil de 
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então, do que manifestação de opinião individual e liem 
fundada. 

No mui valioso livro Commenlario ã lei de U de Se- 
tembro de Í861 a subsequente legislação, do illustrado Sr. 
Dr. A. Herculanode Souza Bandeira Filho, obra de fologo 
e muito estudo e digna de ser cuidadosamente compul- 
sada, o autor bom claro evidencia que o nosso Conselho de 
Estado, composto das maiores notabilidades hrazileiras 
na política e administração, sempre teve o casamento 
civil para os acatholicos em conta de medida indispen- 
sável e salvadora, que podia também ser extensiva aos 
enlaces mixtos, pondo os nubentes a salvo das exigên- 
cias da igreja catholica, pois esta os considera validos 
com muita repugnância e na própria condescendência 
nã mostras do ridículo e menóspreço em que os tem. 

Com effeito, a igreja estatue que os casamentos 
ftnxtos sejam celebrados fóra do templo, ou então, 
quando em algum ponto delle, longe das imagens. Não 
ha bênçãos; não não ha rito algum sagrado. O padre 
não se reveste ; nada faz, nem sequer o signal da cruz. 
O seu comparecimento ó unicamente para tirar ao acto 
0 caracter de clandestinidade, a grande questão que deu 
iogar ás discussões e resoluções do concilio de Trento. 

Bem consideradas as cousas, eis ou não o casamento 
civil ? Para que assim seja, só falta, á bem da dignidade 
de todos, que se eliminem essas formulas vexatórias 
de absoluta desconsideração que, durante toda aquella 
Penosa ceremonia, parecem estar bradando em voz re- 
tumbante as celebres palavras : « Adultera sunt, non 
conjungia » 
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VIU 

O projecto do governo foi remettido ás commissões 
reunidas de justiça civil e negooios ooclesiasticos, que» 
na sessão de 8 de Agosto de 1859, isto ó, quasi um anno 
depois, deram extenso parecer, firmado todo elle nas 
consultas o trabalhos do conselho de estado. 

Antes de entrar no estudo das diversas questões susci- 
tadas pela proposta ministerial, louvava o parecer a 
prudência do governo em só ter pedido o que era mais 
absoluta a urgentemente indispensável, deixando do lado a 
opportunidade ou não da secularisação do casamento, 
assumpto que serviria para difflcultar e retardar provi- 
dencias aliás simples e instantemente reclamadas pela 
moral, a paz, a segurança das famílias e os mais altos in- 
teresses do Estado. 

E essas providencias, reconhecidas tão simples e de 
caracter inadiável em 1858, ainda hoje não foram ado- 
ptadas!.. 

Quanto ao passado, isto ó, quanto a casamentos con- 
trahidos antes de 1858, as commissões reunidas, presu- 
mindo boa fé nos contrahentes e pesando a conveniência 
do assegurar a honestidade das famílias oriundas do taes 
casamentos e firmar as relações e direitos dos seus 
membros, os declaravam subsistentes, quer feitos por 
escriptura publica, quer segundo os ritos de religiões 
admittidas. 

Depois de considerações geraes, as commissões analy- 
saram separadamente os casamentos enti^e acatholicos, 
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os nii.xtos, os effectuados sem observância das leis vi- 
8'ento.i, os contraiiidos em paiz estrangeiro o a indisso- 
mbilidade ou não dos casamentos civis. 

Em relação ao primeiro ponto, não houve uma só 
voz divergente. Todos estavam de pleno acordo que 
convinha entregar inteiramente ao poder temporal o 
cuidado de regular e logalisar a união dos acatliolicos, 
uma vez admittida a impossibilidade de lhe ser dado o 
cunho do sacramento, que tem entre catholicos. 

Isto era do simples bom senso. 
Entretanto, o zelo religioso ou tido como tal, fez 

com que na lei de 1801 essa qualidade sagrada reap- 
Parocesse imperiosa, insubstituível, cedendo o Estado o 
Passo a idóas meramente convencionaes e que, de modo 
ulgum, podiam satisfazer as crenças e a consciência 
('os ultramontanos. 

No capitulo referente a casamentos mixtos, fleou 
bem patente a terrível perplexidade com que lutaram 
as cominissões para dar opinião clara e leal. Espraian- 
flo-se em ponderações dilTusas, fugiam do exacto 
Ponto de vista, de onde devia ser encarado o asaimpto 
Para produzir deducções verdadeiras. 

Esbarraram com todas as dilUculdades do cultus dis- 
Paritas e os impedimentos determinados pela igreja : 
nolito jugum ducere cum in/klelibus. 

Ainda que seja simplesmente com heréticos o não 
Pagãos, o facto ú perigoso o illicito, no modo do ver 
ccclosiastico. 

Em relação aos enlaces acatliolicos, a decretação do 
casamento civil parecia a todos necessidade imprescri- 
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ptivel, que não podia ser com justiça negada; mas 
quanto aos mixtos receiavam que fosse ello o meio de 
escapar aos embaraços quo se carece vencer para le- 
vantar os impedimentos, ainda que impostos pela 
igreja. 

« Nem o patriotismo nem a boa fé que dietas >e essa 
medida, diz o parecer, poderão evitar que vá ferir os 
hábitos e as susceptibilidades da população, quando 
não as suas crenças religiosas. » 

O argumento era tão fraco relativamente ao Brazil, 
que as mesmas commissões se julgavam na obrigação 
de acudir com a resposta : 

« Seguramente o mal que se presume nos casamen- 
tos mixtos não pôde ser tão grave em um paiz como 
o nosso, em que a tolerância religiosa acha-se nos 
hábitos e caracter da população, e, certamente, com o 
andar dos tempos o o incremento da immigração, têm 
de tornar-se muito mais freqüentes esses casamen- 
tos... Se a paz das famílias, a ordem publica e a mo" 
ral impõem á sociedade o dever de evitar o escândalo 
dos concubinatos e, o que ainda ô peior, o; casamentos 
nullos, a igreja catholica não pôde ser indifferento 
a esses males. » 

Em todo o caso, as commissões se scindiram neste 
ponto. 

Tres membros, os Srs. Manoel Pinto de Souza Dan- 
tas, Ferreira de Aguiar e L. A. Barboza, opinaram que 
se aceitasse o art. 2° da proposta Diogo de Vasconcel- 
ios, estatuindo o casamento civil para o caso de dis- 
paridade de cultos entre os contrahentes, e tres outros, 
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os Srs. Pinto de Campos, Pinto de Mendonça e Araújo 
Brunswick, foram de parecer contrario. 

Entretanto, todos seis concordavam na indeclina- 
Wlidade da decretação do casamento civil entre pes- 
soas acatliolicas. 

IX 

Mais de um anno depois da apresentação do parecer 
das commissOes reunidas, e já passados dous annos 
desde a proposta do ministro Diogo de Vasconcellos, 
foi que ella entrou, a 11 de Agosto de 1860, em discus- 
são na Gamara dos Deputados, sendo então ministro 
da justiça o Sr. conselheiro Paranaguá. 

Lembrar estas datas tem conveniência pliilosophica, 
pois no intervalio se havia dado radical inversão nas 
idéas das commissOes e da Gamara, toda no sentido do 
restricções odiosas e contrarias ao modo de pensar 
ljem manifesto daquelles que haviam conscienciosa- 
oionte estudado a matéria. 

Be em 1858 ou 1859 se houvesse logo discutido o pro- 
Jecto ou o parecer, de certo não teria hoje o Brazil 
fl«o lamentar faltas tão sensíveis em questão de sim- 
ples administração, licando habilitado a proseguir no 
caminho já aberto, e onde agora deverá dar ainda os 
Primeiros passos e derrocar penosos tropeços. 

Mas com o habitual descuido e morosidade, tão acen- 
luados em quasi todos os factos da nossa historia, pro- 
Porcionou-se tempo para que se organizasse no paiz 
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unia propaganda de caracter violento e ultramoutano, 
que Armava toda a sua energia na necessidade de for- 
mal opposição a qualquer innovação em matéria de 
casamentos, ainda quando fosso simplesmente para 
facilitar aos acatholicos meio de legitimarem as 
suas uniões. 

Debaixo da instigação desse catholicismo intrans- 
igente, anti-patriotico e quasi barbaro, na pbrase do 
Dr. A. Herculano de Souza Bandeira, viu-se um dos 
mais i Ilustres signatários do parecer do 1859 arrastado 
na imprensa a uma discussão de grande vehemencia, 
obrigado a recuar dos princípios que solemnemente 
proclamara e a abraçar quanta idéa obsoleta e injusta 
lhe ministraram as exigências da opinião alheia e apai- 
xonada. 

Também, e por isto, ó que, ao iniciar-se o debate 
na Gamara, o Sr. Pinto de Campos, pela ordem, reque- 
reu permissão para, em nome das commissões, retirar 
a conclusão do parecer anteriormente apresentado, 
offerecendo emendas om que cuidadosamente havia sido 
arredada qualquer referencia ás simples palavras — 
casamento civil. 

Possuído do terror que ollas incutiam, lovantou-so o 
deputado Villela Tavares o proferiu um discurso tão 
esdrúxulo, tão acanhado no circulo de idéas que explo- 
rou e em suas deducções, que o mesmo Sr. Pinto de 
Campos se julgou na obrigação do contrarial-o, estra- 
nhando que no parlamento se perdesse tanto tempo 
com abstrusas dissertações de caracter méramente 
escolastico, que de todo não vinham ao caso. 
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13 o principal empenho era fazer vibrar sentimentos 
que falseados podiam suscitar sobresalto aos espíritos 
timoratos o entregues á pressão do momento. 

« Qual o flm desta lei ? perguntava Villela Tavares. 
Proteger a emigração, activar a colonisação? A esto 
respeito só digo — infeliz e bem infeliz o paiz que, para 
promover o seu progresso material, precisa fazer mo- 
dificações na sua religião e no sou culto. (Apoiados.) » 

Mas qual a modificação na religião o no culto, quando 
pelo casamento civil se deixa a cada um a mais ampla 
e absoluta liberdade de exercitar essa religião e esse 
culto ? 

E por ventura tratava-se disto, quando tão somente 
se procurava legislar sobre factos que tinham relação 
com outras religiões o cultos que não os do Estado ? 

Que qualificação mereceria daquclle orador e de 
quantos o acompanharam com o seu applauso, o paiz 
Eereje ou pagão, cuja lei civil não désse aos catho- 
bcos os meies do assegurar a legitimidade de sua 
prole e a taxasse de illegitima, bem como de concubi- 
nato a união em que vivem ? 

E depois que tinham a religião e o culto catholicos 
que ver com seitas, cujas ceremonias são proclamadas 
falsas, ridículas o sem valor espiritual nem moral ? 

« Entendo, dizia Villela Tavares, que os casamentos 
'nixto; são contrários ao direito natural, aos usos, aos 
costumes, ás tradições patriarchaes e oppostos á lei di- 
vina positiva. » 

E citando Tertuliano e o concilio do Calcedonia, con- 
cluía que « o objecto em discussão era privativo do po- 

c, 3 
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der espiritual e da competência da igreja. Nada se de- 
via legislar sobre elle. » 

B, entretanto, o Sr. Pinto de Campos citava, em 
resposta a tudo isso, a opinião do conde de Irajá, bispo 
do Rio de Janeiro « de que, lia muito tempo, sentia o 
Brazil necessidade de uma lei especial que, sem oíTeuder 
a consciência dos acatholicos, regulasse os seus direitos 
de familia ». 

Verdade é que tal citação era posta em duvida, bem 
como esta outra; opporlel obedire magis Deo, quàmhomi- 
nibus, que um attribuia a S. Pedro e outro a S. Paulo. 

Terceiro deputado interveio com esta solução ami- 
gável—« Isto pouco importa; ambos são apostolos. » 

X 

As aterradoras e acanhadas idéas de Villela Tava- 
res impressionaram a camara, já de si disposta para 
isso, e acharam no deputado Pinto de Mendonça écho e 
apoio enthusiastico. «A doutrina que o meu collega 
expendeu, declarou elle, é a mais sã, pura e orthodoxa. 
Quanto aos casamentos dos protestantes, não podem 
ser considerados válidos, quer em face do concilio tri- 
dentino, quer na legislação civil. » 

Em sessão de 13 de Agosto do 1860, o mesmo deputado 
fez até retractação publica e solemne por haver assignado 
o parecer de 8 de Agosto de 1859, era que se falhava de 
casamento civil, embora unicamente para acatholicos. 

« Havendo decorrido um anno, disse elle, que assignei 
a emenda a que me refiro e tendo estudado e meditado 
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melhor a matéria e reconhecendo que ella contém er- 
^03 e erros radicaes contra a doutrina da igreja catho- 
lica, nenhuma duvida tenho de retractar-mo do meu 
ei'ro, porque menos me envergonho de o ter commet- 
tido, do que persistir nelle, depois de o haver conlie- 
cido. (Apoiados.) Oí erros que continha essa emenda 
oram, primeiro a distincção que se pretendia estahole- 
cer entre o mero contracto e o sacramento no matri- 
mônio das pessoas baptizadas, distincção que a igreja 
hão admitte, que ó contraria á sua doutrina, porquanto 
é corrente entre todos os theologos que não ha coutra- 
cto valido sem sacramento e vice-versa, de sorte que 
Pmu haver matrimônio válido, deve existir ao mesmo 
tempo contracto e sacramento. » 

Fazemos todas estas excavações históricas, e nisto 
achamos utilidade, porque, não havendo desde essa 
^Poca a nossa legislação caminhado um passo, estas 
mesmas idéas terão naturalmente que reapparecer no 
Parlamento, logo que se discutir a questão, por 
^ais intuitiva que a muitos espíritos adiantados 
So afigure a conveniência de não repetil-as mais, 
hdoptando-so logo promptas medidas em sentido 
mais generoso, sensato e adequado aos interesses da 
Patria. 

^ proposta de Diogo de Vascoucellos, tão singela, tão 
modesta no seu campo de acção o respeitadora de todos 
0s hicrupnlos, encontrou, comtudo, tamanhas resisten- 
Clas e fleou por tal fôrma deturpada em suas intenções 
0 Consequencias, que bom será irmos preparando ter- 
leno afim de que outro projecto com fim mais amplo o 
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vistas igualmente moralisadoras e justas não luctc 
com idênticos tropeços e obstáculos que, vencedores 
outr'ora,devem ser removidos com antecedente cuidado. 

1'ara isto, nada como esclarecer o espirito publico, li- 
bertando-o, a pouco e pouco, da contingência de rece- 
ber em determinado momento impressões repentinas, 
falsas o contrarias até ao pensamento oxact o le- 
gitimo da igreja. 

Nestas discussões o controvérsias de caracter ultra- 
montano, lia muitos argumentadores que se mostram 
mais tridentistas do que o mesmo Tridentino, não 
vacillando assentar princípios de exagerada orthodoxia, 
que os grandes theologos catholicos tiveram seria 
hesitação em reconhecer e alguns não quizeram do 
fôrma alguma aceitar. 

Convém saber que o concilio ecumênico tratou da 
questão do matrimônio com muita discrição, e, levado 
pela necessidade do cortar o abuso da multiplicidade 
dos casamentos clandestinos, oriundos do consenti- 
mento reciproco, ex solo affectü, que os validava. 

Querendo incutir o caracter preciso de publicidade, 
exigiu a presença do sacerdote e de mais duas testemu- 
nlias, ficando em duvida o discutindo se, em logar do 
padre, não bastaria qualquer autoridade civil, por 
exemplo, o tabellião. 

Para prova de que o concilio fazia distineção entre 
matrimônio o sacramento, ô que a validado do acto ó 
assegurada pela presença do padre, embora não haja 
bênçãos, o ainda mais o decreto relativo ao assumpto 
está incluído, não na parte dogmática, dos trabalhos 
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da inspirada assombléa, mas sim na meramento 
disciplinar. 

Não podia Pinto de Mendonça,depois de tanto estudo 
e meditação, conforme afflançava á Gamara Legislativa, 
asseverar (pie, segundo as resoluções triientinas, no 
matrimônio de pessoas bantizadas não ha validade sem 
0 sacramento, quando o concilio abraçou como verda- 
deira a seguinte theoria de um dos seus mais illustres 
membros, o arcebispo de Granada: « Se duas pessoas 
oaptizadas tiverem intenção de contrahir casamento, 
mas não quizerem receber o sacramento, haverá casa- 
mento, mas não receberão o sacramento, pois este é 
cousa que não se impõe. » 

Porventura não estão nestas palavras encerrados, 
aos olhos do bom catholico, a ttiese e argumentos em 
favor do casamento civil ? 

Na restricta, severa e imperiosa obrigatoriedade 
determinada polo cloro, não lia formal impugnação á 
doutrina tão christã, tão santa, bondosa o do immenso 
alcance moral do eminente prelado ? 

Que valor podo ter esse sacramento no tribunal 
mtiino, ante a consciência daquelles que o receberem á 
contra-gosto, a elle indifferentes ou ató intimamente 
infensos ? 

Dondo provirão nestes casos o seu prestigio, a sua 
força ? 

Unicamente da autoridade civil, quo presta o seu 
aPoio e concurso à autoridade ecclesiastica, com pre- 
juízo e perda do importantes e indiscutiveis privilégios 
do ordem temporal. 
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XI 

« Admittida, continua Pinto de Mendonça, a sepa- 
ração de contracto e sacramento, cahíriamos no erro 
gravíssimo de chamar matrimônio aquillo qne a igreja 
chama verdadeiro concubinato, e é por isso que só ô 
verdadeiro e legitimo o matrimonio-sacramento. 
Assim, uma lei civil que declarasse válido e legitimo 
o matrimônio simples contracto, quando as leis da 
igreja o chamam simples concubinato, seria uma lei 
anti-religiosa, e como tal impossível de ser adoptada 
por uma nação religiosa e catholica. Ora, concedendo 
a lei ao matrimônio dos protestantes todos os direitos 
civis que gozam os matrimônios catholicos, vai, sem 
duvida, ou legalizar esses matrimônios ou pelo menos 
autorizar esses concubinatos, e, quer uma e quer outra 
cousa, ó um erro que oflende a doutrina da igreja e a 
moral publica. » 

Eis a summa singela e leal de todos os argumentos 
que os pretendidos defensores da nossa religião diluem 
n'um mundo de citações e textos mais ou menos con- 
testáveis, soccorrendo-se até, quando muito apurados, 
á opinião de herejes e pagãos. 

E, entretanto, quanto essa doutrina é contraria á 
admirável regra do Nosso Senhor Jesus Christo : « Não 
faças a Outrem, o que não queres que a li façam. » 

Porque considerar concubinato a união de dous entes 
que, não gozando, nem podendo gozar dos benefleios da 
verdadeira religião, se julgam, cumpridas certas nor- 
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mas o na paz das suas consciências, bem unidos pe- 
rante Deus e os homens, e dão exemplo publico de 
honestidade e respeito reciproco ? 

Que culpa têm elles de não haverem sido educados 
nos princípios suppostos únicos depositários da ver- 
dade ? 

Que culpa têm os seus filhos para serem estigraati- 
sados com a pécha de illegitiraos ? 

Em que base se firma esse desprezo das mais reli- 
giões, dos costumes e praticas de outros povos que não 
seguem as crenças catholicas ? 

Com intuição muito mais justa das cousas, procedia 
o mandarim chinez que mandou castigar Fernão Men- 
des Pinto e seus companheiro; por vel-os rir e motejar 
de um idolo monstruoso e sarapintado. « Sigo outra 
religião, disse elle, mas não mo julgo com o direito de 
ridicularisar aquillo que outros respeitam. » 

N'um paiz heretico ou pagão, em que vivessem ca- 
tholicos, não desejariam elles ardentemente que o Es- 
tado se constituísse regulador de todas as relaçOes so- 
ciaos e aceitasse o matrimônio, em que vivem como 
enlace legitimo, não união illegal, e os fructos que 
delle provêm no caso de gozarem de todas as regalias 
civis ? 

O que pedem os missionários na China, senão que a 
religião catholica seja permittida em seu exercício, 
como são as de Budha, ou Sinto, ou Confucio ? E se 
os leis chinezas admittissem a validade do matrimônio 
catholico, não fôra isto considerado triumpho da jus- 
tiça e da civilisação ? 
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Como estavam a Gamara do 1800 o Pinto de Men- 
donça e todos os outros, longe do eminente visconde do 
Uruguay, então Paulino José Soares de Souza, quando 
dizia a 27 de Abril de 1S54, como relator do parecer, 
firmado também pelo visconde de Abrantes o Caetano 
Maria Lopes Gama, depois visconde de Maranguape : 

« O Brazil, cujo máximo e urgentíssimo interesse é 
chamar a si colonisação estrangeira, na qual grande 
parte não segue o catbolicismo, ainda está restriclo o 
limitado á antiga e intolerante legislação portugueza, 
feita para Portugal e para as colonias, cujos portos até 
ao principio deste século permaneceram fechados ao 
commercio e que recrutavam os braços necessários para 
sua cultura na costa d'África. A emigração que não fôr 
catholica, não encontra no Brazil garantias aos seus 
contractos matrimoniaes e para os direitos que d'elles 
derivem em beneficio dos seus filhos. » 

E dizer que o Brazil do 1886 quasi nada se adiantou 
d'aquella estagnação moral, o para muitos devera ainda 
ser mais ou menos esse do que fallava o eminente es- 
tadista, « paiz com portos fechados ao commercio e po- 
dendo recrutar os braços necessários para sua cultura 
na costa d'Afriea. » 

Corta o coração ! 

XII 

«O casamento civil, dizia Pinto de Mendonça, con- 
forme atraz ficou transcriptc, ó uma lei anti-religiosa, 
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o como tal impossível de ser adoptada por uma nação 
religiosa e catholica. » 

Este modo de pensar cm 1860 ainda encontra, esta- 
mos certos, não poucos adeptos no Brazil de 1886 ; uns, 
fervorosos por interesse ; outros, em pequeno numero, 
felizmente, por fanatismo ; a maior parte, porém, pelo 
Eabito de assim pensar ou ver outros pensar, ou não 
pensar de fôrma alguma; a inércia da opinião, na feliz 
phrase de Gaston Boissier. 

Entretanto, ha 83 annosquea França christianissima 
se rege pelo casamento civil, tendo adoptado, a 3 de 
Março de 1803, ura conjuncto do disposições a este 
respeito, tão completo e util que se tornou pharòl para 
todas as nações policiadas, que buscam a organização 
social mais perfeita possível. 

A Áustria apostólica o aceitou ; do mesmo modo a 
Hespanha catholica, o Portugal fidelissimo, a Italia, e 
muitos paizes em que dominam as nossas crenças, sem 
fallar nos protestantes, ou naquelles que não têm reli- 
gião offlcial, como nos Estados-Unidos, em que vigora 
desde os primeiros tempos de constituição política o 
bello pensamento de Benjamin Franklin : « O Estado 
nada tem que ver com os negocios da consciência de 
cada um.» 

Não lia muito tempo ainda, o Chi lo, no qual o clero 
tem comtudo grande influencia, conseguiu decretar o 
casamento civil obrigatório, e a medida foi por todos 
acolhida sem relutância, nem constrangimento. 

Emflm, hoje em dia, mais de duas terças partes do 
mundo civilisado se regem pelos princípios do codigo 
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Napoleão, Armados sobre a igualdade civil e a tole- 
rância, porquanto a secularisação do casamento em 
nada fere a liberdade religiosa, dependendo da vontade 
de cada um reclamar a intervenção do sacramento. 

Tal lei de modo algum fôra irreligiosa, segundo 
pensam os intransigentes e pretendem fazer crer. Como 
muito bem distingue Th. Huc, « ella não ó atheisla, é 
.leiga. Em matéria de religião, não é indiferente; é in- 
co mpetente.» 

Eis o seu caracter. 
Parece-nos de todo impossível que o Brazil se con- 

serve, por muito tempo mais, aífastado dessa possante 
corrente pensadora, que fazia, tia mais de meio século, 
o conde José de Maistre exclamar ; 

« Tudo annuncia que marchamos para uma grande 
unidade. » 

E essa unidade vai-se manifestando na codiAcação 
universal, modelando-se pelas grandes e justas idéas 
prógadas pela França e fecundadas pela experiência 
de quantas nacionalidades as abraçaram, tão rigo- 
rosas o acertadas em suas conseqüências quanto as 
theorias e princípios mathematicos do systema deci- 
mal, que hoje imperam em todo orbe sem contesta- 
ção, como verdades inconcussas e indispensáveis para 
o homem nas suas ligações e vida sociaes. 

E esses codigos devem imprimir cunho especial a 
todos os progressos feitos dentro' da orbita civil o 
indicar esse adiantamento sob todas as suas faces; 
devem estabelecer as linhas de divisão entre o passado 
da humanidade e o seu presente ; incluir em si germens 
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(Is incremento moral, sem dar margem a precipitações 
que podem ser damnosas ; facilitar as relações jurídicas, 
simpliflcando-as quanto possível, de modo que os di- 
reitos e deveres de cada qual sejam subordinados a 
uma regra e sancção uniformes, completamente livres 
da vontade ou do capricho de quem quer que seja. 

Esta é e deve ser a aspiração de todo o Brazil. En- 
tretanto, em acto e occasião tão solemnes e decisivos 
para o homem e a mulher e para toda sociedade em 
geral, como seja o casamento, a quanto arbítrio, e ca- 
prichos, a quantas interpretações, teimosias, obstáculos, 
vexames, constrangimentos, exigências de dinheiro, 
simonia, formalidades ridículas, tropeços propositaes, 
estão sujeitos aquelles que, mesmo no seio da nossa 
religião, queiram contrahir nupeias? 

Isto está na consciência geral. O que occorre então 
no interior do paiz, excedo por vezes os limites de 
tudo quanto se possa imaginar, muito embora haja na 
especie excepções, que, mais pungentes ainda tornam 
as continuas e flagrantes infracçõos ás adoráveis 
regras que Jesus Christo deu por base à nossa fé. 

XIII 

Insistimos no estudo mais detido do discurso do 
deputado Pinto de Mendonça, não porque seja o mais 
notável pelo seu valor especial, galas da erudição e 
eloqüência de quantos se pronunciaram naquella 
occasião, mas por apresentar, em breve resumo, os 
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argumentos, aliás sempre reproduzidos, em favor das 
theorias exclusivistas que prégava, c apresentai-os com 
maior singeleza, boa fé e concisão. 

Era um padre que fallava, o se julgara atô obrigado 
a fazer publica retractação do todas as idèas que pudes- 
sem ter sido encampadas pela sua assignatura, dada 
embora com restricção ao parecer sobre a proposta Diogo 
de Vasconcellos. 

De certo, houve, nessa segunda discussão, outras 
peças oratórias mais importantes, assim dos Srs. Pinto 
de Campos, Paranaguá e Mendes de Almeida, acei- 
tando o art. Io da emenda, em substituição do mesmo 
artigo da proposta, e do Sr. Octayiano, contrariando 
esse alvitre ; mas, repetimos, de todos esses discursos 
o que parece, aos olhos da imparcialidade, mais filho 
do intima convicção, e se mostrou mais conforme com 
a incisiva intransigência clerical, é, sem duvida alguma, 
do deputado pelo Coa^á. 

Nos outros transparece, antes do mais, o empenho 
em estabelecer transacção entre as conveniências do 
Estado a pedir providencias, e a exaltação religiosa de 
alguns emnegal-as absolutamente. Todo o esforço con- 
sistia na eliminação das palavras — casamento civil — 
porta que parecia dever abrir-se para dar entrada a 
horrorosos abusos. O Sr. Paranaguá justificara-se das 
restricçSes da emenda aceita polo governo, e que, no 
fim de contas, modificara radicalmente o espirito do 
projecto primitivo com as seguintes palavras : « En- 
tendo que o legislador, quando tem do estabelecer suas 
prescripçOes, não pôde prescindir do estado do paiz, 
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da realidade das cousas. Tratando do um objecto que se 
prende tão intimamente ás crenças religiosas, entendi 
que devíamos limitar-nos ao que fosse necessário, ao que 
pudesse ser bem justificado pelas necessidades do paiz...» 
O Sr. Octaviano, com toda a razão, objectou: « Mas 
assim ficam para o futuro graves embaraços.» 

E com eífoito, no anuo do 1884, isto é, 24 annos 
depois de proferido este aparte, o Sr. Sodré, ministro 
da justiça, julgou-se, perante gravíssima questão, com 
poderes para dissolver contractos de casamento, porque 
vingaram as idóas daquelles que combatiam a proposta 
inicial de Diogo do Vasconcellos. 

Verdade ó que o Sr. Paranaguá vinlia com esta 
attenuante: «As difflculdades que apparecerem no 
futuro determinarão a conveniência o a opportuni- 
dade de outras medidas.» 

E perguntamos agora. 
Já não estará hoje bem patente essa conveniência; 

não terá ainda chegado essa opportunidade? 
E demais, será esse o modo regular de legislar-se; 

estar á espera de cada caso particular, para acudir 
com remedio mais ou menos ollicaz ? Não ó exacta- 
mente a tarefa de quem organisa um codigo de dispo- 
sições, fazer com que ellas abranjam todas as hypo- 
theses possíveis, dar-lhe o cunho da meditação o 
providencia, para impedir contínuos retoques o modi- 
ficações, de onde sempre deriva quebra do força moral? 
Que valor tom uma lei que deixa a cada passo de 
satisfazer a espectativa, as esperanças e duvidas de 
quem tem de oxecutal-a, ou sujeitar-se á sua acção 
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immediata ? Que credito.; e respeito merece, quando 
não alcança e resolve as theses mais comesinhas, 
as objecções mais singelas e occurrencias mais na- 
"turaes ? 

Eis o grande defeito da nossa legislação, tão atra- 
zada quanto complexa e diffusa., sendo até as me- 
lhores leis priraordiaes totalmente perturbadas quando 
não invertidas o deturpadas por um sem numero de 
avisos ministeriaes, expedidos em occasião de ur- 
gência para responder a factos de que elias não ha- 
viam eogit ;do, avisos que se refutam uns aos outros 
e se contradizem não poucas vezes, pois significam 
a interpretação dada por cada ministro debaixo da 
pressão deste ou daquelle successo. 

A essas continuas variações tão communs entro 
nós, que tanto prejudicam o prestigio das nossas leis, 
contraponhamos a immutabilidade de algumas normas 
prestabelecidas em outros povos pelo estudo e a 
sapiência humana, e ver-se-ha quanto ellas ganham 
em belleza e magestade o se distanciam da nossa ma- 
neira de legislar. 

« Do mesmo modo que Deus, diz Plutarco, expe- 
rimentou, segundo nos conta Platão, grande alegria, 
ao ver o mundo em seus primeiros movimentos; 
assim também Lycurgo, exultando por vêr as leis 
que estatuíra caminharem e preencherem os seus 
fins, desejou tornai-as, na medida da prudência hu- 
mana, immutaveis e immortaes.» 
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« No matrimônio, dizia Pinto de Mendonça, e com ello 
todos os mais oradores, não se pôde estabelecer dis- 
tincção entre o contracto e o sacramento. » 

O que quer dizer que não ha contracto válido na 
e^Pecie sem sacramento. 

Admitíamos que assim seja entre pessoas catholicas ; 
mas, como não aceitar essa distincção entre aquellas 
que não reconhecem a verdade da doutrina orthodoxa ? 
Por ventura, aos olhos do ultramontano a ceremonia 
religiosa do acatholico ou do pagão tem o valor de um 
sacramento ? 

De certo que não ; e por isto é que ello só considera 
esses enlaces como simples concubinatos. Mas pôde 
semelhante doutrina ser apregoada por um Estado, que 
abre os braços a todos quantos queiram acolher-se á 
sua protecção e pedem os favores da lei, isto é, j ustiça 
'Suai para todos? Coaduna-se aquelle sentimento com 
0 espirito de tolerância que em todas as nações o 
seculo presente exige como condição do paz, ordem e 
tranquiiiidade, tolerância prégada a cada passo por 
Jesus Christo com admirável insistência ? 

Para o pensador e o philosopho é este o grande cunho 
'Je divindade impresso em toda a obra do Pilho de 
Deus; é poder a sua doutrina servir para todas as 
Phases e evoluções da civilisação. 

Appliquem como devem ser applicadas as regras 
eternas, que Elle deixou bem assignaladas, e sempre 
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as adiarão de perfeito acordo com as idéas mais pro- 
gressivas o adiantadas, ajudando-llies o desenvolvi- 
mento, encaminhando-as para a completa obtenção de 
tudo quanto pôde aspirar o homem na orbita do que 
for nobre, honesto o justo. 

Eis a razão por que essa doutrina resiste, tem re- 
sistido e ha do sempre resistir a quanta interpretação 
forçada, quantos erros, quanto interesse, ou ás escan- 
caras ou disfarçado, quanta maldade, quanta igno- 
rância, quantos disparates, quanto ridículo, quanta 
pratica insensata, quanta miséria, quanta deturpação, 
quanto exagero, quanta estreitoza de vistas, quanta 
exaltação e fanatismo, quanta indignidade, como (pio a 
uma tem-se a ella atirado durante muitos séculos, 
sem conseguirem abalar a crença c a fé, que nos homens 
dados á meditação incutem a lealdade, elevação osubli- 
midade das lições do Christo. 

Não presenciou já a humanidade todos os horrores 
que em nome do Crucificado se praticaram ? Já não ser- 
viu a sua sagrada imagem enrubescida ao fogo, para 
dilacerar o queimar os lábios o rosto de pretensos 
ondemoninhados o indigitados inimigos da verdadeira 
lei ? 

Quantas innocentes victimas, mulheres o crianças, 
de todo alheias a qualquer lucta, não pereceram em 
crúdelissimos supplicios nessas estupendas carnificinas 
ou ostentosas ceremonias, que hoje contemplamos apa- 
vorados, sem chegarmos quasia comprehender como é 
que os homens na sua tresloucada ambição e insensa- 
tez invertem os mais augustos, claros o humildes pen- 
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samentos de brandura, uieiguice o inalterável bon- 
dade ! 

O século XIX, em que temos a suprema felicidade de 
viver, sobretudo nós americanos, pois na Europa ainda 
campeam em varias esplieras muitos abusos e absur- 
dos, ainda persistem muitas praticas que já não são do 
nosso tempo, o século XIX é, senão derivação imme- 
diata de quanto pregou Jesus Christo na sua peregrina- 
rão pela Judéa, polo menos, uma gloriosa tentativa no 
sentido da realisação dos seus pensamentos divinaes. 

Que quer dizer o sentimento de admirável igualdade 
dno nos grandes centros do Brazil já se manifesta bem 
áccentuado e sincero, tendendo sempre a generali- 
zar-se ? 

Que signiücam as innumeras conquistas moraes feitas 
e)n todos os campos da iniciativa humana pelo século 
actuai ? 

Queiram ou não os intransigentes e teimosos, o grande 
instrumento que serviu a obra do Redemptor foi a 
devolução franceza, apezar de todos os seus horrores e 
sanguinolentas peripécias, que tinham eomtudo por 
desculpa o incoercivel desencadear de violentíssimas 
paixões políticas. 

XV 

Poder-se-ha separar entre pessoas haptisadas o sacra- 
niento do matrimônio ? 

C. 4 
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Eis o ponto de duvida ; e ainda que a elucidação 
desta questão de alçada meramente theologica não 
pertença ao Estado, que nada tem que ver com isso, 
não deixa, comtudo, de ser interessante discutil-o. 

Citámos já as palavras, dignas de muita meditação, 
do grande S. Thomaz, o qual reconlieceu no matrimô- 
nio tres feições particulares, subordinadas uma á leina- 
tural, outra à lei civil, a terceira á lei da igreja, isto 
é, o amor impulsionando dous entes a se unirem, o Es- 
tado intervindo nessa união a bem de magnos interesses 
civis futuros, e a religião digniflcando-a pela virtude 
sacramentai, que, segundo os padres do 4o concilio de 
Carthago em 398, além de Tortuliano e S. Cyrillo, 
Nosso Senhor Jesus Christo lhe incutiu, santiflcando-a 
e destinando-lhe graça especial. 

Quer a doutrina sã e orthodoxa, que isto se houvesse 
dado por occasião das bodas em Caná de Galiléa, con- 
formo nos conta S. João, no capitulo II, desde o verso 
1 até ao 11 do seu Evangelho. Entretanto, em toda 
essa passagem nada nos refere o Apostolo que indique 
innovação nas ceremonias a que assistio o Rodemptor, 
imprimindo-lhes cunho peculiar. 

Figurou alli na qualidade de simples convidado, 
encontrando-se nesse banquete por acaso, como dos 
textos se deprehende, com a Sua Mãi, que Elle tratou 
um tanto asperamente, como aconteceu aliás em outras 
occasiões, tão desprendido andava o seu espirito das 
affeições e cousas terrestres que o tocavam individual- 
mente, tendo que pairar sobre a humanidade inteira 
e abrangel-a no mais remoto futuro ! 
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Essas bodas da Canà, tão preconizadas pelo preten- 
dido fausto, tão idealizadas pelo luxo o imaginação 
do pincel dos mestres venezianos, não se avantajaram, 
segundo consta da historia verídica, em abundancia, 
pois, relata S. João, desde logo escasseou o vinho. 

« 3 Vers.— E faltando o vinho, a Mãi de Jesus lhe 
disse; Elles não têm vinho. 

« 4. E Jesus lhe respondeu:— Mulher, que me vai a 
mim e a ti nisso ? Ainda não é chegada a minha hora.» 

E ella, na sublime humildade feminina, aconselhou 
aos que serviam ao Filho: 

« 5 Yers. Fazei tudom que Ello vos disser.» 
Então Jesus Christo fez pelos serventes encher dhvgua 

seis talhas do pedra, que serviam às purificações de que 
usavam os Judeos, cada uma de dous ou tres almudes, e, 
com delicadeza de indole elevadíssima,mandou-as levar, 
não ao noivo, porém sim ao mordomo ou melhor ao 
chefe da cópa, o architriclino (1), o qual gabou a excel- 

(1) — Na primeira edição vem architriclino como nomo do convi- 
dado de maior imporlancia. Foi o tom sido isto motivo do conlroversia. 
Muitas bíblias trazem o vocábulo com A grando. Por exemplo, a do Padro 
Antonio Poroira do Figueiredo, edição do 1821. Durante toda a idado 
wódia, o architriclino do evangelho passava por sor o nomo proprio do 
bm ricasso. Essas bodas são chamadas até do Architriclino. Diz Du Can- 
8° — Vida do Jesus Chvisto—Anhitreclin iot im prince En ceie terre oú 
Eieu estoit; Riches hom crt et moult avait; A'scs noccs Ven a mené; arceie- 
vlin Va apeló. 

O Vors. 9 porém osclaroco a questão: « E o que governava a mesa, 
'anlo que provou a agua, que so lizora vinho, como não sabia d'oudo 
''to viera, aiuda quo o sabiam os serventes, porque eram os que tinham 
hrado a agua, otc.» 
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lencia do vinlio, mas estranhou a occasião em quo o 
noivo mandava distribuir aos convivas tão exquisito 
liquôr. 

«... Chamou ao noivo o tal architriclino. 
« 10. E disse-lhe: Todo o homem põe primeiro o bom 

vinho, e quando já os convidados têm bebido bem, então 
lhes apresenta o inferior. Tu, ao contrario, tiveste o bom 
vinho guardado até agora. » 

Quem fizera o milagre, manteve absoluto silencio, 
não disse palavra, em relação ao facto do matrimônio 
e do festejo a que assistia. 

Parece até que, como mestre, arredava o momento 
em que as suas sentenças e gestos haviam de ter a 
maxima importância na religião que estava fundando, 
serviudo-lhe de pedras angulares — « Ainda não é che- 
gada a minha hora.» 

Aquella transformação da agua em vinho, além de 
mera graciosidade do divino convidado, sempre cheio de 
benevolência c amor para com os homens o de contem- 
plação pelos seus folguedos o prazeres, muito em- 
bora a funda e eterna tristeza que lhe ia na alma 
immaculada, foi um modo de afflrraar nessa região 
o seu poder sobrenatural. 

« 11 Vers. Por este milagre, deu Jesus começo aos 
seus em Cana de Galiléa.» 

Não se lhe pôde attribuir indicação do ordem su- 
perior, nem tem significação particular. 

Não pôde ser comparado como simples episodio com 
outros em que o Hedemptor se manifestou do modo 
mais claro e positivo, como por exemplo em relação ao 
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b^ptismo, cuja necessidade se tornou motivo de larga 
disputa entre os discípulos, decidindo afinal Cliristo 
fiue a purificação era indispensável e João tinha razão. 

Mas não ha duvida possível, pelo menos para os 
«■entes. 

Bastava a presença do Divino Mestre, para que a 
ceremonia matrimonial recebesse dignifleação altís- 
sima, sem que, comtudo, por isso ficasse arredado o 
direito que tem o Estado e a sociedade de nella inter- 
virem, para preencher também deveres que entendem 
com as bases da instituição humana. O que deve 
haver, é essa concórdia manifestada tão bellamente no 
conceito de S. Thomaz e por elle encerrada em con- 
cisas palavras. 

Quando Christo mandou pagar o tributo a César, 
deixou bem especificada a conveniência de respeitar 
os direitos civis. Exprimiu-se do modo mais perem- 
ptório ; e, entretanto, não ficou constituído dever sa- 
grado obedecer ás imposições do fisco com regulari- 
dade e presteza. 

XVI 

No capitulo V, vers. 22 a 33 da epístola de S. Paulo 
^postoloaos Ephesios, é que os theologos enxergam a 
indicação de virtude sacramentai no casamento, vendo, 
nos conselhos do eloqüente pregador « para que as mu- 
lheres se sujeitem aos seus maridos e que estes as amem, 
como membros do seu corpo, da sua carne e dos seus 
ossos », o signal da união de Christo com a Igreja. 
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Chamou o inspirado propagandista o acto de grande 
mysterio (mustórion môga), e nestas duas palavras 
principalmente ó que se firma toda a theoria ire- 
taphysica. 

Qual é, porém, o facto exterior que constitue o sacra- 
mento ? Qual o que significa e transmitte a graça 
divina ? 

Ainda hoje a Igreja não decidiu. A bulla de Bene- 
dicto XIV de 17 de Setembro de 1746, que já citámos, 
deixa bem claro esta duvida. « Ha theologos, declara o 
Papa, que, no proprio casamento dos fleis, distinguem o 
contracto do casamento, admittindo que aquelle subsiste 
válido, independente deste. » 

B com o espirito om conseienciosa hesitação deixou a 
decisão para mais tarde, semchamal-a a si. 

Neste ponto, pois, essencial os canonistas mais sin- 
ceros estão divididos; ea autoridade superior até agora 
não deu razão a nenhum dos lados divergentes. 

Uns, os mais restrictos na interpretação, querem que 
o dom reciproco dos cônjuges seja a matéria, a acei- 
tação mutua a fôrma e os contractantes ministro do 
sacramento. 

Os outros, isto é, os que separam a união conjugai 
do sacramento, sustentam que essa união sejaawízíma, 
a benção sacerdotal a fôrma e o padre ministro dc 
sacramento. 

O certo ô que o Concilio de Trento considerou casa- 
mentos contrahidos sem bênçãos, e mais do que isto, 
eivados do caracter de clandestinidade, como matrimô- 
nios vera et rata e achou-se principalmente levado a 
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exigir a presença do sacerdote e de duas testemunhas 
pelos innumeros conflictos de ordem civil, além das 
continuas e serias diííiculdades que a multiplicidade 
de consorcios secretos havia tornado quasi inextri- 
caveis. 

Não é curioso indagar um tanto a razão das cousas ? 
A Igreja reconhecia a conveniência de pôr cobro a 
abusos, que ella mesma provocara nos seus contínuos 
esforços para desviar e annullar a acção do poder 
temporal. 

Com eíTeito, desde longa data, o casamento entre 
es romanos fòra acto meramente civil. O religioso 
(confarreatis) tornara-se tão raro que, no anno de 
'76, reinando Tiberio, não havia tres patrícios em 
Roma ex confarreatis nuptiis. As jmtae nuptiae, de 
feição temporal e que davam validade ao matrimônio, 
wdividua vitae consuetudo, estavam sujeitas a condições 
lee zelavam os interesses múltiplos dos esposos, família 
6 Estado. 

Estas usanças, livres de todo o caracter religioso, 
Persistiram até muito tarde, e foi só o imperador Leão, 
0 Philosopho, que, subordinado á influencia clerical, 
consagrou no Oriente, em lei, o principio do casamento 
com interferência sacerdotal. 

No Occidente o no restante da Europa, ainda perma- 
necia vivaz a influencia directa romana, tanto que 
Pepino-Breve aconselhava a nobres e plebeus a benção 
nnpcia], sem dar a essa advertência fôrma imperativa. 
A mesma Igreja mostrou-se fácil em condescender e 
nceitava sempre como razão da validade a simples 
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troca das vontades das partes contrahentes — ex solo 
affectu. 

Dalá o abuso, cada vez mais crescente, dos casa- 
mentos clandestinos, que deu motivo ás discussões o 
decisões do Concilio Tridentino sobro a matéria. 

E estas, uma vez proclamadas, não se viram aceitas 
sinão com grande difliouldade nos paizes .mais catho- 
licos, pois foram consideradas ataque directo á inde- 
pendência do poder civil. 

Em França, então, os jurisconsultos resistiram va- 
lentemente, abrindo gravo e longa controvérsia com os 
canonistas, e sustentando que, mesmo segundo as dou- 
trinas do Concilio, pela obrigação que o cloro tem de 
manter os registros, não era elle sinão mandatário do 
poder civil, cuja intervenção obrigatória no acto ma- 
trimonial se tornava assim implicitamente reconhe- 
cida. 

Existiu, pois, sopitada naquella nação, durante largos 
annos, a aspiração à secularisação do direito, na es- 
pecie, até que a Constituição de 3 de Setembro de 1791 
declarou, secca e terminantemente, em seu art. 7o, 
titulo 2: « A lei não considera o casamento, sinão como 
contracto civil. » 

XVII 

Voltemos, porém, á discussão na camara dos depu- 
tados e à sessão de 13 de Agosto de 1860. 

« Outro erro, dizia Pinto de Mendonça, que continha 
a emenda, era a indissolubilidade dos casamentos 
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íxeatholicos, o que é contra a relig-ião catholica pelo 
obstáculo que se oppunha ás conversões ao catholi- 
eismo.» 

Entretanto, Mendes de Almeida n'essa mesma 
sessão, e pouco depois de Pinto de Mendonça, ex- 
clamou : 

« A indissolubilidade faz a força da farailia e contém 
0 desencadeamento das paixões.. Foi imposta pelo 
Creador e é por esta causa que o Salvador do mundo 
declarou que o casamento deve ser indissolúvel.» 

Eis ahi dous oradores, cheios do mesmo zelo ultra- 
montano, advogando theses contrarias: um, conside- 
rando o matrimônio em absoluto e na sua mais larga 
feição, querendo vêr em todos os enlaces, quaesquer 
que sejam as religiões, caracter de indissolúveis; outro, 
apreciando o mesmo facto á luz dos seus princípios 
individuaes de fé, só enxergando nos casamentos 
catholicos aquelle cunho tão necessário á moralidade 
das famílias, e apregoando até a conveniência de 
separar casaes unidos por ministros e sacerdotes do 
outras crenças, com o fim de possibilitar futuras con- 
versões. 

O primeiro d'elles, Mendes de Almeida, tinha razão, 
Poii Jesus Christo, conforme se vê do Evangelho de 
S- Marcos, cap. X, de vers. 2 a 12, pregou a indisso- 
bihilidade dos laços, ou invocada a interferência divina 
ou pelo simples respeito á lei natural — «O que Deus 
ajuntou, não o separe o homem», o que refere também 
fiuasi com as mesmas palavras S. Matheus capitulo 
XlX, de vers. 3 a 13. 
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Mas igualmente Pinto do Mendonça estava, de 
acordo com 03 textos e sobretudo os cânones, que 
permittem separação e novo consorcio á pessoa que, 
herege ou pagã, quizer abraçar a verdadeira religião, 
permanecendo o outro cônjuge na primitiva e errada 
crença. Esta decisão tridentina julgou dever ir buscar 
seus fundamentos nos conselhos sobre matrimônio que 
constituem o capitulo VII da celebre epístola de S. 
Paulo aos Corinthios, embora tivesse elle dito Vers. 
13 : « E que, se uma mulher íiel tiver marido que é 
infiel, e este consente em cohabitar com ella, não 
largue a tal a seu marido.» E vice-versa, em relação á 
mulher, que não esteja ainda convertida á fé pura. 

Aliás, nesta questão toda, ha muitas duvidas, equí- 
vocos e erros emanados de traducções, truncamentos, 
obscuridades e distincçdes de ordem theologica, que 
a lei não precisa, de modo algum, destrinçar, tanto 
mais quanto, parece, nenhuma intelligencia humana ó 
capaz de resolver tudo isso satisfactoriamente. 

Assim, o mesmo Pinto de Mendonça dizia: « Se a lei 
tem por fim dar os direitos civis de que gozam os ma- 
trimônios catholicos sem entrar na essencialidade dos 
consorcios, não tenho duvida de votar por ella. » 

Mas exactamente o que quer o Estado é tão somente 
regular direitos civis e nada mais. 

Em questões intrincadissimas da essencialidade, clle 
não se intromette, deve declarar-se incompetente, sem 
autoridade para suscital-as, e ainda menos para lhes dar 
solução. A sua esphera de acção é de orbita positiva : 
trata dos factos e busca uniformisar as cousas, de 
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modo que todos que se acliem debaixo da sua alçada 
tenham justiça e protecção a tempo e hora. 

E nisto não cumpre sinão dever de reciprocidade, pois 
todos os membros da sociedade pagam sem exclusão 
de crenças impostos, justamente para manterem essa 
organização harmônica á bem de cada um, de cada fa- 
mília. 

Por ahi também ó que se manifesta a necessidade do 
casamento civil obrigatório. 

0 Estado tem que íiscalisar a regularidade dos con- 
tractos feitos e zelar o seu escrupuloso assentamento, 
facilitando a todas as religiões os meios de se unirem 
Qo acordo da vontade o homem e a mulher como 
esposos, sem haver o choque das opiniões dos minis- 
tros e sectários de credos diversos. 

E é bem sabido que, quando começam discussões entre 
theologos e canonistas, ou simples curiosos em assumpto 

fé, não ha mais paradeiro possível, erguendo-se de 
todo o prolongado e teimoso dissídio esse irreconciliavel 
fermento, historicamente conhecido por odium theologi- 
Cum, o peior e mais entranhado dos odios. 

XYIII 

Apezar da prompta afTirmação do Sr. ministro da 
Justiça o muitos deputados de que o projeeto ou antes a 
emenda em discussão não curava nem de leve da 
essencialidade dos casamentos, Pinto de Mendonça con- 
tinuou com as suas duvidas e asseverou com toda a 
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energia que negaria o voto a qualquer medida, que de- 
clarasse os enlaces aealholicos legítimos e iguaes aos 
matrimônios catholicos. 

Como, porém, conciliar essas idéas todas, aceitando 
de origens tão diversas conseqüências idênticas ? Como 
reconhecer legaes e legítimos os fructos, quer de ma- 
trimônios justos, quer de consorcios inquinados de irre- 
mediável iIlegalidade ? 

Só ha um meio. B' o Estado chamar a si a vigilante 
averbação e osolemne reconhecimento do íacto social, 
collooando-o sempre o em quaesquer circumstancias no 
mesmo nivel de aferição. Depois, cada qual cuide, pelo 
modo mais conveniente e que mais lhe agrade á con- 
sciência, dar esse cunho especial, que só pôde ser in- 
fundido pela ceremonia religiosa. Nenhuma pressão, 
porém, nem constrangimento. Dentro da orbita do justo 
e do honesto, aceitos pelo consenso universal, todos 
têm o direito de satisfazer os impulsos de sua alma, 
nas aspirações intimas. Esta é que é verdadeira dou- 
trina ; pelo que, nos Estados-Unidos, onde impera a 
mais illimitada liberdade religiosa, ha leis que punem 
severamente o rnormonismo, cujos princípios, abraça- 
dos embora por numerosos sectários, vão de encontro 
aos grandes preceitos acatados pela humanidade, desde 
a organização primitiva das sociedades. 

Emflm, Pinto de Mendonça julgava que « melhor fôra 
não legislar sobre a matéria » sendo nisso vivamente 
apoiado por Vil leia Tavares e outros. « Si alguma cousa 
se quizesse fazer em favor dos dissidentes, convinha 
consultar a Santa Só, porque os protestantes, embora 
rebeldes, estão sujeitos ás leis da Igreja. » 



— 6i - 

Não era elle nestas palavras tão duro, tão feroz em 
seu catholicismo, quanto o Dr. Braz Florentiuo, no co- 
nhecido trabalho de polemica O casamento civil e roli- 
jioso, livro que pouco tempo antes, em 1858 e 1859, 
causara sensação, apezar dos disparates e innumeras 
cíncadas que o ateiam. « O protestantismo, bradava 
este, ó o maior dissolvente dos povos, o contraste, a 
negação em summa de toda a autoridade e toda a or- 
Jem. » Que sciencia da historia, que conhecimento da 
vida social dos povos ! E mais adiante ; « 0 protestan- 
tismo encerra em suas entranhas o germen da revolta 
contra toda autoridade política.» 

Por estas poderosas razões, o lente da Faculdade do 
Recife decidia que « a colonisação protestante devia 
ser terminantemente repellida do Brazil, porque a íe- 
licidade do Império depende só da unidade catholica, 
Que nelle reina por um favor especial da Providen- 
cia. » 

Esse or.i dos fule inlelligimus, isto é, dos que abdi- 
c nn os foros da sã razão, para serem ou se mostrarem 
crentes. Bom proveito ! 

E pensar que ainda bojo, neste Império, radical- 
mente indifferento em matéria de religião, muitos, 
chegada a occasião, não teriam pejo de sustentar se- 
melhantes idéas, jnigando-se a tanto obrigados por 
méro eonvencionalismo ! E tudo em nome da admi- 
ravel missão de Jesus Christo !... 

Emílm, Pinto de Mendonça terminava o seu discurso, 
declarando que « acima de todas as considerações col- 
locava o seu dever de catliolico e padre », prompto 
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portanto para todas as retractações que lhe fossem 
exigidas pelo poder competente. 

Quão longe iam jcá os tempos, desde que, nessa 
mesma camara brazileira, o padre João de Santa 
Barbara, com altiva serenidade, dizia, a 26 de Julho 
de 1834, em parecer de que fora relator, e repellindo 
formal e imperiosa intimação do metropolitano do Bra- 
zil ao governo : « Força é que sejam refutados de pas- 
sagem alguns princípios, que, sendo oppostos aos in- 
teresses da sociedade, tanto civil como religiosa, podem 
pelo peso da autoridade que os emittiu, crear opiniões 
erradas na gente incauta e ser para o futuro origem 
de perturbações e desordens ; muito mais quando o si- 
lencio dacommissão seria interpretado como indire- 
ota approvação. » 

E mais adiante: 
« No mundo civilisado a religião ô o que deve ser e 

foi em sua origem: questão de consciência, » bellissimas 
palavras que oiTerecemos á meditação daquelles que 
estão de boa fé no estudo d'este assumpto, e não vêm 
senão maldade e cálculos insufflados pelo espirito mali- 
gno e irreligioso em quantos advogam os altos inte- 
resses da sociedade e da civilisação, ligados a uma fé 
pura e sincera. 

XIX 

Continuou a discussão na Camara, exultando Men- 
des de Almeida porque « as convicções catholicas ainda 
não se houvessem apartado dos homens que nos gover- 



- 63 - 

nam. Não era ma is o famoso projecto que se apresentara 
em 1858, e no qual sem rebuço se desacatava um dos do- 
gmas mais respeitáveis do catholicismo ; pois, admittin- 
do-se o casamento civil, validavam-se os casamentos 
dos dissidentes ese autorizava até o divorcio. » 

Porventura Mendes de Almeida, aliás tão illustra- 
do em muitas disciplinas, tão profundo em varias espe- 
cialidades e versado principalmente na matéria, igno- 
rava que o assumpto fôra encerrado na parte disciplinar 
o não dogmática das decisões do Concilio trideutino ? 

Em que vexatória e desgraçada posição punha a Cúria 
Romana, que em 1829 determinara aos padres de França 
o dever do obediência á legislação civil franceza, acerca 
dos casamentos! Pois esses sacerdotes ficaram redu- 
zidos, por conselho papal, a contrariar de frente um 
dos mais respeitáveis dogmas da sua religião ? Haveria 
Rrças humanas que arrancassem dosuccessor de S.Pedro 
concessões, por menores que fossem, sobre os legítimos 
Princípios de fé, verdadeiros dogmas, esses sim, acerca 
dos quaes não pode haver transacção possivel, por 
exemplo, a divindade de Nosso Senhor Jesus Christo, a 
riansubstanciação e outros ? 

Não conhecia por acaso a historia das discussões do 
Eoncilio de Trento, onde sofireu sempre vivíssima im- 
Pngnação que se estabelecesse como artigo do fé a nul- 
ddade dos casamentos não celebrados á face da 
igreja ? 

Por certo que sim. 
O bellissimo opuseulo de Alexandre Herculauo mostra 

cl evidencia o rumo que tomou o debate e como varia- 
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vam as opiniões dos membros mais illustres da sagrada 
Assembléa. O eminente escriptor portuguez, deixando 
de lado a historia de Sarpé, que se mostra hostil áí 
conseqüências do Concilio tridentino, acompanha passo 
a passo Pallavicini, jesuíta, depois cardeal, e cuja au- 
toridade o até parcialidade, não podem ser recusadas 
pelos mais aferrados ultramontanos. 

O bispo do Modena dizia que, antes de ser o matrimô- 
nio um sacramento, era o estado civil que regia aquelle 
acto. Não se podia, portanto, admittir que, elevando-se 
este seu importante e freqüente contracto á dignidade 
de sacramento, derivasse de tal facto um prejuízo para, 
a sociedade civil, tornando-a incompleta e impotente 
para satisfazer os proprios fins. 

O bispo de Ipres opinava que não se devia restrin- 
gir a liberdade e o remedio de todos para evitar o 
damuo dos maus. 

O de Salamanca sustentava que, sendo o homem 
ente político e social, todas as suas acções deviam ser 
sujeitas aos poderes políticos, para estes haverem do 
ordennl-as e dirigil-ns ao bem commum. (K' o pensa- 
mento fundamental do codigo francez.) 

Alexandre Herculano faz grande cabedal da opinião 
do arcebispo do Braga, D. Frei Bartholomeu dos Mar- 
tyres, e com razão, pois, como bomportuguez que era, 
tirava ufania de haver a sua patria possuído no grande 
concilio prelado tão notável em dignidade e virtudes. 

K o seu admirável o enthusinstico biographo frei Luiz 
do Souza allude à independência o altíssima impor- 
tância das palavras e voto do bracarensè, quando diz 
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naquella elegautissima o singela linguagem, que í'az 
ilo seu livro um primor do estylo sem igual: « taes 
eram as mostras que o arcebispo tinha dado de suas 
lettras e juntamente de seu zelo, agora propondo e 
apontando como sábio prelado, agora votando com 
liberdade de varão apostolico só com os olhos em Deus 
o em seu maior serviço e gloria, sem nenhum respeito 
humano, agora praticando e definindo como douto e 
resoluto mestre, que de todos era igualmente esti- 
mado o amado ; e geralmente diziam que a melhor 
escola que podia haver no mundo era sua.» 

Dois bem, o santo varão pregava que os príncipes, 
ou o Estado, têm o direito de pôr condições aos subdi- 
tos sobre o modo de celebrar o contracto conjugai e 
distinguia esto do sacramento. 

E com elle, muitos outros dos mais notáveis e il- 
lustrados membros do concilio, sendo adoptada a these, 
já atrás citada, do prelado de Granada. 

E com razão. 
« O catholicismo puro, diz Alexandre Herculano, 

hão quer que forcem os que não crém nelle a receber 
um sacramento, porque não pôde agradar-lhe um acto 
fiue lhe repugna, que reputa uma profanação. O catho- 
licismo puro não confunde o sacramento, que é cousa 
espiritual, com o contracto, que ó matéria jurídica, 
Porque desde os tempos apostólicos jamais os confun- 
diram as tradições legitimas da Igreja . » 

c. s 
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XX 

No inicio e correr das discussões na Gamara dos De- 
putados, vivamente impressionada com a polemica 
suscitada durante dons annos na imprensa, fôra o 
primitivo projecto de Diogo de Vaseoncellos, tão sin- 
gelo, leal e correcto, soffrenclo profundas modificações. 
Antes do mais, na fôrma, pois as commissões reunidas 
de justiça civil e negocios ecclesiasticos haviam-se 
apressado em apresentar proposta substitutiva, que 
devia servir de base ao debate. E não contentes com 
isso, antes de se abrir este, offereceram outros ele- 
mentos para fundamento da discussão, debaixo da fei- 
ção de emendas, que, de facío, constituíam projecto 
novo. 

O illustrado Sr. Anlonio Herculano de Souza Ban- 
deira Filho, que com muito critério e clareza explana o 
seguimento desse debate, observa que nesses vaivéns, 
aqueliesque pareciam ter com mais cuidado considerado 
a matéria vaci liavam no verdadeiro caminho que deve- 
riam tomar, avançando, recuando e aceitando num 
dia o que na vespera haviam formalmente con- 
demnado. 

Evidencia-se ás claras a quem lhes estuda os dis- 
cursos e decisões, quanta hesitação intimamente sen- 
tiam em sacrificar os interesses do Estado e da justiça 
a princípios convencionaes, o a penosa difflculdade em 
que se viam para conciliar pretendidos e inalienáveis 
direitos da Igreja, elevados todos elles á categoria de 
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intangíveis dogmas de fé, com a conveniência geral da 
sociedade. 

Rejeitados sem discrepância osprojectos do governo 
e substitutivo das commissões, soffreram ainda vigo- 
rosa impugnação as emendas, que só se referiam com- 
tudo aos eífoitos civis : Io, pela impossibilidade de um 
paiz catkolico, como ó o Brazil, e com religião do Es- 
tado, admittir distincção entre sacramento e contracto, 
não sendo aceitável outra fôrma de casamento sinão 
a prescripta pelo Concilio Tridentino ; 2o, porque a 
equiparação de direitos civis pela legitimação da prole, 
collocaria em pé de igualdade casamentos catholicos 
e acatholicos ; 3o, porque o progresso do Império, 
pelo incremento da colonisação e immigração, era de 
ordem meramente material, e esta não devia nunca 
sobrelevar a moral, inlierente á dignidade do culto 
oíllcial; 4o, porque a concessão feita aos enlaces de 
acatholicos, isto é, de hereges, afinal acarretaria igual 
favor para pagãos, hypothese positivamente inacei- 
tável. 

A estas objecçóes, cujo peso pôde o leitor conscien- 
cioso aquilatar, respondiam não só o conselheiro Octa- 
Tiano, que mostrou, como sempre, idéas largas, mas 
também Pinto de Campos, Paranaguá e outros, que a 
Constituição não podia ter querido repellir do paiz 
quantos não professassem a religião catholica, pois a 
tanto importava entregar aos azares da illegitimidade 
os filhos de respeitabilissimos enlaces contrahidos se- 
gundo ritos de outras seitas religiosas ; que não se 
deviam derivar ás legitimações da vontade de cada um 
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por meio de escripturas especiaeb, porém, sim fazer 
partir essa logitimayão da lei, sendo este oxactaraente 
o ponto que convinlia llcar assentado ; que a Consti- 
Luição, tratando de cultos, não estabelecera distincções, 
consentindo na pratica dc quantos não offendessem o 
do Estado. 

Encerrada a 2;i discussão das emendas a 14 do Agosto 
de 1860, entraram estas em 3a a 21 daquelle mez, to- 
mando a palavra o Sr. Casimiro Madureira, o qual 
opinou que « nessa matéria tão melindrosa era neces- 
sário respeitar preconceitos. Cumpria lembrar que no 
povo do centro de províncias menos adiantadas havia 
espíritos muito supersticiosos. » 

Nessa discussão o Sr. Paranaguá mostrou e susten- 
tou a necessidade de algumas emendas de alcance um 
pouco mais lato do que as primitivas, explicando tam- 
bém de modo muito justo e sensato como deveriam ser 
interpretadas as palavras segundo o costumo e prescri- 
pções a que se referia o projecto. 

« B' preciso, dizia S. Ex., observar que em alguns 
logares, mesmo entre nós no Brazil, por falta do pas- 
tores das religiões toleradas, é uso celebrarem-se os 
casamentos independentemente da ceremonia religiosa. 
Ora, se isto se acha cm uso, que pôde ser justificado 
pela necessidade, entendemos que não se deve pri- 
val-os do beneficio da lei.» 

B esta interpretação não foi combatida por ninguém, 
o assim passou no espirito do projecto. Approvado este 
na sessão do 24 do Agosto de 186Ü, foi reme t tido para o 
Senado, depois do parecer da commissão do redacção. 
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Entretanto, em 1884 o Sr. ministro da justiça Sodré 
deu por nullos casamentos feitos de acordo em todos 
os pontos com as palavras do Sr. Paranaguá, quando 
explicava um dos paragraphos definitivamente assen- 
tados da lei do 11 do Setembro de 1861. 

Itesponder-nos-ba, porém, S. Ex., que o regula- 
mento de 17 do Abril de 1863, assignado pelo marquez 
de Olinda, modificou nesse topico o pensamento 
original o as intenções dos legisladores, dando-se 
o facto, como entre nós muitas vezes tem succedido, 
de tornar-se o modo do entender de um ministro 
superior ás deliberações da Assemblóa Geral, ficando 
em um simples codigo de disposições explicativas total- 
mente invalidadas importantissimas determinações do 
dnico poder collectivo competente para legislar. 

XXI 

O grande empenho dos que haviam na Gamara dos 
deputados combatido a proposta inicial do gover- 
no fora impedir para os mesmos acatholicos a pos- 
sdnlidade do casamento por contracto civil, determi- 
nando que sempre fosso olle conforme os ritos dos 
eontrahontes, muito embora o Sr. Paranaguá salvasse 
ffina hypothese de todo o ponto razoavel, mas que 
dcou posteriormente desrespeitada. 

O senador Diogo de Vasconcellos, defendendo na 
Cainara vitalícia o projecto que apresentara como 
ndnistro, deixou, na sessão de 30 de Julho de 1861, 
bem claro aquelle esforço que avassallava todas as 



— 70 — 

considerações de ordem superior, e mostrou quão de- 
ficientes eram as emendas da Gamara, erigidas em 
projecto substitutivo, pois tratavam só de regular os 
matrimônios protestantes e punham totalmente de 
parte os celebrados entro pessoas de seitas evangéli- 
cas e as do culto catholico, causa aliás primordial de 
toda essa grande questão, que cumpria decidir. 

O illastrado estadista distinguía contracto e sacra- 
mento e fez a este respeito valiosa e calma disserta- 
ção, som cahir nos múltiplos exageros do senador por 
Alagoas, Dantas, cuja linguagem desabusada o liber- 
dade de opiniões provocaram reparos e apartes, cheios de 
assombro um tanto comico, dos seus collegas Mascare- 
nhas, já fallecido, e Silveira da Motta, ainda hoje 
vivo. 

Achava Vasconcellos que, tendo a primeira assem- 
bléa legislativa do Brazil decidido, em 1827, que se 
guardassem no Império as disposições do Concilio Tri- 
dentino sobre matrimônios, a esse mesmo poder le- 
gislativo cabia inteira competência para cuidar da 
applicação mais conveniente ao estado daquellas dis- 
posições, que não teriam força de lei sem a determi- 
nação positiva das Camaras. 

Era, pois, da alçada justa destas o legislarem sobre 
o modo de se effectuarem os casamentos mixtos, limita- 
do por um Breve papal de 1858 a 366 por anno em todo 
o Império, pois a esse numero é que attingia o direito 
dos bispos de dispensarem concessões no impedimento 
cultus disparitas, direito limitado a 25 annos, e que, 
portanto, devia cessar em 1883. 
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Lamentava também o illustre estadista que as emen- 
das nada tivessem consagrado em relação ao prin- 
cipio da indissolubilidade, estabelecido pela proposta 
que sujeitara á consideração das Camaras. 

Respondeu-lhe o Sr. Sinimbú, então Ministro de 
Estrangeiros do gabinete de 10 de Agosto, dizendo 
que com effeito o projecto em discussão não attendia 
acis casamentos mixtos, por isso que o governo quizera 
evitar complicações com a Santa Sé, a cuja benevo- 
lência sem duvida havia que recorrer, caso fosse para 
0 futuro reconhecido escasso o numero de 366 dis- 
pensas para essaespecie do casamentos. 

Quanto à indissolubilidade, pesara o receio de crear 
repugnância em quantas crenças vivem fóra do catho- 
licismo. 

Encerrou-se afinal a discussão a 10 de Agosto, e a 
11 de Setembro de 1861 foi promulgada a lei, que 
declarava extensivos os elfeitos civis dos casamentos 
celebrados na fôrma das leis do Império áquelles do pes- 
soas que, professando religião dilferente da do Estado, 
os contrahissem, fóra ou dentro do Império, segundo 
0 costume ou prescripções das religiões respectivas, 
clmigando-se o governo a regular o registro e provas 
desses casamentos e o dos nascimentos e obitos de 
ccatholicos. 

Estava mais ou menos ganha a campanha ; entre- 
lunto, força ô confessar, em todo esse grande labutar 
,l bem de resultado tão pequeno, pêco e contrario ás 
conveniências do Estado, portanto, anti-patriotico, os 
deputados e senadores ultramontanos, ou que queriam 
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passar por taes, liaviam-se mostrado mais exigentes do 
que os mesmos serventuários da Igreja, mais tacanhos 
e aterrados do que sacerdotes e bispos immediata- 
mente interessados em manter illesos o maior esplen- 
dor e o prestigio da religião. 

Com offeito, a representação dirigida aos altos po- 
dores do Estado, apoiada pelo arcebispo da Bahia conde 
de Santa Cruz o apresentada pelo Dr. Braz Florentino 
Henriques de Souza, que ninguém podia taxar de es- 
pirito livre e adiantado, começava por estas termi- 
nantes palavras : « Adopte-so a instituição do casa- 
mento civil em referencia aos cidadãos não catholicos 
apostólicos romanos. » 

XXII 

Promulgada a lei n. 1144 do 11 de Setembro do 1861, 
regulamentada e, como já deixámos indicado, pertur- 
bada em suas intenções um tanto mais generosas pelo 
decreto de 17 de Abril de 1863, não tardaram a mani- 
festar-se as provas do quanto era deficiente e em 
muitos casos injusta e até inexequivel, soffrendo em 
extremo com isto os elevados interesses do Estado, que 
entendem com a questão,. Avisos successivos, expedidos 
por diversos ministros, tentaram regularizara matéria; 
mas nada mais fizeram do que complical-a, sendo todas 
as decisões tomadas do caracter mais ou menos restri- 
ctivo e, portanto, odioso. 
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As primeiras difflculdades versaram sobre os títulos 
de pastores protestantes, attestados de residência e 
outros documentos exigidos para incutir o imprescin- 
dível cunho de validado á ceremonia religiosa que, se- 
gundo a lei brazileira, se tornara sempre indispensável. 

0 ministro do império, Sr. conselheiro Josó Bonifácio, 
chegou a declarar, em data do 10 de Fevereiro de 1804, 
fiue a falta do registro dos títulos ou eleições dos 
parochos e pastores na secretaria das presidências im- 
portava em nullidade dos casamentos por elles elíe- 
ctuados. 

Outro aviso de 21 dc Outubro de 18G5, do Marquez 
de Olinda, annullou um casamento mixto, por nílo ter o 
cônjuge protestante querido assignar o compromisso de 
duo os seus lilhos seguiriam a religião catholica, 
exigência que mais outra decisão ministerial de 25 de 
Outubro daquelle anno estatue como indispensável para 
0 reconhecimento da legitimidade dos pactos matri- 
uioniaes. 

A 20 do Julho de 1807 o ministro do império Fer- 
uandes Torres em aviso-circular declarou: Io, que o 
catholico romano não podia casar com protestante sem 
Preencher todas as formalidades canonicas; 2o, não era 
rulido casamento mixto sem a intervenção do padre 
catholico; 3o, o ministro protestante que consentisse 
casamento mixto sem preenchimento do exigido em 
lei teria a pena do prisão por dous mezes e multa cor- 
respondente á metade do tempo. 

Esse mesmo ministro, a 27 do Dezembro daquelle 
anno de 1867, mandou que em matéria de divorcio 
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entre protestantes, as partes interessadas recorressem 
ao juiz de direito da comarca. 

A 9 de Agosto de 1869, o Sr. conselheiro Paulino 
José Soares de Souza, respondendo a uma consulta da 
legação do Império da Áustria, se entre nós vigorava o 
casamento civil, respondeu que não, sendo considerados 
nullos o de catholicos que se não regulasse pelo conci- 
lio Tridentino e constituição do arcebispado, e o de 
acatholicos que não preenchesse os requisitos da lei de 
Setembro de 1861. 

A 11 de Dezembro daquelle anno, o mesmo ministro 
fez ver que os pastores protestantes tinham o direito de 
intervir nos casamentos mixtos, tornando-se de toda 
a necessidade lhes fossem plenamente garantidos o 
maior respeito e segurança. 

A 28 de Abril de 1873, a legação do Império Alle- 
mão protestou, com grande energia, contra o facto gra- 
víssimo de haver um padre catholico declarado nullos 
e dissolvido dous casamentos protestantes, para pouco 
depois casar as mulheres, assim separadas arbitrari- 
amente, segundo o rito catholico. 

« Não posso, dizia com razão o Sr. Haupt, deixar de 
exprimir a minha vivíssima dòr, á vista da reproduo- 
ção de factos dessa ordem. 

« Se for permittido ao padre catholico annullar casa- 
mentos acatholicos, segundo a sua vontade, então ser- 
Ihe-ha dado autoridade para supprimir a existência de 
innumeras famílias e semear a desordem no seio dos 
protestantes, que ficarão no Brazil sem garantia al- 
guma. » 
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E juntava a certidão dos casamentos, annul lados, 
um, em virtude do impedimento impotentia copulce car- 
ncdis, outro do calidiias, ambos pela faculdade conce- 
dida aos bispos e vigários do Brazil pelo papa Grego- 
rto XVI para .celebrarem casamentos dos convertidos 
infleis, doutrina ardentemente sustentada no seio 
das camaras legislativas, conforme já vimos. 

A secç.ão de justiça e estrangeiros do Conselho de Es- 
tado, em seu parecer de 13 de Maio do 1873 deplorou 
esse facto que tanto affectava e desanimava aimmi- 
gração e concluiu que havia criminalidade, tanto da 
parte das duas mulheres allemães, como da do padre, o 
flual, entretanto, só poderia ser processado por queixa 
dos offendidos, discordando nestes pontos o Sr. Visconde 
de Jaguary, pois no seu entender a jurisprudência na 
'•nateria era duvidosa para os doutos e em (jeral igno- 
rada. 

Todos opinaram, comtudo, que convinha fazer sen- 
ti1" aos bispos do Império os grandes inconvenientes 
de ordem publica que se davam com a reproducção 
'tnquellas occurrencias, pois affectavam a moral, os 
nossos costumes, a paz das famílias e a immigração 
estrangeira. 

A resolução, rubricada por Sua Magestade o Im- 
I'orador foi: «Como parece á maioria da secção. » 

XXIII 

Não podia de certo agradar a espíritos rectos e 
Pfogressistas e contental-os em suas justas e pa- 
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trioticas aspirações o resultado a que so havia che- 
gado, uma vez agitada uma idéa generica, sympathica, 
e que serviria para todos os casos de duvida e couílicto. 

Quem novamente chamou a attenção dos legisla- 
dores para a necessidade do casamento civil, pelo 
menos para contrahentes aeatholicos ou do cultos 
diflorentes, foi o eminente Tavares Bastos, que, na 
sessão do 19 de Julho de 1867, apresentou um pro- 
jecto de lei, em quatro artigos, singelo e muito 
bem entendido. 

B entre parenthesis, que espirito adiantado, activo 
e lúcido, o d'aquelle pensador e publicista! Quanto 
patriotismo e que justa comprehensão das cousas ! 

Nessa mesma sessão de 19 de Julho, otrcreceu ao 
estudo das camaras nada menos de sete importan- 
tes projeetos, que, discutidos e approvados, teriam 
com certeza dado grande impulso ao Brazil, resol- 
vendo e removendo muitas das difflculdades com que 
actualmento luctamos. 

Succedeu, porém, o que sempre acontece. Os altos 
interesses da patria ficaram postergados, porque o 
tempo nas camaras costuma ser pouco para as es- 
téreis o intermináveis discussões sobre eleições o 
intrigas de campanario, em que tanto se apraz " 
espirito político brazileiro. 

Além do projecto sobro casamento civil, entregou 
ao mesmo tempo Tavares Bastos á mesa da Gamar» 
outros sobre naturalisações, sobre portos de coloniaS» 
contractos de parceria e locação do serviços, sobre 
terras dovolutas, imposto territorial e escravos das 



cidades, tocando emlini om todas as questões mais 
sérias e momentosas do Urazil, e com as quaes 
está intimamente travado o futuro deste paiz. 

K todos foram esquecidos e postos á margem, á 
espera dos decantados pareceres do commissões. 

Propunha elle que as cartas de naturalisação fos- 
Sew concedidas gratuitamente, isentas do qualquer 
Sollo, e podessem ser concedidas por juizes de paz, 
camaras municipaes ou outras autoridades. 

Só em 1882, só 15 annos depois, ó que eu, como 
deputado geral e representante de Santa Catha- 
riua, consegui parte desses favores, isto é, a isenção 
do imposto, que subia a 125|, sendo pelo Senado rejei- 
tada a emenda aceita pela Gamara,que dava autoridade 
as camaras municipaes para concederem, om nome do 
' Operador, cartas de naturalisação a quem as pedisse. 

O terceiro projecto de Tavares Bastos, alfandegando 
0 Porto de S. Francisco e abrindo ao commercio eu- 
roPeu qualquer ])orto proximo de núcleos coloniaes, 
dobalde foi por mim renovado, aliás simplesmente 
eih sua primeira parte, nas sessões de 1882, 83 e 84, 
"huito embora as intuitivas vantagens que delle do- 
corrom. 

No quarto—contractos do parceria e locação de ser- 
Tiços—pedia a revogação da fatal, absurda e iniqua 
1gí do U de Outubro de 1837, da qual ó reflexo a pos- 
terior de 15 de Março do 1879, e mo.trava a largueza 
Ritual do pensamento; mas,infelizmente aindaman- 
'hlia a pena de prisão e coudemnação a trabalho, 

'3eiu que limitasse o prazo quando muito a tres inozos, 
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podendo a pena ser commutada em multa de 30$ a 
90$000. 

No quinto — Tavares Bastos julgava necessário que 
o governo concedesse, gratuitamente, terras devolutas: 
Io, a famílias de immigrantes, 2o, a quem.as intro- 
duzisse no Brazil. No sexto, estabelecia o imposto ter- 
ritorial, gravando os terrenos á margem de estradas 
de ferro, cultos ou incultos, á razão de 2$ por 
quadrado de 100 braças, 200 réis nas demais terras 
e 100 réis nas de criação. 

Nos subúrbios do Rio de Janeiro, a taxa de cada 
braça quadrada devera ser de dous réis e nas outras 
cidades marítimas de um real. 

Quanto a escravos, o imposto era no Rio de Janeiro 
elevado a 30$, nas mais cidades a 20$; elevando-se ao 
dobro, 10 annos depois; ao triplo, nos cinco annos se- 
guintes. 

Assim, pois, adoptado que fosse o projecto do illustre 
político, a taxa hoje do escravo, dentro desta capital 
subiria a 90$, isto é, por tal fórma incommodaria quem 
se visse obrigado a pagal-a, que o proprietário trataria 
em pouco tempo de dispensar tão vexatória e pesada 
regalia de posse. 

Era o imposto prohibitivo. 

XXIV 

No relatório apresentado em 1869 ás camaras, dizia 
o Sr. conselheiro Paulino José Soares de Souza, com0 

Ministro do Império: 
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« O salutar principio, sempre abraçado no Brazil, da 
livre admissão de estrangeiros cm seu território, sem 
limitação alguma proveniente da diversidade de crenças 
religiosas, traz como conseqüência natural a necessi- 
dade imperiosa de regular civilmente, com relação aos 
que professam religiões toleradas, os casamentos. 

« E' lacuna imperdoável na legislação do paiz a 
que priva qualquer cidadão ou estrangeiro residente 
Uo Império, pela circurastancia de não professar a re- 
ligião do Esttdo, da faculdade de contrahír uma união 
válida, garantida em seus eífeitos pela lei civil. 

Quiz supprir esta lacuna a lei n. 1144 de 11 do Se- 
tembro de 1863, que, de certo, melhorou o estado an- 
terior, etc. > 

E concluía o trecho do relatório referente a este 
topico : 

« Assim, de acordo com a doutrina adoptada em 
outros paizes catholicos, convém regular civilmente o 
casamento daquelles que, pela divergência de crenças 
religiosas, não podem receber os sacramentos da igreja, 
o-dmittindo-se também o acto civil nos casamentos 
mixtos, quando não fôr possível celebral-os de confor- 
midade com as prescripções da mesma igreja. » 

No sentido destas idéas e mais ou menos conforme o 
Plano de Tavares Bastos, formulou, na sessão de 30 do 
Setembro de 1870, o Sr. conselheiro Manoel Francisco 
Correia um projecto, assignado por mais 17 deputados, 
ehtre os quaes figuravam os Srs. Andrade Figueira, 
Francisco Belisario, Antonio Prado, Roarigo Silva, 
llQs hoje em dia ministros, outros novamente membros 
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ila Gamara, e que poderiam dar realisação ás louváveis 
aspirações do então, caso não fossem mais longo. 

Outra tentativa, o esta de caracter muito mais 
amplo, appareceu na sessão de 17 de Junho do 1876. 
Foi feita pelo Sr. conselheiro Tristão do Alencar Ara- 
ripe que, nas disposições do seu projecto de lei, con- 
sagrou o principio do contracto civil, como base indis- 
pensável para a validade de qualquer casamento. 

« A igreja, disse o deputado pelo Ceará nas razões 
com que fundamentou o projecto, tom permanecido na 
posse o exorcicio do funcções e direitos que não deixam 
do ser uma verdadeira invasão das attribuições do 
poder temporal.» 

E depois do historiar concisamonto os eonílictos que 
se haviam dado o ostam sempre imminontos entro os 
dons poderes; 

« A sociedade brazileira, continuou elle, não pôde 
proseguir em seu destino do prosperidade e grandeza, 
sujeita a um regimen caduco; ella deve secularisar o seu 
governo, deixando do ser uma associação monastica, 
pois monastica será emquanto a sua base e os seus 
mais sagrados direitos estiverem, em ultima e defi- 
nitiva instância, sujeitos à vontade theocratica. 

« Si pudermos conseguir firmar as attribuições do 
Estado por forma tal que o poder ecolesiastico o não 
embarace no exercício dessas attribuições, teremos 
supprimido o motivo o as causas dos lamentáveis eon- 
ílictos religiosos. » 

O projecto continha oito artigos, alguns, porém, coui 
muitos paragraphos, o que sem duvida teria facilitado 
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e apressado a discussão. Distinguia o sacramento do 
contracto, exigindo sempre a intervenção do poder ci- 
vil, a quem devia competir julgar dos impedimentos 
matrimoniaes. 

Além disto, logo em seu artigo primeiro, apparecia 
counexamente uma idéa generosa e justa, que pro- 
vocou incontinente duvidas o reclamações. 

Era a seguinte: 
« Nenhuma crença religiosa servirá de obstáculo ao 

exercício de qualquer funcção política ou civil no 
Brazil. » 

O presidente achou que o projecto continha matéria 
contraria à lettra da Constituição e portanto não de- 
veria ser remettida a eommissão alguma, porém, sim 
hcar sobre a mesa. Assim se venceu, depois do terem 
fallado os Srs. Diogo de Vaseoncellos e Ferreira Yian- 
na a favor desta resolução e contra os Srs. Martinho 
Campos, Alencar Araripe e Silveira Martins, o qual 
pronunciou bello o irrespondível discurso, sustentando 
as vantagens do projecto. 

Entretanto, a semente fora lançada, e a lei de 9 de 
Janeiro de 1881, em boa hora, incluiu entre os elegiveis 
aos cargos de deputados e senadores os acatholicos. 

E assim iremos caminhando. 
Mas não é, de certo, curioso que se mostre adversário 

e antagonista tão intransigente e feroz de qualquer 
foncossão em matéria de casamentos, até entre pessoas 
'ie culto diverso do catholico, o Sr. Diogo de Vascon- 
Cellos, sobrinho do notável senador, que com o mesmo 
home parlamentar teve a honra de apresentar a ce- 

c. 6 
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lebre proposta de lei de 1858, que attendia a muitas 
necessidades moraes do paiz, urgentes e indeclináveis ? 

B, comtudo, quem hoje carrega aquelle nome, 
illustrado pelo grande Bernardo e pelo irmão, é credor 
de sympathias e apreço pela esclarecida íntelligencia 
e elevados dotes do espirito. 

Ainda appellaremos para S. Ex. 

XXV 

Depois de absoluto silencio por parte dos membros 
das Camaras Legislativas sobro casamento civil, no 
periodo de 1875 a 1879, é este anno testemunha de 
grandes esforços desenvolvidos por energico e conven- 
cido parlamentar. E'que fazia parte da legislatura, 
como deputado pela província do Amazonas, o Sr. con- 
selheiro Saldanha Marinho, o qual durante largo 
trecho da nossa vida jornalística pregara com todas as 
forças, nos seus ardentes o applaudldos artigos — 
A Igreja e o Estado — a secularisação da sociedade 
civil e política. 

Apenas tomou assento na Gamara dos Deputados e 
por todo o tempo em que lá teve á sua disposição a 
tribuna, não cessou de clamar pelas medidas de que se 
tornara energico propagandista — casamento civil, 
registro civil, secularisação dos cemitérios, provi- 
dencias de simples regularisação social — e separação 
da Igreja e do Estado. 
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Na sessão de 19 de Fevereiro de 1879 apresentou tres 
prnjectos sobre aquellas bem urgentes necessidades, 
deixando de fundamental-os então por aguardar a 
discussão, que aliás nunca se deu, e declarando que o 
trabalho sobre casamento civil não era só delle, porém 
sim elaboração muito meditada do Instituto da Ordem 
dos Advogados Brazileiros, que então presidia. 

Tem, pois, aqui todo o cabimento a transcripção 
integral desse importante projecto, digno da maior 
atteução o que poderá um dia servir de norma a deli- 
berações na matéria. 

CASAMENTO CIVIL 

CAPITULO I 

disposições preliminares 

Art. I.0 O casamento é um contracto celebrado 
entre duas pessoas de sexo diflferente com o fim de 
constituir família. 

Paragrapho único. Esto contracto só ó regulado 
pela legislação civil, o, salvo o caso do nullidade, é 
indissolúvel. 
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CAPITULO II 

DOS QUE PODEM CONTRAUIR CASAMENTO 

Art. 2.° Podem contrahir casamento os que reunirem 
as condições physicas e moraes, essenciaes ao flm do 
casamento. 

Art. 3.° Só não podem absolutamente casar : 
1Os impuberes; 
2.° Os loucos, salvo nos lúcidos intervallos ; 
3.° Os parentes consanguineos ou allins era linha 

recta, e em linha collateral até o 4o gráo, contado 
segundo o direito romano ; 

4.° Os ligados por qualquer especie de casamento não 
dissolvido; 

5.° Os condemnados por adultério — com o seu com- 
plice, o os que attentarem contra a vida do cônjuge da 
pessoa com quem se quizerem casar —com esta. 

Art. 4.° Os puberes e o; pródigos só poderão casar 
com autorisação dos seus pais ou curadores. 

Paragrapflo único. Quando se der a intervenção do 
curador deve igualmente preceder alvará de autori- 
sação do juizo competente. 

CAPITULO 111 

DAS FORMALIDADES 1)0 CASAMENTO 

Art. 5.° Quem pretender contrahir casamento apre- 
sentará ao ofilcial do registro de sou domicilio ou 
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residência uma declaração assignada por ambos os 
contralieníes — contendo: 

1.0 Os nomes, appellidos, idades, profissão, domicilio 
ou residência dos contrahentes ; 

2.° Os nomes, appellidos, idade, profissão, domicilio 
ou residência de seus pais. 

Paragrapho único. Se os contrahentes forem do 
diverso domicilio ou residência, a declaração será 
apresentada nos diversos domicílios, fazendo certo o 
domicilio que escolhem para a celebração do casa- 
mento. 

Art. 6.° A declaração de que traía o precedente 
artigo será acompanhada dos seguintes documentos; 

1.° Certidão de idade dos contrahentes. 
2.° Autorisação nos casos do art. 4.° 
3.° Certidão de obito do cônjuge, quando o contra- 

hente ou contrahentes forem viúvos. 
Paragrapho único. Quando os contrahentes ou um 

delles — tiverem sido domiciliados fora da província ou 
Império, exhibirão uma justificação feita perante o 
juizo de direito da comarca respectiva, em que provem 
não ter impedimento para casar. 

Art. 7.° Recebida pelo oflicial do registro a decla- 
ração com os documentos, fará elle publicar nos 
jornaes de maior circulação, bem como fixará nos 
logares públicos um edital convidando as pessoas que 
souberem de algum impedimento mencionado na pre- 
sente lei a virem declaral-o no prazo de 15 dias. 

Art. 8.° Decorridos os 15 dias, não havendo decla- 
ração de impedimento legal e não tendo o olílcial do 
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registro conhecimento de impedimento algum, proce- 
derá á celebração do casamento nos termos do 
art. 11. 

§ 1.° Havendo publicação em mais de um registro, 
exigira o oíiicial escolhido para a celebração do casa- 
mento — certidões em como não houve opposição ou 
manifestação de impedimento, não lhe conste que haja. 

§ 2.° Passados seis mezes depois da publicação, não 
se eífectuando o casamento, só poderá este ter logar, 
procedendo-se de novo ás diligencias decretadas. 

Art. 9.° OíTerecendo-se alguma denuncia de impedi- 
mento legal até o momento de se effectuar este 
contracto ou tendo delle conhecimento o offlcial de 
registro, não procederá este ás formalidades necessárias 
para effectual-o, dando por escripto a razão de seu 
procedimento, aguardando a solução que ao juizo de 
direito compete proferir a respeito. 

Art. 10. A denuncia de impedimento legal será 
feita por escripto, datada, assignada pela pessoa que a 
der, reconhecida por tabellião a assignatura e declarado 
o domicilio da mesma pessoa. 

Art. 11. Os contrahentes comparecerão na repar- 
tição do offlcial de registro para se effectuar o casa- 
mento ; e ahi, na presença de duas testemunhas, varões, 
acima de toda excepção, serão lidas pelo offlcial do 
registro as disposições preliminares desta lei, e, veri- 
ficando pelas respostas dos contrahentes que elles 
persistem na resolução de casarem, lavrará o contracto 
que será assignado pelos contrahentes e as teste- 
munhas. 
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§ 1.° No caso de doença ou sempre que os contra- 
hentes requisitarem que o casamento se effectue na 
casa que fôr designada, fóra da repartição do odicial 
do registro, assim procederá este neste caso, porém 
serão necessárias quatro testemunhas. 

§ 2.° O? contralientes podem-se fazer representar 
por procuradores, que exhibirão poderes especiaes 
declaradamente para o acto. 

§ 3.° Podem ser testemunhas docontracto os parentes 
de qualquer gráo. 

§ 4.° As certidões deste registro provam a existência 
do casamento para todos os legaes effeitos. 

CAPITULO IV 

DA CONVENÇÃO DOS CONTRAHENTES QUANTO AOS IÍENS 

Art. 12. O casamento é feito sob o regimen da com- 
munhão de bens, salvo quando por escriptura publica 
fôr preferido o da exclusão da communhão, o que deve 
preceder ao contracto do casamento e ser mencionado 
no registro. 

CAPITULO V 

DA NULLIDADE DO CASAMENTO 

Art. 13. O casamento será annullado, desde que não 
forem observadas as disposições desta lei. 

Paragrapho único. A acção do nullidade deverá ser 
intentada perante o juizo de direito civil com appellação 
e voluntária para a Relação do districto. 
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Art. 14. Operará effeitos civis em relação aos côn- 
juges e à descendência o casamento nullo que fòr 
contrahido em boa fó. 

Paragrapho único. Ao cônjuge de má fé, porém, não 
aproveitará o casamento nullo. 

Art. 15. As questões relativas aos fllhos, annullado 
o casamento, e quando não ha já aecôrdo entro 
seus progenitores, serão resolvidas pelo juizo de 
orphãos. 

CAPITULO VI 

no DIVORCIO 

Art. 16. O casamento pôde ser interrompido por 
divorcio perpetuo. 

Art. 17. São cansas do divorcio : 
1.° Adultério da mulher. 
2.° Adultério do marido, com escândalo publico, com 

abandono completo da mulher ou com eoncubina tenda 
e manteúda. 

3.° Condemnação do cônjuge á pena perpetua. 
4.° Sevicias e injurias graves. 
Art. 18. Só o cônjuge innocente tem direito a divor- 

cio, intentando a competente acção eivei. 
Art. 19. Pronunciado o divorcio, proceder-se-ha ao 

inventario e partilha dos bens nos termos de direito. 
Art. 20. Verificado o divorcio por sentença, que 

tenha passado em julgado, ficarão os fllhos com o 
cônjuge innocente. 
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Art. 21. Cessa o divorcio por mutuo consenso das 
partes. 

Art. 22. A sentença de divorcio, logo que tenha 
passado em julgado, será ex-officio remettida ao olfi- 
cial do registro, para ser averbada no contraeto de 
casamento respectivo. 

Paragrapho único. A cessação do divorcio por von- 
tade das partes será igualmente averbada no registro, 
mediante declaração assignada pelas partes com duas 
testemunhas na presença do offlcial respectivo, na 
fôrma do art. 11 precedente. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAKS 

Art. 23. O casamento celebrado em paiz estrangeiro 
entre brazileiros só terá validade si forem observadas 
as disposições desta lei perante o cônsul brazileiro, que 
fuuccionará como offlcial do registro. 

Art. 24. O casamento entre estrangeiros, celebrado 
no Império ou fóra delle, só se reputará dissolvido 
judicialmente, se íor exhibida a competente sentença, e 
devidamente legalisada. 

Art. 25. Todo o pacto de promessa de casamento, 
lualquer que seja a sua denominação e fôrma, 
ú nullo. 

Art. 26. Todo aquelle que contrahir casamento sem 
®star dissolvido o primeiro ou anterior, ficará incurso 
has penas que punem a polygamia. 
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Art. 27. Todo aquelle que em nome da religião, seja 
qual for esta, bem como seja qual íbr o caracter em 
que intervier ou fôr chamado a praticar qualquer aoto 
ou ceremonia referente a casamento, o fizer, sem que 
seja exhibido documento que prove a existência do 
contracto do casamento na forma prescripta por esta 
lei, será punido com tres mezes a dous annos de 
prisão. 

Paragrapho único. As testemunhas serão conside- 
radas cúmplices deste crime. 

Art. 28. O juizo civil é exclusivamente o competente 
para conhecer e julgar das causas de nullidade de 
casamento e divorcio, ainda que após a celebração do 
casamento, como flca estabelecido na presente lei, os 
cônjuges se dirijam a qualquer igreja ou templo sem 
fôrma exterior para qualquer fim. 

Art. 29. O offícial de registro que exercer as func- 
ções em contravenção ao disposto nesta lei, incorrerá 
na pena do seis mezes a sois annos de prisão com 
trabalho. 

Paragrapho único. As testemunhas do casamento 
assim praticado serão punidas como cúmplices. 

Art. 30. Ficam revogadas as disposições em con- 
trario.— Joaqtãm Saldanha Marinho. 

XXVI 

Aliás, se nessa sessão de 13 de Fevereiro o illustre 
publicista deixou de desenvolver as razões em que 
firmava o seu projecto, não houve • occasião que 
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perdesse de mostrar, por todas as faces, a indeelinabi- 
lidade da medida. 

Levando á tribuna todo o ardor da sua vibrante 
palavra, que não conhece rodeios, exclamava elle na 
sessão de 17 de Fevereiro de 1879 ; 

« O Sr. Saldanha Marinho:—As questões de liber- 
dade de cultos e de liberdade de consciência estão 
agitadas no paiz, não podem morrer, nem o paiz con- 
sentirá, queira ou não queira o governo. (Apoiados.) 

« Levantamos a questão nesta sessão. Disseram-nos: 
Esperai, vamos reílectir, é apenas uma aspiração! 
E isto, senhores, ó um erro imperdoável, e de fataes 
Consequencias. 

« Toda a demora é prejudicial; não mystiflquem 
0 paiz. 

« E' preciso dar á soberania nacional o seu valor; õ 
Preciso conter um episcopado intransigente o até em 
Parte como que irracional. (Apoiados e não apoiados; 
trocam-se vários apartes.) 

« Si attendermos ao que se passa no bispado do Rio 
d© Janeiro, confirma-se a denominação que usei, do 
'^acionai. (Continuam os apartes.) 

* Estamos entregues aos caprichos desses homens 
'htransigentes, e em que, senhores! Na organisação 
(la família! 

* Casamentos perturbados constantemente ; exigen- 
cias extravagantes e indecentes. (Apoiados.) Na camara 
ecclesiastica do Rio de Janeiro, por exemplo, fazem-se 
a^ exigências immoraes. Não obsta o padroado que 

Magestade o Imperador exerce. Pretende-se fazer 
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um casamento mesmo entre catholicos, e o que se 
observa, para eterna vergonlia da autoridade eccle- 
siastica, e em menoscabo da moral publica ? 

« Tenho lido despachos do diocesano que dizem : 
declare si já houve ajuntamento entre os nub entes ! 

« Muita vez se tem ordenado aos parochos que infor- 
mem sobre isso! 

« Dá-se nada mais inqualificável, mais indecente, do 
que este procedimento ? E isto se faz nesta diocese ! 

« Não ha muito tempo se apresentaram na camara 
ecclesiastica um acatholico o uma catholica, sendo esta 
franceza. Depois de muitos embaraços, de muitas 
despezas, de muito dinheiro gasto, chegou-se ao tal 
exigido interrogatório, e alguém, nessa occasião, na 
camara ecclesiastica, aconselhou a moça que, para 
facilitar a dispensa, dissesse que ella necessitava de 
casar, porque não podia mais ter outro estado. (Apoiados 
e apartes.) 

« O Sn. Ruy Barbosa:—E' a inquisição mais torpe 
estabelecida contra a família. 

« O Sr. Saldanha Marinho:— Felizmente desta vez 
a moça tinha a seu lado seu pai, que fez o que a 
indignação lhe determinava, tomou o braço da sua 
sua fllha, levou-a para uma igreja protestante, apar- 
tou-a do grêmio catholico, e lá fez o casamento. 
Destes exemplos ha muitos. 

« Como é que esta questão, que envolve tão graves 
interesses, pôde ser adiada? O casamento civil, senho- 
res, é de primeira necessidade no Brazil. Estamos o111 

uma sessão ordinária: pòde-se aproveitar o temP0 
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Pelo menos com esta lei. Porque não a ciamos ao paiz í 
« Diz alguém : faça-se primeiro a reforma para a 

eleição directa e tudo o mais virá depois! 
« Mas, Senliores, não nos illudamos; — essa espe- 

rança é illusoria. fffa vários apartes.) 

« O Sn. Felicio dos Santos : — Deixem o grêmio 
catholico ; é tão simples. 

« (Trocam-se outros apartes entre osSrs. Ruy Barbosa 
e Felicio dos Santos.) 

« O Sr. Saldanha Marinho ; — Senhores, o casa- 
mento tridentino entro nós é apenas o canal por onde 
se esvae o dinheiro do Brazil para Roma, além do que 
'lea na algibeira dos reverendissimos commissarios. 

« Não hatabella que regule; cada indivíduo, conforme 
Suas possibilidades ou mesmo a sua posição social, lia 
^ pagar a sua dispensa pelo que se exige na occasião: 
Sg não pagar, não casa ! (Apoiados.) » 

Incessantemente pedia discussão do seu projecto o 
mfatigavel propugnador destas acertadas providencias 
a bem da ordem e da regularidade sociaes. 

Na sessão de 20 de Junho de 1879, passados muitos 
■hezes, dizia elle: 

« O Sr. Saldanha Marinho (pela ordem):— Pedi a 
Palavra para fazer uma reclamação ã mesa; pergunto 
a V. Ex., conhecedor como o do nosso regimento, se as 
Comniissí5es são árbitros dos trabalhos da Gamara, se 
Poüeni fazer com que a Gamara não se oecupe do uma 
0hde outra matéria, sempre que tenham de dar parecer 
Sobre qualquer negocio; se pode a mesa determinar que 
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certos projectos entrem ua ordem do dia, caso a com- 
missão demore os seus pax^ceres. 

« O Sr. Presidente : — A questão de que trata o 
nobre deputado está resolvida pelo regimento. 

« O regimento prescreve que os papeis não possam 
ser demorados por mais de 30 dias em poder das com- 
missões; findo este prazo a Gamara está no seu direito 
tratando do negocio independente de parecer. 

« O Sr. Saldanha Marinho : — V. Ex. sabe lia 
quantos mezes se acham entregues ás commissões os 
projectos de casamento civil, x'egistro civil e seeulari- 
sação de cemitérios e sobre matéria eleitoral, que 
apresentei. São todos de matéria urgente. 

« Entendo que a Gamara não pode prescindir dc 
aprecial-os. Ha mais de quatro mezes offereci à consi- 
deração desta Gamara o primeiro desses projectos. Se 
os 30 dias estão passados, rogo a V. Ex. que os dê para 
ordem do dia. Se as commissões não cumpriram o seu 
dever no tempo marcado pelo regimento, à mesa 
cumpre pôr cobro a isto, dando os projectos para ordem 
do dia : é o que requeiro. 

« O Sr. Presidente : — As commissões tomarão em 
consideração o que reclama o nobre deputado. » 

Tudo de balde. 
Assim, pois, na resenha das sessões daquelle anno, 0 

Sr. Saldanha Marinho, demonstrando o bello capitulo 
das medidas por que paciente e esforçadamente com- 
batera, queixava-se com amargura nos seguintes 
termos: 

« Tudo isso, e o mais que foi lembrado e convertido 
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em prqjectos de lei, liceu preterido, ou antes foi conde- 
mnado pelo governo, que levou a sua prepotência ao 
ponto de não consentir que as commissões de sua 
designação, na Gamara, emittissem juizo sobre tão 
transcendentes matérias, e a despeito de serem todas 
essas medidas manifesta e explicitamente reclamadas 
pelo paiz. 

« A tudo oppoz a evasiva escandalosa da inopportu- 
nidade; esquecido de que por tal arte rompia todo o 
programma serio e essencial do partido liberal. 

« Em vez de tudo isso, o governo se empenhou na 
reorganisação da guarda nacional, creando assim 
agentes eleitoraes de que necessita para a campanha 
que vai dar ao paiz, na illusoria eleição da denominada 
Constituinte, e da qual pretende arrancar a exclusão 
dos comícios eleitoraes de seguros nove décimos dos 
cidadãos activos, que até hoje tém estado na posso e 
gozo do direito de votar. » 

XXVII 

Nada mais appareceu nas camaras desde 1879 até 
ao anno de 1884, em que, na sessão de 5 de Maio, o 
Sr. conselheiro Francisco Antunes Maciel apresentou, 
01A nome do governo e como Ministro dos Negocms do 
Império, um projecto assaz completo sobro casamento 
civil e que representa, de certo, não pequeno passo 
110 sentido das reformas úteis ao paiz. 

Comprehendia 34 artigos e estatuía o casamento 
civil facultativo, é verdade, mas com certas prescri- 
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pções e constrangimentos que melhor teria sido 
declaral-o de uma vez obrigatório para todos, qual- 
quer que tosse o culto seguido pelas partes contra- 
hentes — o grande escopo aos olhos do legislador 
reformista. 

Aquelle projecto, depois de determinar em seu 
art. Io que o casamento celebrado consoante a 
varias das suas disposições e por meio de escriptura 
publica, produziria todos os efleitos civis, do mesmo 
modo que o estabelecido pelo Concilio Tridentino, da no 
art. 16 estas mesmas regalias ao casamento meramente 
religioso, respeitadas, porém, certas causas do moda- 
lidade civil, tanto mais rigorosas, quanto « da sua 
inobservância (art. 30) redundaria pena de um a tres 
annos de prisão para todo aquelle que, era nome da 
religião, seja qual fòr esta, assim como seja qual fòr o 
caracter em que intervier ou fòr chamado a praticar 
qualquer acto ou ceremonia relativa a casamento, o 
fizer som que se lhe apresente documento que p'ovo a 
existência da escriptura de contracto matrimonial, ou 
sem que se observem as condições prescriptas noart. 16.» 

Ainda mais: as testemunhas do acto ou ceremonia, 
que deverão ser duas, e ambas varões (art. Io) incor- 
reriam em^pena igual: o que também suecodcria ao 
offlcial do registro (art. 31), que interviesse em actos 
concernentes a casamento com preterição das exigên- 
cias da lei. 

O projecto determina ainda quaes as causas de inca- 
pacidade e impedimento, e preceitua a qualidade de 
indissoluhilidade, salvo caso de nullidade, estabele- 
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cendo, coiutudo, as circunistancias quo podem dav 
logar ao divorcio (art. 21), o qual será decidido polo 
juízo civil (art. 33). 

Ilis a summa do projecto Maciel; c remettido a 7 dc 
Maio daquelle auno do 1884 ás commissões de justiça 
civil c negocios occlesiasticos, dcllas uão mereceu alô 
agora parecer. Também em começos do Julho cahiu o 
gabinete Lafayette, do que fazia parte o autor da 
proposta, sondo substituído pela organização minis- 
terial Dantas. 

O principal deleito daquulle projecto provém da irre- 
solução com que parece ter sido elaborado. Afigura- 
se-nos fructo do espirito, por certo, adiantado, mas 
receioso do encontrar em seu caminho obstáculos irre- 
moviveis; dahi a tentativa de occultar, sob fôrmas de 
condescendentes concessões, o seu íim verdadeiro, a sua 
aspiração intima. 

Muito melhor e mais digno teria sido, ou estatuir dc 
uma voz o casamento civil obrigatório para todos, se- 
parando o contracto do sacramento, ou então declaral-o 
simplesmente facultativo, aceitando ambos os actos 
como origem de olfoitos do ordem social idênticos, já 
os civis, já os de feição meramente religiosa e con- 
forme os usos o costumes das nações a que pertençam 
os cônjuges. 

Domo está no projecto, os conflictos que, com toda a 
razão e por dignidade, levantariam logo os padres o 
bispos, tornavam-se motivo de inuumeras difflculdades, 
com gravíssimos inconvenientes para a paz o a digni- 
dade das famílias. 

C. 7 
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Com que direito, do facto, entraria na igreja o ofll- 
ciai do registro para assistir, em logar conveniente, 
que lhe será destinado (§ 3o, art. 16), á ceremonia reli- 
giosa, lavrando de tudo um termo, assignado pelo sa- 
cerdote celebrante e quatro testemunhas ? 

Muito mais curial, muito mais decente, é que não se 
produza essa continua interferência tão odienta, quanto 
iusultuosa do poder temporal, cuja acção deve ser li- 
mitada pelas raias do respeito devido ao espiritual. 
Que papel degradante não representa a igreja a func- 
cionar, dia por dia, sob as vistas e flscalisação de um 
empregada da autoridade civil, que, para cumprir os 
seusdeveres, teria que invadir violentamente o limiar 
do templo do Senhor ? 

Com incomparavol prudência e firmeza procederam 
os legisladores francezes, declarando sem ambages : 
« O Estado só reconhece válido o casamento feito per- 
ante a autoridade civil. Quem não quizer sujeitar-se a 
esta condição, corre o risco de ver nulliflcados todos os 
effeitos do consorcio contraindo por qualquer outro 
modo. » 

E o caso é que, á bem da melhor organização das 
cousas, todos se sujeitaram, e o proprio clero francez, 
por conselho papal partido de Roma, viu-se levado a 
aceitar a exigência da lei, que só fallava em nome do 
direito e da justiça sociaes, deixando a cada qual o di- 
reito pleno de seguir os dictames do seu coração e con- 
sciência, uma vez satisfeitas certas e determinadas 
prescripções indispensáveis ao bom andamento da 
administração publica. 
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XXVIII 

Os casamentos tumultuarios, factos gravíssimos que 
elevem pôr em sobresalto, e com mais que justificados 
motivos, todas as famílias brazileiras, constituem mais 
um argumento do grande peso em favor de medidas 
muito claras e terminantes, que, por parte do Estado, 
precisam ser quanto antes decretadas e vigorem na 
matéria. 

A indecisão do prelado diocesano da igreja flumi- 
nense, a sua quasi confessa incompetência canonistica 
era uullifloar aquelles actos attentatorios da paz e 
dignidade das famílias, é tacitamente um incitamento 
para que estes se reproduzam, suscitando difflculdades 
de toda a monta e abalando pela base as instituições 
sociaes. 

São nullos ou não, irritos e sem subsequentes effeitos, 
casamentos contrahidos ã face da igreja, perante cen- 
tenares do testemunhas, mas obtida inconscientemente 
e por verdadeiro dolo a benção do sacerdote e sem a 
participação moral deste na publicidade particular do 
facto ? 

Amda não appareceu decisão positiva, que tranquillise 
as consciências e castigue os audaciosos e revoltados. 

Será um casamento nullo ou não existente, isto é, sem 
valor em todos os tempos e para todos ? 

Será um casamento anmdlavel ? 
Mas as razões da nwllidade, a que categoria per- 

tencem ? 
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São rclüticcis ou absolutas ? 
Se relativas, tem caracter limitado e temporário '! 
Se absolutas, são imprescriptiveis, até no caso da posse 

de estado ? 
Entrará na classe dos casamentos clandestinos, ta- 

xados de invalidado desde o Concilio Tridentino 1 Mas 
a clandestinidade, que ó impedimento dirimente, foi, no 
caso de que se trata, substituído pela mais completa 
publicidade, e o fim desta, segundo a igreja, ó tornar 
bom patente, perante o sacerdote da parochia, o con- 
sentimento dos cônjuges. 

O illustrado Sr. Dr. Manoel Eufrasio Correia, actual 
o condigno representante da esperançosa província do 
Paraná, na Gamara dos Deputados, tratando no seu 
oxcellento opusculo—O casamento civil—de um caso 
occorrido em 1882, que infelizmente se tem reproduzido 
c ha de, com grande vexame de todos, repetir-se muitas 
vezes, quando até não se vulgarise a moda á vista da 
inércia e hesitação do, igreja, diz com toda a razão : 

« Com uma lei sobre o casamento civil, estes emba- 
raços desapparecem. A acção legal far-se-ha sentir a 
todos, garantindo direitos que hoje só encontrarão se- 
gurança, obtendo-se as boas graças da igreja. 

« Queiram ou não,o Brazil não tem homogeneidade de 
crenças. Ao lado do catholico fervente, que aceita tudo 
quanto Roma prega,encontra-se o protestante e o judeu, 
levantando sua bandeira e defendendo sua religião. 

« Perante o Estado todos são cidadãos. Respeitados 
cm suas crenças, devem ser protegidos no oxercicio de 
seus direitos. 
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« A narração que hoje reproduzimos abala necessa- 
riamente o poder paterno, traz confusão ao seio da 
família e pôde ser o germen de mil males, que com um 
pouco de boa vontade e dedicação seria de todo ani- 
quilado. 

« Nossa legislação offerece meios facois de livrar os 
filhos da prepotência paterna. A applicação exacta dos 
princípios nella estatuídos é sulficiente para garantir 
a liberdade filial, mantendo-a sempre nas raias da 
mais conscienciosa obediência. 

« Com que fim a igreja impede uniões almejadas o 
favoneadas pelo consenso das partes mais i iteressadas, 
sinão para mostrar sua superioridade ao poder civil? » 

Como complemento destas idóas, adduz S. Ex. consi- 
derações que, envolvendo censura, aliás perfeitamente 
cabida, aos nossos legisladores, deve ser mais uma 
causa do estimulo para que o nobre representante do 
Paraná se livre de qualquer retaliação, levantando de 
contínuo a sua voz no parlamento e esforçando-se 
quanto possível pela conquista dos grandes melhora- 
mentos moraes, de que tanto necessita a nossa so- 
ciedade . 

Na citação completa do trecho, tomaremos a liber- 
dade de grifar algumas palavras e phrases, que mais 
instantemente devem, hoje em dia, actuar sobre o es- 
clarecido e independente espirito do quem as lançou 
no papel, entregue á meditação do gabinete : 

« A fraqueza de nossos governantes vai deixando 
esta questão tomar proporções mais graves do que 
nquellas que verdadeiramente tem. 
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« Os direitos da família são sagrados. E' sobre 
elles que repousa a paz do Estado, alma e vida da 
nação. 

« Se nossos representantes não podem por falta de 
tempo cuidar das necessidades em que o pais se estorce, 
o governo tem obrigação restricta de cortal-as, remo- 
vendo de uma vez as difflculdades que se lhe apre- 
sentam. 

« A protecção que encontram os homens na defeza 
de seus direitos, reflecte necessariamente sobre o Es- 
tado que não ó senão o resultado da agglomeração de 
famílias, sujeitas a uma autoridade única. 

« Arrancar a constituição da família das mãos do 
clero, deixal-a totalmente entregue à acção da lei civil 
è prestar ao pais serviço tão relevante, que só elle seria 
capaz de cobrir de gloria o ministro que tivesse a força 
de leval-o a effeito. 

« Fortificar a família, cercal-a do todo o respeito, 
dar-lhe toda liberdade em. sua constituição, velar con- 
stantemente por seus direitos,—é o meio mais fácil de 
tornar, forte uma nação, por incutir-se em todos os 
seus membros a energia precisa para defeza dos seus 
direitos. 

« Enfraquecida a família, afrouxados os laços que a 
prendem, esquecidos os devores que a ligam,—a nação 
mais poderosa cahirá em enervamento, o passado mais 
glorioso será esquecido, os deveres mais imperiosos do 
cidadão serão completamente relaxados. 

« 0 Estado tem o dever de defender seus próprios di- 
í eitos ; q, na constituição da familia, elle representará 
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sempre um papel secundário, emquanto o cidadão es- 
tiver á mercê das imposições da igreja. 

« Quasi todos os povos modernos têm sacudido o 
jugo que solTriam, sem que suas relações com a igreja 
tenham soffrido a menor alteração. Roma protesta 
sempre ; mas os raios vibrados por ella têm perdido 
toda sua força perante a civilisação moderna. 

« O que esperam os poderes públicos ? 
« O espirito popular agita-se. A onda sobe, e é muito 

melhor dominal-a, do que ser arrastado por ella.» 

XXIX 

Que a decretação do casamento civil é uma conquista 
da civilização e inadiável necessidade nas organizações 
sociaes modernas bem o demonstra a sua adopção em 
Ihasi todos os paizes policiados esuccessiva introducção 
"os codigos da legislação universal. 

A tal respeito, remetteremos o leitor à succinta e 
interessante obra de E. Glasson, colhendo ahi dados 
duo ainda não estão completos, pois o trabalho da pro- 
Paganda continua e a idéa annualmente ganha terreno, 
até entro os povos mais sujeitos á influencia theocra- 
iioa e ao domínio clerical. 

Em França, o casamento civil ó, desde 3 de Março 
d® 1803, obrigatório, e deve preceder o religioso, o qual, 
nolebrado isoladamente, não tem existência legal. 

Na Italia, existe do mesmo modo, a obrigatoriedade 
da ceremonia civil, podendo porém esta preceder ou 

^guir a consagração religiosa. 
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Na Hespanha, a lei do 18 de Jimlio do 1870 estatuíra 
a lei civil como única valiosa; mas o decreto do 9 de 
Fevereiro de 1875 declara fiUMiltativo o modo do con- 
traliir nupcias, sendo o civil e religioso ambos validos. 

Em Portugal, pela lei do 17 de Maio de 1877, osta- 
beleceu-se também essa faculdade de opção, tão applau- 
dida por Alexandre Herculano. 

Na Rumania, ô obrigatório o casamento civil. 
Na Bélgica e Hollanda, do mesmo modo. 
Na Inglaterra, como nos Estados-Unidos, existe a 

maior liberdade na maneira de casar, tendo-se tornado 
naquelle paiz celebres os pretendidos consorcios cha- 
mados de Gretna-Green, que a lei reconhecia validos. 

Na Allemanha, a lei de 6 de Fevereiro de 1875 es- 
tendeu aos diversos paizes do Império Germânico as 
disposições do codigo prussiano, o qual declara os mi- 
nistros dos differentes cultos incapazes de preencherem 
as funcções dos officiaes do estado civil. o casamento 
civil ó obrigatório. 

Igualmente na Suissa. 
Na Áustria, ó facultativo, declarando a lei do 25 

de Maio de 1868 o civil necessário. (Nothcivilehe). 
Na Rússia, muito embora a confusão estabelecida 

pela multiplicidade de seitas, a autoridade do casa- 
mento civil ó aceita. 

Na Dinamarca, Suécia e Noruega, igualmente. 
Nos Estados Americanos, o México, o Chile o, ha 

pouco tempo, a republica do Uruguay, adoptararh 
francamente a obrigatoriedade do acto civil. A repu- 
blica Argentina discute a lei, e mui naturalment® 
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breve a decretará, mau grado as opposições violentas 
do clero, que defende a prerogativa de formar ou im- 
pedir uniões entre membros da sociedade civil, como 
se fosse um direito divino o de que só pôde uzar a 
'8'reja, por meio dos seus immedíatos representantes. 

Em pouco mais de 80 annos a idéa, pois, do casamen- 
to civil irradiou do codigo francez—um dos mais admi- 
ráveis monumentos da sabedoria humana—e reflectiu-se 
01n quasi todas as legislações do mundo civilisado, 
sondo ella conseqüência natural e lógica da liberdade 

consciência, que os mais intransigentes ultramon- 
tanos não ousam mais — bem contra vontade—disputar 
ao homem e á dignidade inhererte ao seu caracter. 

Estatuir o casamento civil é acto da soberania de 
cada Estado, o qual, comtudo, deve respeitar a inde- 
pendência das religiões. 

Do grau de adiantamento intellectual o moral do 
povo depende determinal-o obrigatório ou facultativo, o 
Precedendo, ou não, a ceremonia religiosa. 

Tão indeclinável ô elle, entretanto, que não duvi- 
daram muitos legisladores impol-o a quantos, por 
binatismo, ignorância, ou má comprehensão dos fins 
:i que se destina, estariam dispostos a subtrahir-se a 
Sllír execução, lançando assim as mais graves per- 
turbações no seio das famílias e nas relações sociaes. 

R' necessário que a idéa penetre nos costumes do 
todos, seja aceita e acatada por todos os partidos, 
reconhecida como necessidade de ordem e boa regra ; 
Outao, sem perigo nem reluctancia, se prestariam 
todas as homenagens devidas ao Estado o á Igreja. 
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CONCLUSÃO 

Se a civilisação hodierna é—na elegante e justíssima 
expressão do Santo Padre Leão XIII— flor e fructo 
sahidos da raiz do christianismo, buscar estabelecer a 
possível harmonia entre a razão, tão imperiosa neste 
lim do século, e a fé tratando de respeitai-as, a ambas, 
sem procurar confundil-as ou subordinal-as uma a 
outra, constituo dever de todo espirito cultivado, pro- 
gressista e amigo da humanidade. 

Nesse empenho, a promulgação do casamento civil, 
com a subsequente consagração conforme a lei reli- 
giosa de cada um, é dar satisfação ás aspirações justas 
o nobres, que a ninguém podem ser recusadas. 

E, quando, por circumstancias especiaes, já ema- 
nadas da própria individualidade, já filhas de íactoS 
que não podem ser obviados, impossível ou diílicil se 
torne a intervenção de qualquer acto de caracter es- 
piritual, ao Estado compete, antes de tudo e mui par- 
ticular e cuidadosamente, zelar na regularisação das 
relações que, segundo o theologo Richter, tem por flm 
constituir a unidade do genero humano. 

Afürmar sempre, e do modo mais completo e formal, 
esse direito do Estado, a bem da moralidade universal 
o no meio das innumeras crenças religiosas que do- 
minam o globo ; ligar por um grande laço as mais 
afastadas entidades, chamando-as carinhosamente ao 
seio de uma mesma communhão, que ó a sociedade 
humana, quando as diflérenças de religião, as seitas, 
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os schismas, separam os homens uns dos outros, nelles 
infundem sentimentos violentos e rancorosos e provo- 
cam luctas fratricidas; accender aos olhos de todos 
os povos um pharol único, sereno e superior ao influxo 
das paixões e preconceitos; eis o grande fim do casa- 
naendo civil, que garante e deve garantir, em todos os 
cantos do mundo civilisado, ao homem e á mulher, ho- 
nestos e dignos da consideração publica, meios de fun- 
darem sobre bases inabaláveis a família—essa pedra 
angular de toda a organização social. 

Completem os costumes a lei, e reconhecer-se-ha que, 
Principalmente no estado actual das crenças religiosas, 
Grn que desappareceu o receio de ferir princípios de fé 
ardente o teimosa, a utilidade desta instituição é iudis- 
cntivel, tendendo cada vez mais a sua generalização 
a assignalar excepções, que se irão tornando vexato- 
ttas e odiosas. 

Por mais tempo, pois, não pôde o Império do Brasil, 
Cujo programma de idéas é tão vasto quanto largos os 
seus horisontes, conservar-se alheio e fechado a esse 
grande e irresistível movimento civilisador, que busca 
Jantar todos os povos da terra e se reflecte na unidade 

vistas e pensamento de todos codigos e legis- 
lações . 
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A NAGIONALISAÇÃO 

OU 

Grande natnralisação c natnralísação tacita 

i 

Uma das medidas maii largas, generosas e sobretudo 
convenientes nas condições actuaes do Brazil, ó, sem 
duvida alguma, a grarde-mturalisação, palavra que, po- 
dendo dar logar a discussões, aliás estereis, deve ser 
substituída por esta outra —a nacionalisação— pois ex- 
prime melhor o nosso pensamento e aspirações, confor- 
me se vorá dos presentes estudos. 

Em França atéá Revolução do 1789, exclusivamente 
Pertenceu ao rei outorgar cartas de naturalisação, que 
0ram passadas na chancellaria-mór, pagando logo os 
Ilaturalisados ao thesouro regio somma muito pesada 

dinheiro. 
^ra, pois, a naturalisação um favor especial do so- 

berano, uma graça de caracter particular e magesta- 
tic0, concedida principalmente por querer o throno dar 



provas da sua ccnsideração a pessoas notáveis, nascidas 
fóra de França, o que assim se viam chamadas a per- 
tencer, sem restricção alguma, ã nacionalidade fran- 
ceza, ficando ellas e seus descendentes livres das expo- 
liações inherontos aos direitos d'aubaine e de dètmcüon, 
tão pesados quanto odiosos. 

Foi Montesquieu o primeiro que profligou esses direitos 
com os seus ônus e severamente os estigmatisou, appol- 
lidando-os direitos insensatos. 

Muitos annos depois, Neckor os proclamava « ainda 
mais prejudiciaes á França do que aos estrangeiros.» 

Daquollas antigas épocas ô que data a grande natu- 
ralisação da família italiana Broglio, que se encravou 
no reino de França com todas as regalias de que goza- 
va em seu paiz, e que, cumpro reconhecer, continuou 
na patria nova a sustentar o brilho do seu illustro 
nome. 

No tempo dos portentosos abalos revolucionários, a 
Constituinte francoza, por eíTeito dessa necessidade do 
reacção contra os constrangimentos impostos aos espí- 
ritos pensadores por idéas exclusivistas o acanhadas, 
passou de um jacto ao extremo opposto eassentou como 
principio base, que a naturalisição plena era direito 
inherente ao homem. 

As leis de 30 de Abril o 2 de Maio de 1790 decreta- 
ram, porém, algumas restricções, taes como 5 annos de 
residência em França, a acquisição do bens immoveis e 
o juramento civico ; restricções que, pela Constituição 
de 24 do Junho do 1793, foram novamente supprimidaS 
ou modificadas. 



Ficou, na verdade, abolido o juramento civico, e os 
Sannos de residência foram reduzidos a um único. 

Como garantia, exigia-se a idade de 21 annos, ter 
domicilio em França e viver do trabalho proprio. 

A 22 de Agosto de 1795, essas facilidades, que davam 
sem duvida margem a não poucos abusos, viram-se 
outra voz cerceadas, e a Constituição de 5 fructidor, 
anno III, (22do Agosto do 1795), obrigou os estrangeiros 
due pretendessem naturalisação a residirem em França 
7 annos consecutivos, a contar da data da declaração 
do que desejavam ser cidadãos franeezes. 

Voltava-se pouco a pouco aos tempos de desconflança, 
que o estado político e as guerras contra a Europa 
colligada justificavam comtudo. 

Assim oscillou em França a legislação sobre a ma- 
téria, ora ampliando favores, ora os restringindo, até 
ú Ordenação de 4 de Junhode 1814, em que Luiz XVIII 
determinou que « conforme ás antigas constituições, 
nenhum estrangeiro pudesse pertencer á camara dos 
Pares e ã dos deputados, caso não tivesse carta de 
grande naturalisação. » 

Desde essa época, pois, ficaram bem discriminadas as 
duas especies de naturalisação: uma, simples ou pequetm, 
conferindo direitos civis iguaes aos do natural do paiz 
e políticos, com exclusão da clagihilidada ; outra, a 
drande naturalisação, que não grava a mudança de 
nacionalidade do nenhuma incapacidade, e constitue 
portanto uma investidura completa de todas as rega- 
lias e privilégios inherentes á qualidade de cidadãos 
natos, 



A questão toda gyrou só no terreno político e nessa 
difterença entre ser eleitor e coujunctamonto ser ele- 
givel; o que foi confirmado do modo perfeitamente 
claro.pela lei do 3 de Dezembro do 1849 o vigorou até 
á memorável Resolução de 29 de Junho de 1867, tomada 
em virtude de decisão, legislativa, o depois da qual ca- 
hiram todas as barreiras que se. erguiam ante as gran- 
des e philantropicas idóas, quo se haviam largamente 
agitado em França. 

Eis as palavras que na sessão de 17 do Setembro do 
1877, na camara dos Srsdeputados, proferi em re- 
lação ao assumpto, depois de fazer um ligeiro histórico 
dos tramites por que passara a idéa da grande natura- 
lisação em diversos paizes. Naquelle discurso, obedecia 
eu ao pensamento primordial a que, sujeitei sempre as 
minhas opiniões no seio do parlamento, brazileiro, desde 
que tive a honra do nelle entrar. 

Paliava então dos prazos de residência, exigidos pela 
lei francoza: 

« Esse tempo, Sr. presidente, pela ultima lei de 29 
do Junho do 1867, é só de 3 annos, contados, não do 
dia em que ó dada a autorisação para o estrangeiro lixar 
domicilio em França, mas daquelle em que fôr regis- 
trado o seu pedido, annos que podem ser abreviados 
para aque-lles que tenham prestado serviços á nação, 
introduzindo uma industria ou invenção util, os que 
trouxerem talentos reconhecidos, etc. 

« Emflm, diz o artigo de onde extrahi estes dades '■ 
(Lu) « A distineção entro a pequena e grande natura- 
lização desappareceu com a lei nova. O estrangeiro 



uaturalisado ó admittido a gozar do todos os direitos do 
cidadão nascido em França. » 

« Attenda bem a camara: «pôde preencher todos os 
cargos públicos o ser elevado a todas as dignidades... » 

« Vejam agora os nobres deputados a regalia que ó 
considerada suprema : « tornar-se elegivel ao corpo 
legislativo. Ponderou-se com razão que, se o estrangeiro 
pôde ser chamado a commandar os exércitos da Franga, 
nada impede que a escolha dos eleitores lhe confira 
a honra do ropresental-os nos conselhos da nação. » 

« O publicista Emilio Chédieu, Sr. presidente, dando 
conta no Jornal dos Debates, de 25 de Maio de 1807, da 
discussão havida no senado francez, depois do varias 
considerações judiciosas, diz o seguinte {Lê): 

« Essa discussão versou principalmente sobre a sup- 
pressão da distincção entre pequena o grande natu- 
realisação, que, como dissemos hontem, ficou definiti- 
vamente consagrada nas disposições da nova lei. Con- 
vém que, segundo a constituição que nos rege, seja o 
estrangeiro admittido á qualidade de cidadão francez, 
gozando de todas as prerogativas que essa qualidade 
confere, isto é, que seja eleitor e elegivel ? » 

« Veja V. Ex., Sr. presidente, que esta é a preocu- 
P^ção mais activa dos que pensam no assumpto ftój: 

« Ou, continua Chédieu, devem-se crear duas classes 
oe cidadãos, uns gojzando dos direitos civis, outros de 

Posse dos direitos civis e políticos? O Sr. de Parieu, 
Respondendo ao honrado Sr. Rieard, fez notar, quo nas 
Sociedades actuaes, abaixando-se as barreiras entro as 
Rações, perde importância a questão de naturalisação. 
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0 que fica verdade inconcussa é que, tornando-se as re- 
lações de dia para dia mais numerosas o entrelaçadas, 
cumpre proporcionar ao estrangeiro facilidades maio- 
res, que considerações de família e interesses recíprocos 
aconselham e tornam até indispensáveis. » 

« Hoje ô isto uma realidade om França pela já ci- 
tada lei de 29 de Junho de 1867.» 

Eis os dons artigos mais importantes dessa lei: 
« Art. I.0 O estrangeiro maior de 21 annos que ob- 

tiver, conforme dispõe o art. 13 do codigo Napolcão, 
autorisação para estabelecer domicilio em França, e 
abi residir tres annos, gozará de todos os direitos de 
cidadão f ranca. 

« Art. 2.° Este prazo de tempo poderá ser reduzido 
a um anno único em diversas circumstancias. » 

« A lei de 29 de Junho de 1867, diz Folleville, sup- 
primindo os arts. Io e 5o da do 11 de Dezembro do 
1849, que estatuíam positivamente a exclusão do natu- 
ralisado do direito do elegibil idade, fez desapparecer, 
sem mais controvérsia possível, a differença outr'ora 
bem discriminada, entre pequena e grande naturali- 
sação. » 

Um vexame, entretanto, e não pequeno permaneceu 
ainda, estabelecendo a preliminar da autorisação para 
domicilio. 

Por que razão semelhante formalidade, quando em 
relação á Argélia fóra ella abrogada pela consulta do 
senado de 16 de Julho de 1865 ? 

As irrespondíveis criticas que essa exigência têm pro- 
vocado por parte dos publicistas francezes já encontraram 
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oco, pronunciando-sc muitos deputados contra se- 
melhante restricção, notadamenteosSrs. Escanyé, Fol- 
liet e Ducroz, que, na sessão de 20 de Fevereiro de 1877, 
apresentaram o seguinte projeoto do lei: 

« O art. I.0 da lei de 27 do Junho de 1807 ó modí- 
flcadò do seguinte modo:—Todo estrangeiro maior do 21 
annos, que residir em França durante cinco annos con- 
secutivos, poderá ser admittido a gozar do todos os 
direitos do cidadão francoz. » 

Eis, pois, como em França impera som a menor re- 
salva o generoso o fecundo principio da grande natura- 
lisação, concedida a todos quantos queiram fazer parte 
da communhão civil e política de uma das primeiras 
nações do globo. 

E quando ella deu esse bollissimo exemplo, ora, sem 
contestação, a primeira do todas pelo seu prestigio mo- 
fai o material. 

II 

Não foi a França a única o poderosa nação europôa 
duo proclamou e abraçou os generosos princípios in- 
cluídos na gr and j nahtrcdisação; a Inglaterra, tão ciosa 
do tudo quanto diz respeito aos seus direitos, tão cheia 
da sua real importância, a Inglaterra, que chamou 
a si as formulas o o sentimento do orgulho romano, 

se dedignou do inserir já essa medida no seu ve- 
nerando codigo de leis. 

Pela praxe ou direito costumeiro (common laxe) do- 
hiinava exclusivamente nesse paiz a regra do jura 
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soli, com pequenas excepções relativas aos íillios do 
agentes diplomáticos ou de inimigos a occuparem terri- 
tório britannico. 

O Aeto de 12 de Maio de 1870 ampliou aquelle di- 
reito e reconheceu igualmente o jus sanguinis, de mo- 
do que o logar do nascimento não prevalecesse único 
e exclusivo. Também estatuiu vários estádios de 
naturalisação, desde a imperfeita (denization), que dá 
alguns direitos civis e políticos, ató á simples e aíinal a 
grande, pois, segundo Westoby, esta assimila radical- 
mente ao cidadão inglez o estrangeiro, que por olla po- 
derá ter assento no parlamento o no conselho privado. 

Ainda mais, esse Acto de 1870 deu ás colonias in- 
glezas a franquia de legislarem em matéria do na- 
turalisação, cujos eífoitos com razão ficam encerrados 
dentro dos limites dos respectivos territórios. 

Na acima citada sessão da camara dos Srs. deputa- 
dos do 17 de Setembro de 1877, eis o que eu disse a 
proposito das naturalisações na Inglaterra: 

« Apezar do desagrado natural que sempre causa á 
camara a leitura prolongada de documentos e artigos, 
não posso deixar de dar-lhe conhecimento integral da 
seguinte correspondência escripta de Londres para Pa- 
riz e impressa no jornal ollicial do império franceZ) 
de 7 de Abril do 1867. (Lê) : 

« A camara dos lords, diz o articulista, acaba do 
votar, a 4 de Abril corrente, em 3a discussão, por 
proposta do lord chanceller, um bill reformando com- 
pletamente a lei ingleza, debaixo do ponto do vista 
da naturalisação. A legislação ató hoje vigente, não 
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considerando validas as naturalisações de subditos 
britannicos em nação estrangeira, dava logar a muitas 
complicações com os paizcs para onde tem aílluido a 
emigração desde o começo do século, o que procuram 
attralnr estrangeiros por toda a sorte de privilégios 
e concessões. As difíiculdades existentes entre a Ingla- 
terra o os Estados-Unidos tinham já patenteado os 
eonflictos que surgiriam entro os dois paizes em re- 
lação a emigrantes inglezes. 

« O recente exemplo da Prússia, que nas mesmas 
condições concluiu com os Estados-Unidos uma con- 
tenção, modificando suas próprias leis sobre natu- 
ralisação , attrahiu particularmente a attenção do 
governo inglez para tão gravo assumpto. Foi 
nomeada uma commissão do exame, em cujo seio 
se achavam as autoridades mais competentes, quer em 
leis, quer em polif.ca, e por unanimidade digna do 
nota, opinaram os commissarios pela necessidade do 
cevisão. o relatório foi a base do bill que acaba de 
Sen votado pela eamara alta. 

« Em virtude da lei nova, cada subdito inglez goza 
'to direito de renunciar a essa qualidade, e pelo faoto 
(';i naturalisação em paiz estrangeiro perde sua na- 
cionalidade. Ao mesmo tempo estabelece o hill novas 
condições para a obtenção da naturalisação na Ingla- 
terra. Todo o estrangeiro que pedir esse favor deve 
justificar tros annos de residência ou de serviços, apre- 
Sontando attestados. 

« Uma vez satisfeito esse requisito, entra na posse de 
0dos os direitos políticos ou outros poderes e privile- 
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gios que possam pertencer ao subdilo inylaz. A nova 
medida consagra um grande progresso nos oílbitos 
da naturalisação. Na verdade, até hoje nenhum natu- 
ralisado podia assentar-se no conselho privado, nem 
pertencer a nenhuma das camaras do parlamento. 
Agora, sua assimilação com o ingloz ó completa. 

« Em resumo, immensos são os resultados do novo 
Acto. De um lado, novas facilidades creadas para o 
estabelecimento de estrangeiros no paiz, condição sem- 
pre favorável ao desenvolvimento da riqueza nacional; 
do outro, eliminação de uma multidão do difflculdades 
nas relações internacionaes. 

« Ora, concluia ou, quando os inglezes, que consti- 
tuem uma nação no máximo ponto de prosperidade o 
grandeza, dizem isto, que poderemos dizer, nós, bra- 
zileiros ? Porventura temos já attingido o pinaculo da 
riqueza nacional ? De certo não ha quem leve o seu 
chauvinismo tão longe. (Apartes.) » 

Ao passo que as duas grandes nacionalidades européas 
do occidente davam tão bello exemplo, a Bélgica con- 
servou a distincção estabelecida entre a pequena o a 
grande naturalisação na sua lei do 22 do Setembro do 
1835, embora, como fazem ver os publicistas que a 
criticam e censuram, partam as naturalisações do seio 
do poder legislativo. Porque, pois, ainda essa des- 
conflança? 

R, entretanto, essa mesma lei reconhece ao belga 
de nascimento a regalia de voltar á posse de todos os 
seus direitos civis o políticos, ainda quando tenha, sem 
consentimento, abraçado a carreira das armas em ou- 



— 15 — 

tros pai/,es o tomado serviço militar. Eis, para esses, 
a implícita concessão da grande naturalisação sem os 
ônus dos serviços exigidos pelo Estado. E não Oca nisto. 

Pela lei do 21 de Junho do 1865, não só o belga 
engajado em exércitos estrangeiros conserva a sua 
nacionalidade, como volta a ella, muito embora tivesse 
antes sido considerado excluído. 

Eis a concisa censura que um autor conceituoso o 
de todo o peso na matéria faz da lei belga: 

« En somme, la reforme opôr^e par la loi belge nous 
parait regrettable.» 

No Império Allemão, constituído por uma confede- 
ração de Estados, distingue-se a naturalisação auf- 
nalimes e staatsànyeTmriyheits, isto ó, ou a concessão 
Particular do direitos de um Estado a quem nelle não 
nasceu, ou a qualidade generica de cidadão allemão, 
tendo por offeito o uso do todos os privilégios que 
tocam aos filhos do paiz. 

Em Portugal, regula a matéria a Constituição de 29 
Abril de 1826, modificada pelo Acto Addicional de 

'852 o explicada nesta parte pelo codigo civil, que 
determina quaes as condições para a obtenção das car- 
tas fie naturalisação. Obrigam á fixação no território 
l'0 Reino pelo menos por um anno, sondo delia dis- 
pensado quem fôr casado com mulher portugueza ou 
tiver prestado serviço relevante. (Arts. 19c20doco- 
digo civil.) 

O poder executivo dá as cartas, mas só são validas em 
íi2"s c fiei tos após o registro na camara municipal do 
districto em quo o uaturalisado estabelecer domicilio, 
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ficando,quanto a direitos políticos, cerceado nas funeções 
olegiveis. Não podo ser deputado, nem ministro, ou 
conselheiro do Estado. 

E', pois, ainda a pequem mturalisação. 

III 

Vejamos agora qual a legislação que na especie vi- 
gora em diversos paizes da America. 

Naturalmente, nestes imperaram o imperam ainda 
com grande força certas e determinadas circumstanciaS, 
que haviam do reílectir-so nos diversos codigos de leis, 
introduzindo, desde as bases da organização política o 
nacional, disposições que, durante muito tempo, nen- 
huma razão do ser tinham na Europa. 

Eis porque, na declaração feita pelos representantes 
dos Estados-Unidos juntos em Congresso a 4 de Julho 
de 1776, apparece como uma das causas de rompimento 
cora a metrópole haver «o governo ingiez se esforçado 
por levantar obstáculos á execução das leis do natura- 
lisação dos estrangeiros, negando-se a decretar outras 
que animassem a emigração. » 

Era um dos pensamentos dominantes nos EstadoS- 
Unidos, quando trabalhavam tão laboriosamente pela 
sua independência e separação: a confiança na cor- 
rente emigratoria ouropéa. 

Laloulaye cita o trecho da carta de Benjamin Frank' 
lin ao seu amigp Dr. Cooper, em Maio do 1777: 

« Ha tanta gente aqui na Europa que falia era trans- 
portar-so para a America com sua família o havereS, 
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que, mal esteja a paz concluída o a nossa indepen- 
dência reconhecida, dar-nos-ha a emigração prodigioso 
accrescimo de força, riqueza e industria. Eis porque a 
nossa causa ó a do genero humano. » 

Como eram justas as previsões do grande cidadão ! 
Que esplendida confirmação lhes deu o futuro! 

As esperanças, com eífeito, do sábio economista, 
se custaram a realizar-se pela oppo iição de mal en- 
tendido nativismo, foram tendo, comtudo, a mais plena 
realização de ha uns GO anuos a esta parte. 

No decennio de 1821 a 1830, os Estados-Unidos rece- 
beram 143.439 immigrantes, e entretanto só no anno 
de 1882 entraram nada menos de 730.849 ! 

Ató fins de 1883, a Europa concorrêra com 12,629.250 
Pessoas para esse prodigioso accrescimo do força, ri- 
lueza e industria, de que fallara Franklin. 

Continuemos, porém. 
As idéas vigentes no período de formação da inci- 

piente nacionalidade americana deviam naturalmente 
repercutir na sua legislação, e por isso o § 4o do art. 1° 
(Secção VIII) da Constituição do 17 de Setembro de 1787 
determinava que o Congresso estabeleceria uma regra 
uniforme para as naturalisagões, o que foi cumprido por 
^etode 14 de Abril do 1802, que concedeu a todona- 
turalisado o gozo completo dos direitos e privilégios do 
Americano nato. 

Assim, pode elle ser representante, tendo sete annos 
cidadão, e senador após nove. 

São os favores da grande naturalisação, visto que a 
"Capacidade que o tolhe de ser presidente ou vice-pre- 
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sidento da União ó roferonte á condição excepcional 
de chefes do Estado, de que não cogita a legislação 
geral. 

Tão somente se referiam essas disposições aos homens 
brancos. 

O Acto do 14 de Julho do 1870 estendeu a acção das 
leis de naturalisação aos estrangeiros de origem africana 
e descendentes de africanos ; redacção que foi modificada 
por Acto de 15 de Fevereiro de 1875, do seguinte 
modo : 

« As resoluções quanto a naturalisações applicam-se 
a estrangeiros livres o brancos, a estrangeiros do ori- 
gem africana ou delia descendentes. » 

Ha, porém, ainda restricções especiaes, e em Abril de 
1878 o Circuit court, district of Califórnia, negou natu- 
ralisação a um chim, por pertencer á raça mongolica e 
não á branca ou preta, de que rezavam os textos 
legaes. 

Passemos agora a considerar a legislação do um 
paiz muito proximo aos Estados-Unidos— o México — o 
para ella chamaremos a attenção do leitor, por for- 
necer-nos elemento valioso á bem das idéas que, a 
nosso vêr, devem nesta matéria imperar no Brazil. 

Vigora alli o codigo civil decretado a 8 do Dezembro 
do 1870, o que se refere, em questão do naturalisação, ao 
que determinou a Constituição de 5 de Janeiro do 1857. 

Ha duas especies de naturalisação : uma expressa, 
outra tacita; esta proveniente da falta de declarações 
do estrangeiro no seu respectivo consulado, de não 
querer pertencerá nacionalidade mexicana. Essa na- 
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turalisação ó ontão confirmada por meio do cartas 
chamadas deolaratorias, as quaes emanam do poder 
executivo. Comprehende diversas classes de pessoas ; 
por exemplo, as que, chegadas á maioridade, não re- 
clamarem a qualidade de estrangeiros ou aceitarem 
cargos públicos, os colonos, os indivíduos casados com 
mulher mexicana e que mostrem desejos de ser con- 
siderados cidadãos do paiz, etc. 

Na republica do Haiti, lembremos a curiosa prohi- 
bição, que impede os homens do côr branca de se tor- 
narem cidadãos e proprietários de bons immoveis. 
Admitte, entretanto, a lei o principio territorial, isto 
é, os filhos de estrangeiros nascidos na ilha são hai- 
tianos. 

A Constituição dos Estados-Unidos da Columbia, de 
8 do Maio do 1863, não estabelece distincção alguma 
entre filhos do paiz e naturalisados. Todos elles, che- 
gados á idade do 21 annos, são aptos a aspirarem a 
todos os cargos da republica, sem limitação alguma. 

Eis um grande principio assentado e estabe'ecido. 
Também o publicista Aroseraena proclama que a Co- 
lumbia «pode ufanar-se de possuir instituições mais li- 
beraes, que nenhum outro paiz do globo.» 

Alli o estrangeiro naturalisado não se vé, na identi- 
flcação de toda a sua energia e laboriosidade com a 
patria nova que escolheu, impedido por obstáculo algum 
em nenhuma das suas aspirações possíveis e justas, nem 
flca collocado em ura gráu de inferioridade, por pequeno 
que seja, mas sempre deprimente para espíritos su- 
periores. 

,\ 
9- 
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Demais, quosomma de serviços, influencia e Iiabilita- 
ções não será preciso,para que um cidadão naturalisado 
apresente ao paiz a pretenção de ser eleito presidente 
da Republica e chefe do Estado ? E quanto não terá elle 
caminhado na opinião publica e no conceito dos conci- 
dadãos, para que semelhante pretenção possa ser acei- 
tável e, ainda mais, chegue á realisação? 

Antes da Constituição de 1863, a lei de 11 do Abril 
do 1843 dava a todo estrangeiro os direitos de cidadão 
columbiano, caso tivesse um anno de residência ef- 
fectiva na republica e declarasse na camara municipal 
a intenção de naturalisar-se. 

Já na republica do Equador, embora devessem impe- 
rar essas leis tão largas e generosas, não acontece 
assim ; pois os naturalisados nunca podem ser presi- 
dentes, ministros do Estado, senadores, conselheiros 
de Estado, nem membros do supremo tribunal do 
justiça. Ainda mais, aquelles que não professarem a 
religião catholica, apostólica o romana não são con- 
siderados cidadãos equatorianos, porém simplesmente 
naturalizados, distineção estabelecida pela lei de 11 do 
Agosto de 1869. 

Eis ahi uma nação da livro America em optimas 
condições, para que nenhum europeu, ávido de paz, 
tranquillidade de espirito e dignifleação, jamais a pro- 
cure, deixando-a no gozo de todas as suas idéas c 
theorias retrogradas e obscurantistas. 
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IV 

Na republica de Venezuela, dominam leis mais am- 
plas e sensatas, ferindo o naturalisado destas duas 
únicas incompatibilidades: funcções de presidente e se- 
nador. 

A Constituição de 28 de Março de 1864 obriga a 
cinco annos de naturalisação para poder elle ser mi- 
nistro, o a dez para fazer parto da camara federal. 

Dá-se abi um facto digno de nota, que provocou a 
attenção dos governos europeus. 

Como o presidente tem, em virtude da autorisação 
conferida pela Constituição do 1864, o poder de conce- 
der cartas de naturalisação, ficou, por decreto de 14 
do Janeiro de 1874, assentado que o facto único do 
estabelecer-se o estrangeiro em terra venezuelana, 
lhe dava a naturalisação e as regalias a ella inlie- 
rentes. 

Parece singular exorbitância; entretanto o presi- 
dente do tribunal francez de Riom, o Sr. Robinet do 
Clóry, depois de judiciosas e bem fundadas considera- 
ções, declarou que pertencia á soberania de um Estado 
o direito do impor a nacionalidade aos estrangeiros que 
nelle fossem residir, independente de vontade ou con- 
sentimento. 

Dahi se segue que terão estos duas patrias ; aquella 
em que estejam estabelecidos e que os reconhece cida 
dãos, o a outra donde partiram o da qual não se desli- 
garam por nenhuma das manifestações exigidas em 
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taes casos, como sejam declarações e-criptas ou ver- 
baes, alistamento militar, etc. 

Eis um caso totalmente differente do que acontece 
aqui no Brazil, em que, no fim de alguns annos, os 
estrangeiros perante as leis não têm mais patria e 
não sabem, em occasiões de conílictos, a que protecção 
recorrer, repellidos do um lado pelos respectivos con- 
sulados, por falta de apontamentos e registros em 
dia, e de outro pelas autoridades constituídas do 
Império, por não terem impetrado cartas do natu- 
ralisação. 

Na republica do Perú, a Constituição de 13 do No- 
vembro do 1860 distingue o cidadão nato do natura- 
lisado, e ainda mantém a pequena naturalisação, pois 
grava de varias incapacidades o estrangeiro que se na- 
cionalisa. Assim, além da resalva habitual quanto 
aos cargos do chefe do Estado, ó inhibido de ser depu- 
tado, senador o ministro de Estado. 

Para inscrever-se cidadão naturalisado ha grande 
facilidade. Para tanto, basta ter idade maior de 21 
annos, exercer qualquer emprego ou officio, e fazer 
simples declaração de que deseja pertencer á naciona- 
lidade peruana. 

Quasi idênticas disposições vigoram na Bolívia, pela 
lei de 15 do Fevereiro de 1878. Exige tão somente um 
anno de residência para a obtenção das cartas de na- 
turalisação ; mas aggrava ainda as restricções poli- 
cas vigentes no Perú. Com elfeito, além de todas as 
já indicadas acima, não pôde o naturalisado ser pre- 
feito, ministro do supremo tribunal do justiça, general, 
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oommandante ou official no exercito, salvo nestes 
últimos casos,com expresso consentimento do Congresso. 

No Chile, é lei fundamental a Constituição de 25 de 
Maio de 1833, que regula as questões de naturalisa- 
ção, o antes do jure sanguinis estatue o jus soli, 
pois os filhos do estrangeiros são chilenos, uma vez 
nascidos em terras da Republica. 

A naturalisação é ordinária ou extraordinária, esta 
dada pelo Congresso, e aquella pelo senado. 

« Os commentadores da constituição chilena, diz 
Folleville, o notadamente os Srs. Lastarria e Arose- 
mena, consideram as disposições da lei em excess o res- 
trictivas. Aquelle ultimo autor nas s\xa.s Constituciones 
proclama que uma reforma liberal fora em todos os 
sentidos de grande vantagem para o Chile, collo- 
cando-o ao nivel dos povos civilizados.» 

A naturalisação ordinária é dada após 10 annos de 
residência na Republica, prazo de tempo reduzido a 
seis, no caso que tenha o estrangeiro família o seja 
casado, e a tres sedesposar mulher chilena. E' sempre 
preciso, porém, exercer emprego ou offlcio qualquer, 
ter algum capital ou bens immoveis. 

Não pôde ser presidente, nem ministro; para se- 
nador, deputado e conselheiro, só seis annos depois do 
conseguida a naturalisação. 

A Republica do Paraguay, depois dos terríveis de- 
sastres, que comtudo lhe trouxeram a vantagem de 
derrubar instituições ferrenhas e despoticas totalmente 
anachronicas na America, promulgou a 24 de No- 
vembro do 1870 a sua constituição. 



— 24 — 

Se facilita ao estrangeiro a naturalisação, mar- 
cando-lho tão sómento o prazo de dons annos con- 
secutivos de residência, impõe-Ihe, entretanto, alguns 
vexames. Assim, o naturalisado não pôde ser pre- 
sidente, vice-presidente, ministro de estado, senador, 
deputado, nem membro das convenções constituintes. 
Só tres annos depois de feito cidadão paraguayo, ó 
que será admittido ao serviço militar. 

Mais do que nenhuma nação da America Meridional 
precisaria, comtudo,o Paraguay quanto antes modificar 
essa lei, que tão radicalmente tolhe a cooperação es- 
trangeira na grande obra da reorganisação nacional. 

Tão grande honra não ó de certo a qualidade de 
cidadão paraguayo, que para alcançal-a sejam precisos 
verdadeiros sacrifícios da dignidade e melindre pes- 
soaes, que todo homem leva comsigo e conserva, ba- 
tido embora pelos rigores da sorte e bem longe da 
terra, onde primeiro viu a luz do dia. 

Aos representantes das grandes raças européas, que 
dominam o mundo inteiro pela intelligencia, energia 
e actividade e se espalham por todos os pontos do 
globo, procurando os paizes em que possam dar maior 
desenvolvimento ás suas qualidades na grande hteta 
pela vida, a esses homens não é de certo grata a su- 
jeição a leis e disposições que os collocam em um pé de 
desigualdade e inferioridade cm relação a outros, que 
só podem appellar para a circumstancia fortuita do 
nascimento. 

A conseqüência ó que os povos que mantém o exa- 
gerado e inconveniente espirito do nativismo, vêm-se 
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isolados no seu trabalho economico e social, sendo 
explorados pelos estrangeiros que nelles buscam tão 
somente alcançar fortuna, deixando-os sem saudades 
"em ligações, uma vez satisfeitos os desejos que nu- 
triam e conseguido o único objectivo que visavam. 

V 

Na Republica Oriental do Uruguay, é admittida a 
grande naturalisação pela Constituição de 10 de Se- 
tembro do 1829, promulgada em Julho de 1830, ainda 
que nella se estabeleça a differença entre cidadãos 
natos o leyaes. 

E' o jus soli e ojus legis. 
Oart. S1 dessa constituição declara pertencerem á 

"lasse desses últimos : 
I. Os estrangeiros, pais de cidadãos natos e residen- 

tes na Republica antes da decretação da Constituição; 
II. Os fllhos de pais orientaes, embora nascidos no 

estrangeiro, uma vez que aquelles voltem a ter resi- 
dência no paiz ; 

III. Os estrangeiros que tiverem combatido ou com- 
eterem pela nação com o posto de offlciaes ; 

IV. Os estrangeiros com fllhos nascidos na Republica 
0u com filhos estrangeiros, mas casados com mulheres 
erientaes o do posse de algum capital, que se achassem 
em território da republica por occasião do juramento 
Prestado á Constituição ; 

V. Os estrangeiros casados com mulher oriental o 
flue tiverem tres annos de residência; 



- 26 - 

VI. Solteiros, com quatro annos do residência ; 
VII. Os naturalisados por eíTeito de cartas ou- 

torgadas pelas camaras, em vista de serviços rele- 
vantes. 

O único impedimento nas funcções políticas refere-se 
á presidência da republica. Os mais cargos : senador, 
deputado, etc., são simplesmente dependentes de resi- 
dência mais ou menos longa. 

Ha alguns annos, falla-se em uma lei que deverá 
dar e dará sempre bons resultados; é a da admis- 
são do elemento estrangeiro na representação muni- 
cipal. Pondera-se com razão que taes cargos não 
devem ser privativos do uma classe única de moradores 
de uma localidade ou zona territorial, entendendo com 
questões que muito de porto tocam a todos quantos a 
habitam. 

Com eíTeito, as funcções edis, exercitando-se em 
uma orbita restricta, embora da maior importância, 
têm um lado de conveniência geral, o qual abrange 
também todos os estrangeiros que se achem, com mais 
ou menos permanência, residindo no municipio. 

O zelo pela hygiene, pela ordem publica, distribuição 
d'agua, illuminação, abastecimento de mercados, pesos 
e medidas, transito publico, ajardinamentos e outros 
muitos serviços de interesse commum, devem actuar 
tanto no espirito dos cidadãos natos como no daquelleS 
que ficam sujeitos a todas as vantagens oriundas do 
constante cuidado da Edilidade, ou então a todos os in- 
convenientes e males derivados da incúria e da inércia. 
Embora tenhão as municipalidades feição política, 
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predomina uellas principalmente o caracter civil ou 
administrativo. 

Haviam os romanos comprehendido bem essa con- 
veniência, levando comtudo ás ultimas conseqüências 
a preponderância e vassallagem centralizadora, pois 
a vida política concentrava-se simples e unicamente 
em Roma, a cidade por excellencia — urhs. 

No seu magistral estudo sobre organização e re- 
gimen municipal do império romano, paginas a que 
todos os escriptores costumam recorrer, resume Guizot 
os resultados que se originaram, nos últimos tempos 
da Republica Romana, da constituição dos muni- 
cípios. 

« Todos os direitos, diz elle, (i; todos os interesses, 
a existência política por inteiro esta-.am congregados 
em Roma, não moralmente e de direito, mas material- 
mente e de facto. Muros a dentro, em Roma exclusi- 
vamente é que se eíTcctuavam todos os actos do cidadão 
romano. 

« Em relação a interesses administrativos, pelo 
contrario, nenhuma centralização se dava. Caducidade 
licava isolada e distineta, regulando os seus negocios 
particulares, como faria um simples particular. 

« A nomeação e vigilância dos magistrados encar- 
regados dos negocios locaes se faziam plenamente nos 
municípios, em assembléa dos habitantes mais impor- 
tantes o sem intervenção da autoridade central. 

(1) Pag. 10, Ensaios sohre a Historia ie França. 



— S3 — 

« Nossa assemblóa eram admittidos quantos tinham 
certas© determinadas rendas. Poucos homens livros 
llcavam fóra.» 

Mais adiante (1) diz Guizot: 
« A classe dos curiaes (eleitores eleg-iveis) compre- 

hendia todos os moradores das cidades, ou natos (muni- 
cipes) ou que tivessem nellas residência (incoloe), com- 
tanto po-isuissem hens immoveis do mais de vinte 
e cinco geiras {jugerà).» 

O exemplo das republicas platinas e a necessidade de 
reorganizar-se entre nós o elemento municipal, de 
tamanha importância nas sociedades modernas, leva- 
ram-me a apresentar, a 10 de Julho de 1883, á Gamara 
dosSrs. Deputados o seguinte projecto de lei, o qual 
tomou o n. 52. 

Eil-o : 

Concede nas eleições mmicipaes direito de voto nos 
estrancjeiros o marca os casos em gue podem ser 
votados. 

A Assembléa Geral resolvo ; 
Art. I.0 Todo estrangeiro residente no Brazil tem 

direito de voto nas eleições municipaos, uma vez (p16 

preencha as condições determinadas na lei do 9 J0 

Janeiro de 1881 para os naturalisados. 
Art. 2.o O que possuir bens immoveis, no valo1, 

superior a um conto do réis, poderá ser eleitor com 

(1) Pag. 23, ila mosma obra. 
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tres amios do residência eífectivana localidade em que 
se der a eleição municipal. 

Art. 3.° Os que se acharem nas condições doart. 2', 
e contarem seis annos de residência effectiva na 
localidade, não só poderão ser eleitores, como elegiveis. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 10 de Julho de 1883.— Escragnolle 

Tctunay. » 

Na exposição de molivos, dizia eu, naquella sessão 
10 de Julho : 

«O mal que corroo a nossa instituição municipal 
tmda se aggravou na ultima prova eleitoral, em que 
Hcou manifesto o indifferentismo dos cidadãos no exer- 
cicio das grandes fuucções oleitoraes. Fôra necessário, 
Conio nos antigos comícios gregos e romanos, impor 
'hultas àquelles que deixassem correr á revelia o sa- 
Srado direito do voto. 

*Era minha opinião, convém estimular a coneur- 
rencia dos eleitores. Ainda mais, introduzir um ele- 
htento novo, para que todas as questões do municipio 
assumam a devida importância e inspirem todo o in- 
l0resse de que são credoras.. • 

«Precisamos, senhores, infundir princípios novos na 
ll0ssa organização municipal, e acho nos estrangeiros, 
í|Uc entre nós habitam, os meios de poder inocular 
0s,sa ordem, methodo, prudência o trabalho que nos 
Vuo faltando... 

«Fazendo applicação especial á cidade do Rio de 
'Uieiro, vejo que o elemento estrangeiro chamado a 
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funecionar dentro da orbita municipal, não poderia 
deixar de ter influencia muito salutar nas decisões 
daquella corporação, visto como ô justamente a parte 
mais interessada nas grandes questões de hygiene, a 
de maior alcance para nós e até para o Brazil... 

«Nas republicas visinhas do Prata temos frisante 
exemplo desse influxo salutar do estrangeiro intro- 
duzido nas eleições dessa natureza; ó um elemento 
novo e são, sem contestação possível. » 

Foi esse projecto remettido ás commissões de consti- 
tuição e poderes e justiça civil, e fleou pendente de 
parecer. 

Voltando á grande naturalisação, mencionemos aqui 
os nomes de alguns estrangeiros naturalisados que pre- 
staram relevantes serviços á Republica Oriental do 
Uruguay e lá chegaram a todos os mais altos cargos •' 
D. Carlos de Avraya, hespanhol, presidente do senado; 
D. Autonio Dias, Melchor Pacheco y Obes, Bartanica, 
generaes, os dous primeiros ministros da guerra; 
D. Mateo Magarinos Cervantes, ministro de Estado, 
deputado, senador, membro da camara do appellaçõeS, 
plenipotenciario; D. Carlos Maria Ramires, brazileíro 
de nascença, diplomata da Republica o outros. 

VI 

Na Republica Argentina, impera em matéria do na- 
turalisação a lei de 1 de Outubro de 1869, que o Con- 
gresso federal decretou em virtude da autorisaçã0 

conferida pela Constituição de 25 de Sqtembro de 186(b 
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Esta, com efleito, limitava-se a determinar que os 
estrangeiros, para obterem cartas de naturalisação, 
devem ter dous anuos de consecutiva residência no 
território nacional, podendo esse prazo ser encurtado, 
quando sejam allegados e provados serviços prestados á 
causada Republica. 

Prohibindo legislação especial em cada província, 
commettera a Constituição aos representantes dos Es- 
tados confederados o cuidado da promulgação de uma 
lei geral. Dahi a já citada de 1869. 

Em virtude delia, são cidadãos naturalisados: 
I. Os estrangeiros que, depois de dous annosde mo- 

rada era terras da Republica, declararem perante os 
juizes federaes intenção e desejo de pertencerem á 
nacionalidade argentina. 

II. Este prazo de residência ô dispensável: 
a) exercendo o estrangeiro cargo nacional ou pro- 

vincial, dentro ou fóra da Republica; 
í») servindo no exercito ou marinha, ou prestando 

serviços de guerra; 
c) estabelecendo industria nova ou introduzindo in- 

venção util ; 
d) emprebendendo ou construindo estradas do ferro 

G1n qualquer ponto da confederação; 
e) sendo colono e possuindo bens immoveis ; 
í) morando nas fronteiras ou perto dollas; 
&) casando com mulher argentina ; 
à) dedicando-se a qualquer ramo do ensino ou in- 

dustria. 
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Aos juizes federaes compete expedir as cartas do 
naturalisação, que são concedidas gratuitamente. 

Os filhos de estrangeiros, ou de argentinos raturali- 
sados em paiz estrangeiro, são considerados cidadãos, 
caso se alistem na guarda nacional. 

Pelo art. 76 da constituição, não podem os naturali- 
sados ser presidente e vice-presidente da Republica. 

Podem, porém, ser senadores e deputados, depois do 
residência mais ou menos longa. 

Os estrangeiros são admissíveis ás funcçSes muni • 
cipaes. (1) 

Uma vez naturalisados, o serviço militar e a inclusão 
na guarda nacional lhes são dispensados durante 
19 annos. 

Pelo que fica dito, vé-se que na Republica platina 
existe já um conjuncto de leis destinadas a fomentar a 
corrente immigratoria européa, justo e elevado anhelo 
em cuja realização empenham, os seus homens do estado 
grandes esforços. 

Entretanto, a falta do casamento civil o sobretudo 
da nacionalisação, medida cuja aceitação é de todo ponto 
necessária, como adianto provaremos, faz-se sensívele 

vai-se impondo em sua indeclinável adopção. 
Convém, comtudo, chamar a attenção do leitor para 

o facto da admissão do estrangeiro ás funeções edis. 
E' a applicação pratica do pensamento por mim apre- 
sentado em projocto à Gamara doj Srs. Deputados a 10 

(1) Ma.lln ilo Muuasy, inig. 010, turao 11. 



— 33 — 

de Julho de 1883, idóa que com desvanecimento vi, 
a 7 de Maio de 1884, aceita e inserida na reforma das 
municipalidades, que o Sr. conselheiro Maciel propôz 
ao parlamento. 

Honra ao adiantado espirito desse ministro ! 
Eis como o projecto de administração municipal, 

que tem o n. 18 (1884), estabelece o concurso dos 
estrangeiros na constituição das edilidades. (Art. Io 

§ 1.°) 
« Podem ser vereadores da Gamara Municipal todos 

os que podem ser eleitores, tendo propriedade immovel 
no município, desembaraçada de ônus reaes, de valor 
locativo animal superior a 200§, avaliada no anno 
anterior, já em posse do proprietário actual, por em- 
pregado ou repartição fiscal competente para lança- 
mento do impostos. 

« Podem os estrangeiros ser vereadores, comtanto 
que ; 

«d não excedam ao terço dos vereadores do muni- 
cipio, não se expedindo diploma aos menos votados que 
no terço excederem; 

b) tenham mais de tres anuos de residência sem 
interrupção no município; 

c) ao tomar posse do cargo, renunciem, por termo 
eni livro proprio da camara, a todo a protecção ou in- 
tervenção em seu favor do governo de seu paiz, em 
finalquer questão que ao mesmo vereador interesse em 
virtude do seu cargo ou de acto praticado no oxcrcicio 
feste. » 

3 



VII 

Projigamos, porém, o vamos agora considerar as 
leis vigentes no Império do Brazil, parte sem dúvida 
mais interessante destes desprotenciosos estudos. 

Antes, porém, façamos ligeiras con nderações sobre 
uma restricção imposta nas Republicas americanas á 
concessão da naturalisação, ainda naquellas que a ou- 
torgam plena 0 generosa quanto possivel. 

Vem sempre assignalada a impossibilidade de poder 
ser o naturalisado presidente ou vice-presidente, isto ó, 
chefe do Estado, ou quem delle faça as vezes. 

A Republica da Columbia é a única que abro excepção, 
não levantando barreira alguma ás justas aspirações 
de todos os seus cidadãos ; o esta larguoza de vistas 
merece dos publicistas grandes applausos 0 menção 
especial. 

Comprehende-se, com effeito, que nos paizes onde 
vigora o principio monarchico o é regalia magestatica 
de uma família única e privilegiada a posição de chefe 
do Estado, comprehende-so, quo a grande naturalização 
não possa conferir a naturalisados um direito que não 
pertence si quer aos cidadãos natos. 

Nas Américas, porém, em que todas as posições se 
conquistam pelo talento, actividade, estima publica 0 

serviços extraordinários, essa exclusão não,tem logar 
de ser. 

Por ventura, um naturalisado quo commanda exex" 
citos e esquadras nacionaes, quo ganha - batalhas e eu- 
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cerra em suas mãos os destinos da patria, que preside o 
Senado o a Gamara dos Deputados, exerce emflm todas 
as funcçSes ciyis o políticas, alcançando todas as honras 
possíveis por serie inintorrompida de esforços e emi- 
nentes trabalhos, chegada a occasião, não poderá nunca 
aspirar á dirocção suprema da Nação, que ello tanto 
amou o engrandeceu ? 

D'onde partiu- semelhante anomalia ? 
Do exemplo dos Estados-ünidos e da sua Constituição 

do 17 de Setembro de 1787. Convém, no emtauto, 
Ponderar que aquelle admirável codigo do leis, que 
posteriormente serviu do modelo a tantos outros, foi 
obtido após grandes sacrifícios do sangue e lucta tre- 
menda, e quiz salvar a hypothese de cahir o poder 
supremo nas mãos de um naturalisado, que, muito em- 
bora illustre no seu paiz de adopção, pudesse deixar-se 
ainda influenciar pelas idéas da antiga metrópole. 

Perigo, do corto, illusorio e que hoje não tem mais 
razão de ser. 

Parece-nos esta explicação a única verdadeira e 
nceitavel, porquanto se nos afigura muito pouco demo- 
cratica a interpretação dada por aquelles que allegam a 
necessidade de tornar o presidente da republica igual 
nos monarchas europeus em cortas e determinadas 
regalias. 

D cargo supremo é que infunde essa igualdade, não 
sendo tal prerogativa, como nas monarchias, inherente 
a uma pessoa ou a uma família, nlas podendo ada- 
ptar-se a qualquer quo se mostre digno do occupar a 
eminente posição do chefe do Estado. 
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Actualineute jio Império t'o ürazil está mais ou 
menos acceito o principio cardeal da tjranda naturalização, 
pelo § 2o do art, 10 da lei da reforma eleitoral n. 3029 
de 9 do Janeiro de 1881. 

Com effeito, o estrangeiro naturalisado é elegivel ao 
cargo de deputado á Assembléa Geral, com seis annos 
de residência depois da sua naturalisação. 

Já a nossa Constituição, não impondo a exclusão do 
cargo de senador aos naturalisados, implicitamente 
parece tel-os considerado elegiveis. 

Isto, comtudo, não ora bem claro, nem estava 
expresso em lei escripta. 

Pelo trayamento e praxe da; nossas cousas políticas, 
os logares do ministros e secretários do Estado são 
preenchidos por deputados e sonadorcs. 

Perguntaremos agora: pôde o estrangeiro natura- 
lisado ser ministro ? Pareceria que sim, caso o art. 1"0 
da Constituição não o vedas5e terminanteraente. Poderá, 
porém, quando possa ser ministro, vir a ser regente do 
Império, cargo que pelo art. 30 do Acto Addicionalá 
Constituição compete ao ministro do império, o na sua 
falta ou impedimento ao da justiça, emquanto o regente 
eleito não tomar posse ? 

Todos estes casos serão examinados nos subsequen- 
tes capítulos. 

VIU 

Vejamos agora o que vigora na matéria, cm relação 
ao Império do Brasil. 
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O título 11 da Constituição Política do 25 do Março de 
1824, terceiro anno da Independência e do Império, diz 
o seguinte : 

« Art. 0.° São cidadãos brazileiros ; 
§1. Os que no Brazil tiverem nascido, quer sejam 

ingênuos ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, 
uma vez que este não resida por serviço de sua nação. 

§ II. Os filhos de pai brazileiro e os illegitimos de 
mãe brazileira, nascidos em paiz estrangeiro que vierem 
estabelecer domicilio no Império. 

§ III. Os filhos de pai brazileiro que estivesse em 
paiz estrangeiro em serviço do Império, embora elles 
não venham estabelecer domicilio no Brazii. 

§ IV. Todos os nascidos em Portugal, suas possessões, 
que, sendo já residentes no Brazil na época em que se 
proclamou a Independência nas províncias onde habi- 
tavam, adheriram a esta, expressa ou tacitameute, pela 
continuação da sua residência. 

§ V. Os estrangeiros naturalisados, qualquer que 
seja a sua religião. A lei determinará as qualidades 
precisas para se obter carta de naturalisação.» 

N'esse mesmo titulo 11 ficam estabelecidas as circum- 
stancias que trazem a perda dos direitos de cidadão 
Irazileiro e suspendem o exercício dos direitos políticos. 

São os artigos 7° e 8o seguintes : 
«Art. 7.» Perde os direitos de cidadão brazileiro: 
§ I. O que se naturalisar em paiz estrangeiro. 
§ II. O que, sem licença do Imperador, aceitar em- 

prego, pensão ou condecoração de qualquer governo 
estrangeiro. 
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§ III. O que for banido por sentença. 
Art. 8.° Suspendo-se o exercício dos direitos po- 

líticos : 
§ I. Por incapacidade physica ou moral, 
§ II. Por sentença condemnatoria íi prisão ou 

degredo, emquanto durarem os seus oíTeitos.» 
O Acto Addioional de 12 de Agosto de 1834 e a lei do 

interpretação de 12 do Maio do 1840 nada disseram 
sobre a matéria, e portanto nada alteraram. 

O decreto do 4 do Agosto de 1827 estendeu a qualidade 
de cidadão brazileiro a todo estrangeiro naturalisado 
portuguez, que existisse no Brazil antes da indepen- 
dência e continuasse a residir no Império, mostrando 
adherir á Constituição. 

O decreto do 7 do Janeiro de 1829 ■ determinou que 
os brazileiros não podiam, sob pena de perda dos seus 
direitos de cidadão, exercer em Montevidéo emprego 
algum do governo dessa província. 

A promessa feita pela Constituição realisou-se 
a 23 de Outubro do 1832, pela carta de lei que au- 
torizou .o governo para conceder naturalisação aos cs- 
trangeiros. 

Exigia-lhes ( art. Io e paragraplios) ser maior do 
21 annos ; achar-se no gozo de direitos civis no paiz da 
procedência, salvo se os houvesse perdido por motivos 
políticos ; declarar na Gamara Municipal sua religião, 
patria o intenção do fixar-se no Brazil; ter residido 
quatro annos consecutivos, após essa declaração ; 
possuir bens do raiz ; ter prolissão util ; viver hones- 
tamente. 
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Estas condiçSos oram minoradas cm certos casos 
(art. 2o e jiaragraphos.) O juramento ou px^om essa (con- 
formo as roligiõosj tornava-so de obrigação, pagando 
o naturalisando por essa occasião á Gamara lE.^OOO. 
Osnaturalisados antes dessa lei oram intimados a reno- 
var as suas declarações, sob pena da multa de 25$000. 

Bem se vê a quantos vexames, além do cerceamento 
dos direito, políticos, llcava sujeito o estrangeiro que 
pretendesse naturalisar-se. Os arts. 5o, G0 o 7o da lei 
constituíam então um circulo de desagradáveis exi- 
gências, que nem queremos mais lembrar, pois só 
podiam ser supportaveis para quem tivesse empenho 
de caracter muito especial ou interesse instante em 
tornar-se cidadão brazileiro. 

E isto explica o diminuíissimo numero do cartas de 
naturalisação impetradas e concedidas durante largos 
períodos da nossa historia. 

No anno de 1883, pedindo eu ao Ministério do 
Império, por meio de Anotação da Gamara dos Srs. de- 
putados, informação sobre o numero dessas cartas re- 
gistradas, a resposta ofílcial assignalou o eloqüente e 
insigniíioantissimo algarismo de 5,381, desde os tem- 
pos da nossa independência atô áquella data, isto é 
on'i 61 annos ! 

As cartas do naturalisação ficavam ainda mais su- 
jeitas á approvação das Camaras Legislativas, ou por 
ellas eram também concedida,, embora a Constituição 
em seu art. 102 § 10 delegasse esse poder ao governo. 

O decreto do 30 de Agosto do 1843 reduziu porém a 
dous o prazo de 4 annos do residência. 
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Outras medidas gradualmente se seguiram, que 
foram alargando as apertadas malhas da lei de 1832. 
Assim, o decreto de 3 de Setembro de 1846, que reco- 
nheceu cidadãos brazileiros os colonos de S. Leopoldo 
o S. Pedro de Alcantara, no Rio Grande do Sul, me- 
diante simples declarações individuaes; o decreto de 
18 Setembro de 1850, que ampliou aquelle fti^or aos 
colonos de Petropolis o Santa Catharina; o decreto de 
16 de Setembro de 1853, a todos os colonos ; o de 10 do 
Janeiro de 1855, que isentou os estrangeiros do titulo 
de residência e lhes permittiu viagem dentro do Im- 
pério sem passaporte ; o de 23 de Junho desse anno de 
1855, que dispensou os colonos do pagamento da taxa, 
permittindo aos presidentes conceder-lhes títulos do 
naturalisação gratuitamente; o de 10 do Setembro do 
1860, que regulou os direitos civis e políticos dos filhos 
de estrangeiros nascidos no Brazil, cujos paes não es- 
tiverem em serviço da sua nação; finalmente o de 6 do 
Setembro de 1865, que considerou brazileiros quantos 
estrangeiros se alistassem no exercito como voluntários. 

Formado a 7 do Março de 1871, o gabinete Rio 
Branco, que tanto impulso deu ao Brazil o tão séria- 
mente tratou de attender a todas as necessidades mo- 
raes o materiaes do paiz, iniciando em nossa legislação 
uma nova éra, o gabinete Rio Branco não podia, do 
certo, conservar-se alheio e indifTerente a esta grande 
questão. 

Appareceu, a 12 do Julho de 1871, o decreto legisla- 
tivo n. 1.950, referendado pelo Sr. João Alfredo 
Corrêa de Oliveira, espirito elevado, perfeitamente no 
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caso de arcar com os graves problemas do governo, e 
intelligencia de estadista aberta a todas as grandes 
aspirações, que, despidas do cnthusiasmo occasional, 
nada mais são, alias, do que a intuição exacta daquillo 
que convém ao homem e à sociedade. 

Eis as diversas disposições daquella lei: 
« Art. I.0 O governo fica autorizado para conceder 

carta de naturalisação a todo estrangeiro maior de 21 
nnnos que, tendo residido no Brazil ou fóra delle em 
seu serviço por mais de dons annos, a requerer, decla- 
rando a intenção de continuar a residir no Brazil cu a 
servil-o depois do naturalisado. 

Art. 2.° O governo poderá dispensar no tempo de 
residência: 

1.° Ao casado com mulher brazileira ; 
2.° Ao que possuir bens de raiz no Brazil ou ■ tiver 

Parte em algum estabelecimento industrial ; 
3.° Ao que fôr inventor ou introductor de um gê- 

nero do industria qualquer ; 
4 •0 Ao que se recommendar por seus talentos e 

lottras, ou por sua aptidão profissional em qualquer 
ramo de industria; 

5.° Ao íllho do estrangeiro naturalisado, nascido no 
império antes da naturalisação de seu pai. 

Art. 3.° Fazem prova sulíiciente para os eíTeitos 
'iesta lei as certidões oxtrahidas dos livros de notas e 
^partições oíüciaes, bem como attestações passadas por 
quaesquer autoridades, e mesmo por pessoas de conceito. 

Art. 4." As cartas de naturalisação serão isentas de 
qualquer imposto, excopto o do 25| de sello. 
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Art. 5.° As ditas cartas não poderão sortir oíTeito 
algum som que os outorgados por si ou por procura- 
dor munido de poderes especiaes, prestem juramento 
(ou promessa) de obediência e fidelidade á constituição 
e ás leis do paiz, jurando ao mesmo tempo (ou promet- 
tendo) reconhecer o Brazil por sua patria daquello dia 
em diante. 

Art. 0.° Esto juramento poderá ser prestado peran- 
te o governo ou perante os presidentes das províncias. 

Nessa mesma occasiãoo indivíduo naturalisado decla- 
rará seus princípios religiosos e sua patria ; se é ca- 
sado ou solteiro, se com brazileira ou estrangeira; se 
tem filhos e quantos, de que nome, sexo, idade, reli- 
gião, estado e naturalidade. 

Com estas declarações se formará na secretaria de 
Estado respectiva a matricula de todos os estrangeiros 
naturalisados. 

Art. 7.° A naturalisação dos colonos continuaráa ser 
regulada polo decreto n. 808 A, de 23 de Junho de 1855. 

Art. 8." São revogadas as disposições em con- 
trario. » 

Este decreto facilita, como se vê, em extremo as na- 
turalisações, cujas cartas ficaram isentas pelo artigo 4o, 
de qualquer imposto, menos o do sello marcado em 
25,<j;000. 

Posteriormente, a lei do orçamento geral do império 
fixado para 1 879-1880 e o regulamento do 15 do N0' 
vembro do 1879 levantaram esse sello à quantia bas- 
tante pesada de 120$, o que se tornava grave e ines- 
perado obstáculo anteposto ás bollas conseqüências 
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oriundas das facilidadás conseguidas anteriormente o a 
poder de tamanhos esforços. 

Foi em 1882 o na sessão de G do Fevereiro da ca- 
mara dos deputados, que propuz que as cartas de na- 
turalisação ficassem exoneradas de todo o qualquer 
gravame pecuniário, podendo ellas ser directamento 
concedidas pelas camaras municipaes dos lugarej em 
fino residissem os naturalisandos. 

O projecto teve parecer favorável e Ia discussão a 22 
do Março; mas não passou isoladamente. Apresentado 
então por mim comoadditivo ao orçamento, foi em todos 
os seus pontos approvado o remettido para o Senado. 

Ahi, a segunda parte soíTreu impugnação e modifi- 
cação, sondo os president.s de províncias declarados 
competentes para concederem cartas do naturalisação, 
0 aceita a exclusão de qualquer ônus pecuniário, o que 
foi tudo sanccionado pelo poder moderador no art. 14 
da lei n. 3140 de 30 de Outubro do 1882, que orça a 
receita geral para os exorcicios de 1882—1883 e 
1883—1884. 

Hoje em dia as cartas de naturalisação são, pois, 
concedidas gratuitamente o som nenhum outro ônus, 
Para quem queira aproveitar os favores do decreto do 
12 de Julho do 1871, mais do que um simples requeri- 
mento estampilhado. 

Sem duvida alguma, foi passo bastante importante ; 
e com olfeito, nos seis primeiros mezes da applicação 
do novo regimen, as cartas do naturalisação assigna- 
das por presidentes de províncias subiram ao numero, 

relativamente avultado, do 1.797, 
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IX 

A um tempo reconheceu a Conitituigão do Impé- 
rio o jus soli (art. 0° § 1°) e o jas sawjuw.s (§§ 2o 

e 3°,) isto é, o principio territorrial e o de consan- 
güinidade. Considera, com effoito, cidadão> brazileiros 
os fllhos aqui nascidos de estrangeiro, uma vez que 
este não resida por serviço de sua nação, e simulta- 
neamente os legitimes de pai brazileiro e illegitimoS 
de mãi brazileira, nascidos fóra, mas que vierem es- 
tabelecer domicilio no Império. 

Esta disposição dupla, assim expressa, parece aos 
publicistas má; em um caso exagerada e demasiado 
restricta em outro (Pimenta Bueno, tomo 2o, pags. 450 
e seguintes.) 

« Nascem, diz este jurisconsulto, os fllhos para seus 
pais e a sociedade destes, e não para o território casual, 
onde viram a luz. 

« Os pais têm o direito inquestionável de educar 
seus lllho.s na sua linguagem patria, nos seus hábi- 
tos, nas afleições da fiimilia e parentes de sua origem- 
Como pois forçal-os ao contrario ? o caso de um 
logar do nascimento não é titulo moral, nem sufflciente 
para se impôr uma nacionalidade contra a vontade ào 
quem a recebe. » 

Estas palavras e toda a extensa deducção do pu- 
blicista brazileiro são aliás desenvolvimento da l®1 

romana: « Civis origo, incolas domiciliwn facit. » 
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Nesta oídem de idéas, acha Pimenta liueno aquella 
disposição da nossa Constituição, sobra injusta, preju- 
dicial e inefficaz, contraria ao direito das gentes c 
insustentável. 

Aflgura-se-lhe, portanto, a alteração desse artigo 
dentro da alçada da lei ordinária, isto é, podendo 
ser feita pelas camaras legislativas sem caracter de 
Constituinte. 

Se perante a lettra e espirito do Direito assim é, 
<l pratica e os factos demonstram que ha, pelo me- 
'los, rigor em tão severa apreciação Jurídica. 

Também não podemos resistir ao desejo de trans- 
ciever as bellas palavras do conselheiro Ribas (1) tra- 
tando desse assumpto: 

* Não obstante a larga e habilmente dirigida ar- 
Sunientação do distincto publicista (Pimenta Bueno), 
Pousamos que, assim como fôra absurdo entender que 
0 domem é uma producção da gleba e deve acom- 
Panhal-a no domínio do todos aquelles a quem cila 
Porteneer —jus soli—,áo mesmo modo se não devo 
atender que a ampliação da família traga como neces- 
Sario corollario a da sociedade política —jus sanguinis.» 

Mais adianto : 
« Com eífeito, os homens não costumam considerar 

^fho patria o logar onde seus pais nasceram, mas 
Siln:i aquelle onde elles mesmos nasceram, cresceram 

educaram. As mesmas impressões do paiz em 

'' liiBAj.— biroito adminislralivo braíilciro. pag. "2íj3. 
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quo a Providencia eollocou o seu berço são sempre 
mais vivas, duradouras, mais rodeadas de encantos, 
do que aquellas que lhe podem causar as saudosas 
descripções quo seus pais lhes fazem da terra natal. 
O íilho do estrangeironascido.no Brazil sente-se tão 
profundamente brazileiro como o filho do brazileiro.» 

Eis uma verdade indiscutível. Sobram exemplos, e 
rarissimos são os casos de mudança de nacionalidade 
por eífeito da vontade do menor chegado á sua maior- 
idade. 

Contra o argumento invocado — imito non datur bo- 
ueficium, diz perfeitamente o conselheiro Ribas : 

« Nem se pôde suppór que é beneficio dado á força, 
porque a vontade presumida do menor é que quer per- 
tencer ã nação no meio da qual nasceu e .so está edu- 
cando ; e o pai não pôde ter o direito do antepôr a 
própria vontade á lei do paiz onde vive e que o protege. 
Quando o filho chegar á maioridade e puder ter von- 
tade própria, a lei não o forçará a pertencer á asso- 
ciação política brazileira, e pelo contrario lhe indicará 
os meios pelos quacs poderá deixar de fazer parte delia. 
(Const. art. 7o) » 

Também o § 2o do mesmo artigo 6o sérios reparos 
merece a Pimenta Bueno, quo o qualifica injusto o í®' 
político. 

Entende que é odiosa restricção ao jure sanguini^ 
ficando os descendentes immediatos de brazileiros o'11 

paizes estrangeiros, quo não possam abandonar Vor 

circumstancias especiaes, privados da protecção daS 
nossas leis. 
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« E porqae? pergunta elle. Para trocal-os por fllhos 
de estrangeiros que não querem ser brazileiros ? Dahi 
resulta o absurdo do ficarem os filhos do brazileiros, 
hue nascerem fóra daqui, sem patria. » 

Sendo e>tas disposições constitucionaes imperaUvas 
o não facultativas, segundo a conclusão do amplo" o lu- 
minoso parecer do conselho de Eítado, de que foi re- 
lator Bernardo Pereira de Vasconcellos (V, largo 
tempo decorreu sem que se dósse solução a grandes 
difHculdades intcrnaciouaes que por vezes se travaram, 
principalmente em questões testamentarias e de suc- 
cessão, buscando os respectivos consulados intervir em 
vista do principio da extraneidade das viuvas e fllhos 
estrangeiros. 

Em 1830, depois de repetidas reclamações do varias 
Nações e principalmente da França, agitou-se nova- 
mente nas camaras legislativas a discussão do art. 6o 

0 seu § io) cujo caracter imperativo foi novamente 
reconhecido, ficando, comtudo, aceito o principio que o 
'liroito que no império regula o estado civil do estran- 
&elro aqui residente, sem ser por serviço de sua nação, 
^ applicavel ao estado civil dos fllhos nascidos no 
Erazil, mas sò durante a menoridade e sem prejuízo da 
nacionalidade reconhecida pela Constituição, 

Eoi, pois, promulgada a lei de 10 de Setembro do 
1860, que permittiu concluirom-se diversas convenções 
insulares, umas hoje em pleno vigor, outras já de- 

0) Direito .idminislralivo braíiloivo, paga. 260 o 261. 
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iiuiiciadas, como por exemplo a portugueza de 27 do 
Agosto de 1863, que terminou para todos os effeitos a 
de 21 de Maio do anno de 1884. 

A arrecadação de heranças tornara-se sempré mo- 
tivo de duvidas e reclamações. Para melhorar esse 
serviço e salvaguardar os direitos das partes, foram 
expedidos os decretos de 30 do Novembro de 1841, 
27 de Junho de 1845 e afinal 8 de Novembro de 
1851. Reproduzindo-se, porém, os coníiicto.s e queixas 
e fundado o governo na lei de 10 do Setembro de 1860, 
lavrou-se o decreto de 26 de Abril de 1861, publicando 
a convenção celebrada a 10 de Dezembro do 1860 entre 
o Brazil e a França. 

Seguiram-se outras com a Suissa, Hespanha, Italia 
e Portugal; mas, cousa digna de menção e estudo, a 
decretação dessas estipulaçoes internacionaes fez au- 
gmentar o numero das naturalisações, o que provava, 
e á evidencia prova, que os estrangeiros aqui residen- 
tes sem constrangimento se sujeitaram e se sujeitam 
ás disposições da lei brazileira, reconhecidamente mais 
liberal e protectora em muitos casos. 

Esse movimento foi particularmente observado em 
1863, depois de assignada a convenção consular com 
Portugal. 

X 

Vê-se, pelo que fica dito, que a Constituição J0 

Brazil estatuiu três classes de cidadãos : 
1. Natos. 
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II. Adoptivos. 
III. Naturalisados. 
Pelo art. 9o, ainda estabeleceu distincçãn entre ci- 

dadãos : 
I. Activos. 
II. Não activos, pertencendo a estes todos os direitos 

indiyiduaes, privados, administrativos e políticos, com 
exclusão dos eleitoraes. 

« Adquire-se a qualidade de cidadão brazileiro por 
dous modos, diz o conselheiro Ribas : 

I. Pelo nascimento. 
II. Pela naturalisação. » 
Com melhor razão e pela apreciação de todos os ca- 

sos, enumera Pimenta Bueno os modos pelos quaes a 
Constituição estabeleceu o titulo de nacionalidade : 

«) logar do nascimento; 
b) coneurrencia da origem e domicilio; 
ç) origem e-serviço do Brazil em paiz estrangeiro ; 
d) adhesão tacita ou expressa cá Independência na- 

oional por parte dos portuguezes daquella época aqui 
residentes; 

e) naturalisação. 
Os cidadãos natos coinprehendom tres categorias : 
a) Os ])ov jure soli, com preterição do jure sanguinis, 

liando os pais são estrangeiros residentes no paiz, 
^as sem emprego de sua nação; 

b) os por jure sanguinis, com preterição do jure soli, 
huando os pais são brazileiros moradores cm paiz 
estrangeiro, mas som emprego da nação em que 
llabitam; 
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c) os filhos de brazileiros nascidos fóra de empre- 
gados do governo nacional. 

Os adoptivos, chamados também durante muito 
tempo brazileiros do paragrapho 4o, eram os portugiie- 
zes que haviam jurado a Constituição, coadjuvado o 
movimento separatista e prestado serviços de qual- 
quer ordem ao Brazil, ou então simplesmente conti- 
nuado a nolle residir, o que a lei considerava adhesão 
tacita. 

Vai esta classe desapparecendo, e, pelo effeito na- 
tural do tempo, breve não restará mais nenhum brazi- 
leiro dessa qualidade. 

Ainda ha pouco desceu ao tumulo rodeado das ho- 
menagens de todo o paiz, um dos seus mais illustres 
representantes, o visconde de Abaeté, portuguez de 
nascença, mas que durante largo estádio fez proemi- 
nente figura na politica o na direcção dos negocioS 
públicos e foi digno companheiro de José Clemente Pe- 
reira, Coutinho, Vergueiro e outros vultos salientes 
da nossa historia como nação independente, sem fallar 
em Andréa, Inhaúma, Barroso e mais outros conspicuos 
servidores do Estado. 

Sabiamente aproveitou a Constituição do Império os 
talentos e lealdade desses homens eminentes. Assi- 
gnalando restricções penosas aos naturalisados, abria 
todas as posições aos adoptivos, de maneira que pu- 
deram alcançar logares de grande preponderância em 
nossa nascente nacionalidade. 

Pacto curioso e de explicação um tanto diílicil á pri- 
meira vista. Ao passo que, de uma parte, se franquea- 



vamas maiores regalias aos oriundos de Portugal, 
isto é, aos filhos direetoj da metrópole, cerceavam-se, 
de outra, todas as provas de confiança aos demais es- 
trangeiros, suscitando entre ellese o novo paiz infun- 
dadas e desnecessárias prevenções e suspeitas. 

Acreditava a lei que os portuguezes que haviam con- 
corrido para a independência, por tal fôrma estavam 
compromettidos com a patria européa, que qualquer 
congraçamento se tornara impossível no futuro. 

Demais, D. Pedro I precisava mostrar depositar nos 
seus conterrâneos apreço igual áquelle que lhe mani- 
festavam os brazileiros natos, apreço aliás de que se 
fizera altamente merecedor. 

Se a Constituição houvesse, entretanto, sido larga e 
confiante em todos, patenteando gratidão para com 
quantos europeus espontaneamente abraçaram a causa 
do Brazil e por ella se esforçaram, teria logo assen- 
tado princípios fecundos e preciosos em um paiz, como 
este, tão necessitado do concurso da boa vontade e 
sympathia do estrangeiro, que queira transformar-se 
em brazileiro. 

Mas não, desastradamente surgiram péas mox-aes, 
fiue destoavam do conjuncto de idéas e da es- 
Phera de pensamento em que tão brilhantemente gy- 
raram oi autores da nossa lei fundamental, e em- 
fiuanto se reconhecia, naquella época de organização 
Política e social, a indeclinável necessidade da immi- 
Scação e colonização á bem do progresso geral do 
Paiz, levantavam-se obstáculos que mais energia davam 
ao espirito do nativismo, já tão fortemente implantado 
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uo Brazil pelo regimen colonial e pela Índole dos 
portuguezes. 

Bastava que os nossos legisladores se üvesssem, no 
c.ssumpto, deixado inspirar polo codigo dos Estados- 
Uiiidos, modelo do prudência o liberalismo. 

XI 

Mais generosa do que se mostrou a Constituição do 
Império para com os cidadãos adoptivos, impossível 
fôra. Equiparou-os era todos os direitos civis o políticos 
aos filhos do paiz, não consentindo distincção alguma 
entre uns e outros. 

Se o favor houvesse tomado caracter geral e com- 
prehendido pelo menos todos os estrangeiros que, em 
1822 o 1824, se interessaram pela independência, para 
olla concorreram o applaudiram a decretação da nossa 
lei fundamental, em extremo auspiciosas teriam sido as 
conseqüências dessa medida, tão larga e adiantada, 
abrindo ensanchas para disposições posteriores, igual- 
mente liberaes. 

Iníelizmonte tocou olle só aos portuguezes, nascidos 
já no reino, já nas suas possessões, e que, residentes no 
Brazil ua época da separação, a ella adherirara, quer 
expressamente, quer de modo tácito, indicado neste 
caso pela continuação da residência. 

Antes do conferir ao estrangeiro as regalias d0, 

f/rande mluralisação, os codigos das outras nações 
delle exigem serviços extraordinários o relevantes 
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feitos ao Estado. 0 Brazil foi adiante. Não pediu taes 
serviços ; bastou qualquer signal de approvação á nova 
ordem de coims; bastou o simples facto da perma- 
nência, para que o portuguez se adiasse no mesmo 
nivel de igualdade civil e política que o cidadão nato. 

Só a 18 do Agosto de 1831 foi que a Regencia ordenou 
nlgumas indagações e syndicancia, afim de verificar e 
conhecer quies os que estavam em condições de apro- 
veitar, voluntária o realmente, as vantagens do pa- 
nagrapho 4\ 

Eis como Pimenta Buono aprecia essa excepção (1) : 
« Foi uma disposição justa, política e util; mas era 

Por sua natureza transitória. Antes da independência, 
todos éramos portuguezes; constituindo-se o Brazil em 
ostado separado, não devia privar-se da sociedade dos 
portuguezes, que nelle residiam e que adheriram a 
essa independência. Seria um erro e uma injustiça. 
Muitos desses cidadãos coadjuvaram o movimento da 
oniancipação nacional e têm prestado ao império im- 
portantes serviços. » 

Diz outro jurisconsuito: 
* 0 portuguez que adheriu á independência do im- 

Psrio, acliando-se residindo nelle nessa época, mostrou 
pelo mesmo império a maior dedicação que é possível 
lmagiuar, e por isso seria injusta a Constituição, se 
I1 o não tivesse galardoado, dando-lhe a qualidade de 

Clciadão brazileiro. Deste modo pagou uma divida de 
gratidão, » 

D) Analyw da Constituição do Império, lomo 11, pitr. 455. 
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Algumas destas razCes são valiosas ; outras, não. 
Que so outorgasse então a grande mturalisação áquelles 
que mais ou menos ostensivamente se haviam com- 
promettido aos olhos da suspeitosa metrópole e tinham 
acompanhado o príncipe real D. Pedro em todo o mo- 
vimento de secessão, era de justiça. Mas estender essa 
eoncesião, de feição tão particular, a quantos, por 
motivos de ordem mui diversa e casos de força maior, 
se viram na contingência de íicar no Brazil o consi- 
derar essa permanência adhesão implícita à recento 
organização social e política, foi, da certo, excesso de 
generosidade, da qual proveio depois a necessidade do 
decreto de 10 de Agosto de 1831. 

Foi só em 1837, que no aviso do 21 de Abril se 
aventou a circumstancia da espontaneidade de resi- 
dência em território brazileiro ; mas isto mesmo rela- 
tivamente aos degradados de Portugal. 

Entretanto, o estrangeiro naturalisado portuguez 
que, residindo no Brazil, adheriu ã Indepen- 
dência, jurou a Constituição e continuou a per- 
manecer aqui, era considerado, não cidadão adoptivo, 
e portanto do posse das vantagens do § 4o, mas sim- 
plesmente naturalisado. 

E dahi se originaram anomalias e verdadeiras in- 
justiças, que feriram filhos de outras nacionalidades, 
distinctos por muitos títulos. Depois do prestarem com 
toda a boa vontade valiosos serviços ao nascente im- 
pério, não foram, com offeito, igualados a muitos por- 
tuguezes que haviam julgado de prudência nada fazer 
e se conservaram méros espectadores .do grande fact" 
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da independência nacional, tendo ou receio ou impos- 
sibilidade material de lavrarem qualquer declaração 
em contrario. 

Incluídos na classe dos cidadãos naturalisados, fi- 
caram, pois, aquelles oberados do vexame de incapaci- 
dades políticas que a lei terminantemente especificava, 
e que não attingiam os adoptivos. 

Assim se deu com vários membros da minha família, 
quer do lado paterno, quer materno, originando-se não 
poucos dissabores e aborrecimentos. 

Chegados em Dezembro de 1807 os Escragnolle o 
Beaurepaire com os príncipes da família real portu- 
gueza, e posteriormente a 26 de Fevereiro de 1816 os 
Taunay, assistiram todos elles de perto aos principaes 
acontecimentos e occurrencias da nossa transformação 
social e política, desde o desembarque do rei D. João VI 
até á definitiva organização do paiz em império inde- 
pendente. 

Meu tio, Carlos Augusto Taunay, continuando aqui 
^ carreira das armas que brilhantemente iniciara em 
França, pois com a idade de 22 annos conquistara já a 
Legião de Honra e o posto de major, distinguindo-se 
no assalto de Sagunto e na batalha de Leipzig, onde 
foi gravemente ferido no rosto; meu tio cooperou como 
militar nos feitos guerreiros daquella época, mas, des- 
gostoso,em pouco tempo deixou a vida activa e pediu 
reforma. 

Pertenciam do mesmo modo ao exercito e armada 
'lacionaes o bateram-se polo Brazil meu avô o pun- 
donoroso Conde de Escragnolle, e tios avós Conde do 
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Beaurepaire, marechal de campo, e capitão de fra- 
gata, depois vice-almirante, Theodoro de Beaure- 
paire. 

B, entretanto, na contingência em que se acharam 
de ser cidadãos naturalizados, como só podiam ser, o 
sentindo-se assim collocados em pé do relativa infe- 
rioridade aos mais brazileiros pelo cerceamento de 
não poucos direitos políticos, muito embora não ti- 
vessem ambições que satisfazer nessa esphera de 
actividade, mantiveram a sua qualidade de estran- 
geiros. 

Também por isto, meu pai, o Barão de Taunay, tei- 
mou em nunca pedir carta do naturalisação, apezar do 
smcero o enthusiastico amor que votava ao Brazil e ás 
suas instituições, acompanhando-o esse intimo e agudo 
desgosto até á sua morte, a 10 de Abril de 1882, isto é, 
66 airms depois da sua chegada ao Rio de Janeiro, de 
onde nunca mais sahiu ! 

Quando, do 1845 a 1850, as miseráveis lutas e baixas 
intrigas, que iam todas buscar fonte e origem em fer- 
renho nativismo o obrigaram a abandonar o cargo que 
exercia, o principal argumento contra sua permanência 
era a qualidade de estrangeiro. «Naturalise-se, bra- 
davam os seus inimigos sem attenderem para a espe- 
cialidade em que prestava eminentes serviços ao Brazil» 
naturalise-se já e já ». 

« Hajq, a grande naturalisação, respondia-lhes meu 
pai, e logo serei brazileiro, o mais dedicado e ardente 
brasileiro. Do contrario ficarei o que sou — um homem 
sem patria!» 
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E, com eíleito, assim foi. 
E hoje eu, seu filho,com respeito repassado de orgulho, 

me inclino ante o sentimento de alevantada altivez 
que não permittiu a esse nobre caracter conservar-se 
u'um emprego publico á custo da dignidade malferida ! 

XII 

Perante a Constituição do Império o estrangeiro 
So podia aspirar á ■pequena mturalisaçâo, o que está 
reconhecido por todos os nossos publicistas. 

« Não existem entre nós, dizia em 1866 o conse- 
lheiro Ribas, as cartas de grande mturalisação da 
legislação franceza, pelas quaes se concede aos es- 
trangeiros de mérito transcendente a plenitude dos 
direitos do cidadão daquella nação, inclusive a elegi- 
hilidade para ambas as camaras legislativas. » 

Mais adiante veremos como a ultima reforma elei- 
toral do 9 de Janeiro de 1881 já trouxe a isso 
radicaos modificações. 

« Por maiores, continúa aquelle auctor, que sejam 
os serviços prestados entre nós ao Estado, embora 
l)0r causa delles sejam declarados beneméritos pelo 
Corpo legislativo, nunca podem os naturalisados gozar 

todos o; direitos de cidadãos natos.» 
Daniel de Folleville (1), depois de ter discutido 

^0(la a lei brazileira de naturalisação, concluo: 
* Pode também a naturalisação ser conferida ex- 

1 «atado da NATunAusAr.Xo, pag. 478. Escrevia em 1880. As cousas ram depois do 1881. " 
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traordinariamente pelo corpo legislativo, por meio 
de uma lei especial (1); mas ainda ahi, fica ella 
subordinada às disposições da Constituição. No Bra- 
zil, pois, só ha pequem naturalisaçSo. » 

Aos cidadãos naturalisados era, com o (feito, vedado 
poderem vir a ser : 

Regentes do Império, 
Ministros de Estado, 
Deputados d Assembléa Geral. 
E acrescentaremos, attendendo para o espirito e não 

para a lettra da Constituição: 
Senadores do Império, 
Conselheiros de Estado. 
Quanto ás tres primeiras funcções, não ha duvida 

possível, pois os artigos da lei fundamental e do 
Acto Addicional são de todo o ponto terminantes. 

Diz o art. 27 daquelle Acto, tratando dos douS 
cidadãos votados para regente por escrutinío secreto: 
nenhum delles será cidadão naturalisado. 

Pimenta Bueno vê já na Constituição a exclusão 
dos estrangeiros naturalisados, a qual foi pelo Acto 
Addicional expressamente determinada. Até o prín- 
cipe naturalisado, por mais chegado que seja no 
throno, flcou privado dessa prerogativa. (2) 

O artigo 136 da Constituição é também indiscutí- 
vel. « Os estrangeiros, posto que naturalisados, 
podem ser ministros de Estado.» 

(1) Rofore-so ao § ea do art. 2° da loi do 23 do Outubro do 1833- 
(2) Aualyso da Constituição, tomo II, pag. 478. 
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Applaude sem restricção Pimenta Bueno esta dis- 
posição. 

« A nossa lei constitucional, diz elle, (1) para 
de nenhuma maneira coarctar a plena liberdade da 
corôa na escolha de seus ministros, contentou-se de 
excluir expressamente só os estrangeiros, embora na- 
turalisados ; ella confiou, entretanto, na sabedoria da 
corôa que verá claramente que os brazileiros, que 
não estiverem no gozo de seus direitos políticos, não 
Podem ser ministros de Estado.» 

Ora, não fica do exposto bem evidente, que o 
estrangeiro naturalisado não deve ser considerado no 
pleno gozo dos direitos políticos? 

O art. 95, não deixa igualmente margem á duvida. 
Biz elle: 
« Todos os que podem ser eleitores são babeis para 

ser nomeados deputados; exceptuam-se: 
« I. Os que não tiverem quatro centos mil réis de 

renda liquida na forma dos arts. 92 e 94. 
* II. Os estrangeiros naturalisados. 
« III. Os que não professarem a religião do Es- 

tado . » 
Os publicistas brazileiros que trataram do assumpto 

aPProvam todos essa limitação. 
* As razões, observa um delles, que moveram o le- 

gislador constituinte a não querer que o estrangeiro 
naturaiisado seja deputado, são de muito peso ; entre 

O Analyno da Constituição, torao 11. pag. 479. 



— 60 - 

ellas sobresahe certamente, como ó sentir dos melhores 
publicistas, o amor da patria natal que o estrangeiro, 
por maior que seja a suadedicação pelo paíz queadoptou 
nunca perde, e as funestas conseqüências que resul- 
tariam no caso de ser deputado um estrangeiro natura- 
lisado, se tratasse dos interesses do paiz que olle re- 
presentasse em lucta com os da sua patria natal. » 

Os sábios legisladores da União Americana em 1787 
não enxergaram comtudo semelhante perigo, n'um sé- 
culo em que as idéas de sensata confiança nos grandes 
princípios da humanidade ainda não tinham pleno curso 
nem a aceitação que hoje têm. 

Aliás quantos seriam esses deputados para fazer pre- 
ponderar a sua opinião ou qual o patriotismo dos que 
por ella se guiassem, por maiores que fossem a in- 
fluencia e talentos daquelles poucos ? 

Continuemos, porém, agitando uma duvida. 
Podiam os naturalisados ser membros das assem- 

blóas legislativas provinciaes ? 
Não diz cousa alguma o Aoto Addicional. Entretanto, 

o Visconde do Uruguay nos seus bellos Estudos Práticos 
sobre a administração das províncias opina que sim, 
era vista do principio odiosa restringenda. 

O conselheiro Ribas, porém, é de opinião contraria, 
combinando alei de 12 do Agosto de 1834 art. 4o, com o 
art. 95 § 2o da Constituição e avisos de 29 de Ou- 
tubro de 1855. Eaté 1880 houve exemplos da exclusão 
de naturalisados depois do eleitos, por esta falta de 
clareza na lei. 

Chegamos agora ao ponto controvertido. 
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Eram èlles apto.; a pleitear e exercer funcções de se- 
nadores e, em vista do art. 140 da Constituição, podiam 
ser conselheiros de Estado ? 

Afflrmativamente decide Pimenta Bueno, nos se- 
guintes termos : 

« Acrescentaremos todavia que o estrangeiro natu- 
ralisado e o cidadão não catholico que, pela prohibição 
do art. 95, não podem ser deputados, podem todavia 
ser senadores, por isso mesmo que o art. 45 não os ex- 
cluiu. Esta diversidade procede da influencia mais pro- 
nunciada que exerce a Gamara dos Deputado; na vida 
política do Estado, influencia que não ó igualada pelo 
espirito conservador, qualidade natural e inherente ao 
Senado. » (1) 

Outro publicista, aualys.xndo o art. 45 e as razões 
apresentadas por Pimenta Bueno, conclue: 

« Nesta parte, o eximío jurisconsulto não interpretou 
devidamente a Constituição. Com effeito, a única razão 
que allega para sustentar semelhante doutrina é que a 
Constituição não prohibiu ua sua lettra expressa que o 
naturalisado pudesse ser senador. A questão, porém, 
não é ia lettra, sim, do espirito da lei ; e a falta de 
prohibição expressa só deve ser attribuida a esqueci- 
mento do legislador constituinte. » (2) 

Estudadas as constituições dos outros povos, que todas 
exigem quasi idênticas condições moraes e políticas para 
os cargos do deputado e senador, tornando-as para esto 

(1) AnalydO da Constituição tomo II, pag. 476. 
{"2) A Constituição anilyaada por um jurisconsulto - edição do J. C. 

Hodriguos, pag. 37. 
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ultimo caso mais onerosas, e combinando-se esse art. 45 
com o 91, é quasi impossível deixar de concordar que a 
prohibição expressa dependeu unicamente do esqueci- 
mento de menção, por parte dos autores da nossa lei. 

Façamos o confronto dos dous artigos alludidos. 
Diz o de n. 45 : 
« Para ser senador requer-se : 
« I. Que seja cidadão brazileiro e que esteja no gozo 

dos seus direitos políticos. 
« II. etc. » 
São, pois, pelo § Io precisas duas condições; 
1.a Ser cidadão brazileiro. 
2.a Estar no gozo dos direitos políticos. 
Ora, pelo art. 6° § 5°, o naturalisado é cidadão bra- 

zileiro. 
Está, portanto, preenchida a primeira condição. 
Mas estará no gozo dos direitos políticos ? 
A mesma Constituição não lhe reconhece essa pleni- 

tude de gozo o lhe cercéao exercício de muitos delles, 
de importância capital na direcção e vida social. 

Ergo, não satisfaz a segunda das exigências do § l" 
do art. 45. 

Isto mais se evidencia com o estudo do art. 91. 
Diz elle, tratando das eleições primarias, quando o 

systoma eleitoral era de dous gràus: 
« Têm voto nessas eleições: 
I. Os cidadãos braziloiros que estão no gozo dos seus 

direitos políticos : 
II. Os estrangeiros naturalisados. » 
Porque ó que o legislador não conjprehendeu em 
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uma só classe todos os brazileiros no gozo do direitos 
políticos, como parece ter querido fazer no art. 45? 

E não fio^m agora bem discriminadas as duas 
classes ? 

Quaes os que pertencem á primeira ? 
Os aptos para serem senadores, isto é, os natos e 

adoptivos. 
Quaes os da segunda ? 
Os inaptos áquelle cargo, isto è, os estrangeiros na- 

turalisados. 
Parece-nos isto irrespondível, confirmando, portanto, 

a nossa these: perante a Constituição não podiam os 
estrangeiros naturalisados ser senadores do Império, 
nem conselheiros de estado. 

Aliás a nossa historia política não nos apresenta 
facto algum em contrario. 

Sei ató de um bastante interessante, que confirma 
plenamente aquelle modo do ver e pôde ser hoje citado 
sem inconveniente algum. 

Não ha quem no-Brazil ignore quanto na província 
de Matto Grosso era estimado e popular o finado Au- 
gusto Leverger, posteriormente Barão de Melgaço. 
Natural do França o olficial de marinha dessa nação 
nos primeiros annosda mooidade, foi para aquella pro- 
víncia em 1831 e delia nunca mais sahiu, constituindo 
alli família, occupando elevadas posições administrati- 
vas e ganhando pelos seus trabalhos scientiflcos, repe- 
tidas e largas viagens, sizudez de caracter e experiên- 
cia, grande e justa nomeada. Ninguém melhor do que 
elle, conhecia Matto Grosso ; ninguém mais do que elle, 
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merecia representar a província na Gamara, o que sem 
duvida alguma se teria por vezes dado, se não fora a 
prohibição positiva da Constituição. 

Occorrendo, porem, uma vaga de senador por lá, os 
muitos amigos e admiradores de Leverger lembra- 
ram-se de apresentar o seu nome para um dos logares 
da lista triplico. O eutliusiasmo foi em toda parte ge- 
ral, e não houve logarejo da província que não man- 
dasse a segurança da mais plena adhesão a tão sym- 
pathica e honrosa candidatura. Foi quando da corte par- 
tiram duvidas a respeito da sua idoneidade, reconhe- 
cendo de certo o silencio da Constituição na especie, 
mas também antepondo as interpretações a que se 
prestava ella. 

Leverger, ferido em seu melindre, retirou-se incon- 
tinenti do pleito o prolübiu qualquer passo mais, uma 
vez que o seu nome podia invalidar a pureza de toda 
uma votação. 

Se o facto magoou aquelle illustre cidadão, como è 
natural, nem por isso modificou os sentimentos de amor 
e dedicação que votava ao Brazil e a Matto-Grosso. 
Na verdade, quando essa parte do Império foi em 1865 
invadida e retalhada pelos paraguayos, o velho Lever- 
ger sahiu da sua casa, reuniu os poucos elementos do 
resistência que encontrou e no Melgaço serviu do 
antemural á cidade de Cuyabá, ameaçada pelo inimigo 
victorioso. 

Alli sim, naquello posto avançado era, embora al- 
quebrado pelos annos, representante genuíno dos brios 
de uma província inteira e da honra do Brazil!... 
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Assim, pois, attentos bem os casos, vemos que os 
direitos políticos dos naturalisados cifravam-se em serem 
eleitores geraese quando muito, elegiveis aos cairos da 
vereança o de eleitores de provincia. Verdade é que, 
polo art. 24 da lei orgânica de 1 de Outubro de 1828, 
são as municipalidades declaradas « corporações mera- 
mente administrativas.» 

XIII 

Quem primeiro no Brazil fallou em grande miurali- 
sação o advogou tão generosa idéa, apregoando-a as- 
piração necessária e condição do progresso material e 
moral do paiz, foi meu pai, o Barão de Taunay. Este 
livro é, pois, sincera e respeitosa homenagem à sua ve- 
neranda e cara memória, exclusão feita de toda a copar- 
ticipação do amor e parcialidade, proprios de um fllho. 

Com o persistente enthusiasmo que levava a todas 
as suas opiniões, não cessou elle, desde os primeiros 
tempos da organização social e política do Império, de 
fallar nessa medida, buscando todos os meios de fa- 
zel-a apparecer e progredir no espirito publico. Im- 
mensos, porém, foram os obstáculos que encontrou 
sempre, principalmente pela sua qualidade de estran- 
geiro, que era, e rodeado das prevenções inherentes a 
este caracter, muito mais vehementes naquellas épocas 
do que hoje são. 

Em 1829, apresentou ao Imperador D. Pedro I um 
memorandwn, de que tenho imperfeito rascunho, em 



— 66 - 

que já se lêm estas duas palavras — grande miurali- 
sação. 

Aliás como esta, muitas outras providencias admi- 
nistrativas e políticas do elevada esphera o indiscutí- 
vel vantagem tornaram-se alvo dos seus constantes o 
improflcuos esforços, idóas que só mais tarde e agora é 
que foram e estão sendo adoptadas. 

Assim, por exemplo, a arborização das ruas do Rio 
de Janeiro, a proliibição da derrubada das mattas em 
suas cercanias e cumiadas do montanhas, a canalisação 
das aguas pluviaes, a continuação até ao mar da rua 
larga de S. Joaquim, a abertura da rua Leopoldina, 
por elle pedida em 1835 (1), o alargamento das ruas da 
capital na reconstrucção dos prédios, o có"te das es- 
quinas, a formação de squares nas praças, o aformosea- 
mento das construcções antiquadas dos tempos co- 
loniaes ; emflm, um sem numero de providencias, que, 
lembradas desde 1830 até 1850, custaram áquella grande 
intelligencia e nobre coração, aberto a todas as justas 
impressões moraes e artísticas, immensas canseirr.s e 
amargas decepções. 

Como director da I. Academia das Bollas Artes,de 1834 
a 1851, fez quanto pôde para dotar esta capital com um 
systema regular de construcção o com os esplendidos 

(1) Foi o Sr. consolhoiro João Alfredo quem cm 1874 mandou 
abrir a rua Leopoldina. A desapropriação dos prédios necessários 
para essa obra subio a mais de 70:000^, quando naquella ápoca 
do 1835 não attingia a 5! A demora trouxe outro inconveniente: c 
que a estatua do D. Pedro I ficou collocada fora do eixo da Aca- 
aomia das Bollas Artes e não combina com a linha central da nova 
nu. „ 
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monumentos que o seu amigo intimo, o eminente ar- 
chitecto Grandjean de Montigny, ideara e de que só 
restam planos: assim a bibliotlieoa, assim o palacio 
legislativo, o paço imperial 0 outros, que tòrnariam o 
Hio de Janeiro digno da maravilhosa moldura que lhe 
dou a natureza, em vez de aieiado como está por quanta 
monstruosidade architectonica encerra actualmente em 
seu largo âmbito. 

N'uma nota datada de 1830, que acho entre papeis 
velhos de meu pai, encontro em francez esta curiosa 
interrogação : 

« Que ganhou a cidade do Rio de Janeiro, depois que 
passou a capital de um império ? Já tinha os con- 
ventos da Ajuda 0 S. Bento, cujo caracter ó grandioso 
e simples, os arcos do Aqueducto da Carioca, a igreja 
da Cruz dos Militares, no sentimento italiano, embora 
do tempos da decadência. A Academia das Bollas Ar- 
tes e a bellissima sala da Alfândega são ainda inspi- 
ração e fructo da córte real de Portugal. » 

E quanto mais tempo se passou, desde que esse juizo 
foi lavrado, mais avuítaram os aleijões, que, a titulo de 
monumentos, se erguem em todos os cantos do Rio de 
Janeiro, causando a todos pasmo, de uma parte pelas 
sommas colossaos que custam, de outra pela falta ab- 
soluta de gosto, eurhythmi 1 o regras mais comosinhas 
na arte de construir. 

Nunca em capital alguma civilizada se viu tamanho 
despreso ás leis e ás tradições do bello ! 

Por isto, em 1866, na minuciosa e interessantíssima 
correspondência que commigo entretinhá, quando eu 
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fazia a ter-rivel campanha de Matto-Grosso, podia o 
Barão de Taunay escrever-me com justificado amargor; 

« Quarenta annos, meu filho, de dedicação, sem um 
dia de intervallo, por este Brazil! Na esphera traçada 
pelas circumstancias em torno de mira, fiz e tenho 
feito quanto pude e posso. 0 que me consola, é a 
religião do Bello, a gloriflcação da intelligencia hu- 
mana pelas artes, as lettras, as sc meias, a admiração 
dos grandes rasgos do virtudes e das obras primas da 
creação humana; culto de que tornei participante o 
Imperador. Pelo menos não Prarão esta gloria a um 
estrangeiroParece destino, n'uma vida já longa 
como a minha (1), ser tido como ente que nunca existiu, 
nada fez, nem tinha elementos para ser util em nen- 
hum ramo do actividade ! E, entretanto, só Deus sabe 
quanto me dóe qualquer injustiça feita á mais insi- 
gnificante creatura. Por isto ô que me punge o des- 
gosto de vêr tanto trabalho meu perdido, tanta idóa 
conveniente e grandiosa repellida com ar de mófa o 
pouco caso ! » 

Também entre os papeis que deixou, encontrei o 
rascunho de um trabalho que intitulara Vision d'un 
avenir dèçu e que começa pelas seguintes e dolorosas 
palavras: 

« II est convenable pour moi, il oat surtout justo ii 
Tógard de compagnons qui tons reposent dójà dans la 
tombe, que je prenne le soin de marquer, du moins en 

( I ) Vivou ainda 16 amioo mais, nois, como ficou dito, falloceii 
em 188:3. 
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traits génôraux, ce qu'aurait pu être, sous Io rapport 
monumental, la ville de Rio-de-Janeiro en 1851, au 
moment oü, obligé par une maladie qui semblait in- 
curable à moinsdu repôs absolu, je quittai la direction 
de rAcadémie des Beaux-Arts. Outre Télan imprimé 
dans lo sens du progrès, la capitale de FEmpire 
eút possédó huit ou dix vrais monuments, si, durant 
mon administration, j'avais étó investi da la conflance 
absolue que je méritais, non pas tant, il s'en faut, 
par ma valeur personnelle, que par la réunion des 
hommes éminents qui siégaient avec moi dans le conseil 
académique,tels que Graudjean de Montigny, les frères 
Perrez, Job Justino d'Alcantara, Augusto Müller» 

E não foi só isso: o assignalamento quasi único dos 
esforços commuus do Barão de Taunay e de Graud- 
jean de Montigny e seus companlieiros—o edifício da 
Academia — outr'ora legitima joia artística, citada 
nos livros e tratados de architectura, acaba de desap- 
parecer para sempre, deturpado de modo indigno 
n'uma pretendida reconstrucção, que constituo ura dos 
mais estupendos e dolorosos attentados na historia das 
Bellas Artes !... 

Para longe, porem, tão tristes recordações, e con- 
tinuemos. 

XIV 

Afim de fundamentar os principaes argumentos 
em favor da grande naturalisação, reunira o Barão 
de Taunay variados e interessantíssimos dados 
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que ficaram pex^didos, muito embora as numerosas 
copias feitas para homens políticos que suppunha 
mais no caso de patrocinarem a grande causa. Re- 
correu, com eífcito, em diversas épocas ao Marquez de 
Abrantes, Gabriel Rodrigues dos Santos, Visconde de 
Itaborahy, Salles Torres Homem, Zacarias, Silva Para- 
nhos e outros vultos da nossa historia parlamentar. 

E de cada conferência que conseguia ter, voltava 
sinão desanimado, pelo menos pouco confiante em 
qualquer resultado. 

« Cest d reçommencer » costumava dizer. 
Appellou também para a imprensa, o, embora re- 

cophecesse quanto era difflcil debellar a desattenção 
ou indiflerentismo geral nesse assumpto, de vez cm 
quando publicava algum longo artigo, em que insistia 
na conveniência da adopção da grande naturalisação, 
palavras que me lembro ter ouvido desde os primeiros 
tempos da meninice. 

De 22 do Fevereiro de 1873 é o seu ultimo artigo, 
quando eu já occupava uma cadeira no parlamento e 
podia tornar-me, como me tornei, éco dos sentimentos 
que tão fortemento o dominaram durante tcda a sua 
longa vida no Brazil, desde 1816 até 1882. 

Nesse artigo (1), dizia meu pai com verdadeira elo- 
qüência : 

« Porque não tentar como meio de attrahir aflluen- 
cia do immigrantes, de que irá cada vez mais care- 
cendo o Brazil, porque não tentar a decretação de leis 

(1) Jornal do Commercio d? 19 do Julho do 1873. 
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amplas, á cuja frente está a grande naturalisação ! A 
pequena não dá esperança alguma. 

« O nivel do sentimento nacional e do patriotismo 
não desce, não se rebaixa pela comtnunicação do ti- 
tulo de cidadão conferido ao estrangeiro, principal- 
mente havendo algum cuidado em contrastar as ex- 
cessivas accumulações de uma só nacionalidade no 
mesmo ponto do paiz. 

« Ninguém conceberá numeroso ajuntamento do per- 
juros n'uma sociedade. Um pôde ser ; alguns é difficil; 
muitos impossível, justiça seja feita á natureza hu- 
mana ! 

« O juramento solemne acorda o sentimento do 
dever existente no fundo de todos os corações, que 
não pôde ser senão raras vezes de balde evocado. 
E, de mais a mais, o prazo exigido de certo numero 
de annos, antes de qualquer, seja quem fór, ver-so 
reconhecido membro da oommunidade, é um prazo de 
moralisação capaz do influir sobro os mais rudes, ob- 
tusos ou pervertidos. 

« A premeditação para jurar falso é penosa. Se a 
patria natural tem por si o habito longo do amor, a 
patria de selecção soccorre-se á justiça de sentimento 
igual. A primeira prendia por todos esses laços que 
não permittiam a Sócrates, na velhice, evadir-se do 
cárcere ( Dialogo-Crito de Platão ); mas, uma vez 
rotas por violência ou necessidade essas ligações, a 
nova patria com as promessas de melhor sorte para 
a família cria novos affectos, que se pôde suppôr 
terem já vencido na luta, quando o juramento 
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vem consagral-os, conflrmando-se ao depois pela reali- 
zação, nos limites do possível, de tudo o que se es- 
perou. Não será asserção exagerada accresçentar que, 
em casos de mutua boa fé, toda a recepção de cidadãos 
novos será causa de incitamento geral de patriotismo: 
de outra fôrma, ficaria sem explicação o que mostrou 
no passado e mostra ainda no presente a experiência ». 

Logo que comecei a freqüentar a tribuna parlamentar' 
guiando-me prudentemente em tão difficil aprendi- 
zagem, e não fallando sinão em cousas militares, (1) 
toquei, embora de leve, nessa grande questão da na- 
turalisação plena dos estrangeiros. Desde os primeiros 
ensaios não deixei passar occasião alguma azada 
sem accentuar as minhas tendências e opiniões, e na 
sessão de 16 de Abril de 1877, por occasião da se- 
gunda discussão do projecto de fixação de forças do 
terra, que consente debate amplo sobro todos os assum- 
ptos, pronunciei um longo discurso, em que adiantava 
sem mais pôas a conveniência de adopção do varias re- 
formas de caracter social, como a grande naturali- 
zação, o casamento civil, o imposto territorial, e outras 
medidas subsidiárias. 

Este discurso, se incorreu na censura de vários chefes 
conservadores e na estranheza de outros políticos, me- 
receu coratudo applausos de alguns bastante illustres, 
e não sendo um acontecimento, causou boa impressão 
fóra do parlamento. 

(I) Occunei pola primeira voz a tribuna parlamentar a 11 do 
Janeiro de 1073. 
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Depois de responder, na matéria do debate, ao orador 
que me precedera na tribuna, o Sr. Leão Velloso, e 
mostrar-me adepto da eleição indirecta, encarei de 
frente todas aquellas tliesas nos seguintes termos: 

« O Sn. Escragnolle Taunay; — Pretendo agora to- 
car em questões de caracter social, que podem e hão de 
poderosamente influir nos destinos do paiz, que aqui 
estamos representando. 

« Se desta tribuna, senhores, cada qual de nós tom 
obrigação de vir com franqueza expor as razões de 
apoio ou de formal opposição a um determinado ga- 
binete, cumprindo assim dever de lealdade para com 
o throno o o povo, também nos corre o dever de ex- 
ternar pensamentos e idéas, que, auxiliando o governo 
em sua penosa tarefa, concorram para que tenham 
solução grandes difflculdades na marcha dos negocios 
públicos. 

« Na quadra melindrosa que actualmente atravessa o 
Brazil, mais do que nunca, acho eu, ó de urgência 
fallar,fallar em termos e obrar ; fallar para avisar, e, se 
Possível fôr, aconselhar; fallar para, pelo menos, salvar 
os impulsos da consciência intima ; obrar por meio de 
^eis vastas, de determinações amplas e expedientes 
completamente novos. (Apoiados.) A quadra que atra- 
vessa o paiz é melindrosa, como é sempre delicada 
fodasituação em que se confessa um déficit, o qual re- 
presenta, para assim dizer, desmoronamentos em ter- 
reno pouco flrme a arrastar outros, abrindo-se cada 
voz mais largo o fosso em que têm de afundar-se as 
melhores intenções e ató energica iniciativa, se de 
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prompto não sg procurar dar remedio a tão momentoso 
mal. 

« O Sr. Affonso Celso.'-Por isso queremos reducções. 
« O Sr. Escragnollb Taunay.— E', Sr. presidente, 

melindrosa a presente situação, porque, além da questão 
financeira sempre grave, outros problemas estão pen- 
dentes, pedindo, quando não exigindo, solução, para 
que o paiz se sinta desembaraçado das peias que têm 
entorpecido seu movimento gradativo, e [ ossa cami- 
nhar desassombrado na estrada do progresso que elle 
tem trilhado, força ó confessar, com passo demais de- 
morado e vagaroso. 

« O Sr. Affonso Celso.— De quem a culpa ? 
« O Sr. Escragnollb Taunay.— Não é, meu nobre 

collega, deste ou daquelle ministério. E' que até agora 
ainda não se voltou a attenção publica e da Camara 
paro assumptos da maior importância em suas conse- 
qüências, e que se transformaram em leis aceitas hoje 
e proclamadas pelas nações mais civilisadas do mundo. 

« O Sr. Affonso Celso.—Quem ó o culpado? 
« O Sr. Escragnollb Taunay.—Todos nós. V. Ex- 

também, mais do que muitos, pois já esteve no poder e 
para elles não attendeu, preoccupado na verdade por 

uma difflculdade immensa, qual foi a guerra. 
« O Sr. Affonso Celso.—E os que não tivera® 

guerra, de que se occuparam ? 
« O Sr. Escragnollb Taunay .—Respondam elles a 

V. Ex. 
« O Sr. Cesario Alvim.— E' que temos tido alguns 

ministros que não deviam estar no"poder. » 
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XV 

Nesse discurso de 10 de Abril de 1877, fiz ver que cos- 
tumamos repetir com verdadeiro orgulho que o Brazil 
é uma nação nova, formada ha poucos decennios, sem 
nos lembrarmos que ella tom gozado durante larguis- 
simos anuos dos benefícios de profunda paz interna, 
poderia aproveitar os fructos da experiência e as lições 
dos outros povos e deveria já ter assumido posição 
eminente entre as mais nações, si soubesse desenvolver 
os incalculáveis elementos de grandeza s prosperidade 
que contém em seu seio. 

Com boas razões pôde com effeito ser comparado o 
Brazil com o navegante que encontrou os mais temí- 
veis parceis já assignalados, e para bom êxito da sua 
viagem achou collocados os pharóes mais necessários. 

Appellei para os exemplos dos Estados Unidos, que 
na matéria deveriam sempre servir-nos de guia, 
achando nas nossas instituições e costumes correctivos 
para os males que se originaratti na Confederação 
Americana do contacto de todos os povos da terra. 

Apontei então, como causa do impedimento á con- 
secução de francas correntes emigratorias para as 
costas brazileiras, esse sentimento de tacanho e pre- 
tendido patriotismo que se intitula o nativismo. Ao 
passo que as regiões americanas, necessitadas da po- 
pulação européa laboriosa, procuram transformar-se 
em centros do attracção, não nos esforçamos de modo 
algum por destruir as antipathias que nos cercam e 
quasi nos bloqueiam, dando-nos posição muito des- 
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agradavel e excepcional na Europa e principalmente 
naquelles pontos de onde nos poderiam vir optimos 
immigrantes. 

Nestes termos me pronunciei: 
« O Sr. Escra.gnolle Taunav;—0 governo lia feito 

alguma cousa no sentido de facilitar as naturalisa- 
ções, mas ainda não cahiu a ingente barreira que tem 
impedido a identificação do Brazil com os filhos de 
outros paizes, que aqui vêm buscar uma nova patria. 
(Apoiados-, muito bem.) 

« Essa barreira só ha de aluir-se aos golpes de uma 
grande cruzada, que se levante no saio desta generosa 
nação (apoiados, muito bem), hasteando como sagra- 
das bandeiras as idóas da grande naturalisação (apoia- 
dos), casamento civil (apoiados), liberdade de cultos 
o todas essas medidas largas e adiantadas, aceitas 
pelos povos mais civilizados do mundo, e que, se o 
tempo não impuzer pelo menos a este paiz, ó que seu 
destino tem de certo muito curta limitação. ("Apoiados, 
muito bem, muito bem.) 

« A idéa da grande naturalisação ó hoje considerada 
pelos maiores pensadores do mundo não já medida 
política de elevadas conseqüências moraes e materiaes, 
mas dever de reciprocidade entre as nações. (Apoiados, 
muito bem.) 

« O eminente Rouher a define a forma mais perfeita 
da hospitalidade moderna, e quando a Inglaterra, tão 
ciosa das prerogativas de seus filhos, a abraça em toda a 
sua integridade, acha-se o Brazil inhibido ató de pensar 
nessa generosa o fecunda medida. (Apoiados e apartes.) 



« Hoje, Sr. presidente, que na Europa o systema de 
paz armada tomou tamanha amplidão que estão amea- 
çados o respeito e a tranquillidade que requerem as 
sciencias, as artes e industrias, nenhum homem illus- 
tre, nenhum Agassiz, nenhum Erickson, nenhum 
Malte-Brun, poderá pensar em adoptar o Brazil por 
patria (apoiados) : porque, se de certo encontra aqui 
todos os requisitos de socego, se se yê rodeado das 
magniflcencias da natureza (apoiados), em compensa- 
ção achar-se-á no seio da nossa sociedade civil e po- 
lítica em um pé de dolorosa inferioridade (apoiados), 
assignalado no nosso codigo fundamental. (Repetidos 
apoiados; muito hem.) 

O Sr. Leandro Bezerra:—Começou tão bem e 
agora vai tão mal ! (Ililaridade.) » 

Adduzi então exemplos bem categóricos, contando o 
que se passou com o eminente Leverger em varias 
épocas da sua notável existência. 

O Sr. Silveira Martins, hoje senador, o qual, força é 
confessar, ajudou sempre com a sua ardente palavra e 
energici phrase a propaganda de algumas boas idéas, 
lembrou em aparte outro exemplo, o de Grenfeli, 
cujos eminentes serviços o tornaram benemerito no 
Brazil, mas nunca bastariam para lhe dar direitos po- 
líticos. 

Contrapuz então a identificação perfeita do estran- 
geiro com os naturaes das Republicas Platinas ao 
afastamento systematico que entre nós se dá, a ponto 
de se formarem nas grandes cidades do nosso littoral 
verdadeiras colonias encravadas na nossa população. 
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€,Um exemplo frisante, quasi doloroso, disse eu, ôo 
da colonia portugueza, raça de que emana a massa da 
nação, e da qual tanto nos approximamos pela confor- 
midade de vistas, pela religião e pelos costumes. Entre- 
tanto, para ei la. também, e talvez ainda, de modo mais 
acceptuadó, ha essa linha de separação com a população 
nacional. 

« Eu quizera, Sr. presidente, que todos nós meditás- 
semos, ou melhor, considerando que sou individualidade 
demasiado insignificante, (não apoiados), eu quizera que 
os homens de Estado,.que temos, começassem a meditar 
em todas essas ponderosas questões e apreciassem todas 
essas anomalias, iniciando uma serie de medidas que 
dessem a este enorme Império, tão necessitado de 
gente e de trabalho, não só braços mas também cabeças, 
idéa que já começa felizmente, apezar do meticuloso 
e inconsiderado brazileirismo, a merecer alguma. at- 
tenção e decididas sympatlüas. (Apartes.) » 

Mostrei quanto a questão de braços educados no 
trabalho é grave, é instante, sendo o interior do paiz 
povoado de gente afeita aos hábitos da mais absoluta, 
e enervante indolência, dos quaes só pôde ser arran- 
cada pelo exemplo e pela educação. 

Com effeito, o typo primordial do brasileiro — o indio 
— ô a antitbese perfeita da actiyidade. Só urgido pela 
fome ó que sahe da rede em que se embala para colher 
alguns dos alimentos, que a natureza lhe proporciona 
com mão demasiado pródiga. 

Quem viaja, pelo interior das províncias vê factos 
quasi idênticos sob ligeiro verniz de civilisação. 
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Nas horas mais queatos estão os homens deitados 
á sombra das arvores, ou em suas casas mettidos nas 
rêdes, durando tão prejudicial sesta, que estiram a 
gosto o dia quasi inteiro, som fazerem nada, e quando 
muito a tocarem viol-i. 

Sem: a emigração européa não poderemos acostumar 
«ssa g-ente ao trabalho, mostrando-lhe por fecundos 
exemplos quanto lucraria em sahir da sua deleteria 
inércia. 

Suppuzeram os estadistas brazileiros que bastaria 
prolongar a rêdo de caminhos de ferro, para que 
acordassem a actividade e a energia nacionaes ; mas 
as provas do contrario são irrefragaveis. 

Respondendo então a repetidos apartes, deixei bem 
evidente como as idéas que eu advogava não perten- 
ciam a partido algum, sendo todas ellas de ordem 
social. 

« N'estas e outras questões, proclamei bem alto, 
quero ser antes de tudo brazileiro. (Apoiados.) Não 
são idóas d'este ou d'aquelle partido ; pertencem a 
'odos que aspiram vêr o Brazil caminhar com passo 
Arme em sua marcha ascensional. Julgo que todos 
devemos procurar na pyra do patriotismo o fogo sagra- 
do, para defender com valor e fazer prevalecer 
quantas idéas sirvam para aquelle flm, buscando na 
experiência de outros paizes a razão de nosso proce- 
dimento. » 

Voltando-me então para outra ordem de idéas, disse: 
< Sr. presidente, para prepararmos o Brazil a re- 

ceber a grande, a legitima corrente iramigratoria, 
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deveríamos também tratar da applicação do imposto 
territorial, medida do que se occupa o relatório do 
nobre ministro da fazenda... 

« Uma Voz Mais impostos ainda ? 
« 0 Sr. Bscragnollb Tatjnay; —... imposto que vá 

ferir a grande propriedade em superfície, o proteja a 
pequena lavoura. 

« O Sr. Franco de Sa':— A propriedade agrícola já 
está muito onerada. 

«O Sr. Escragnolle Taunay:—Mas a grande 
propriedade constituo um verdadeiro óbice á pequena 
agricultura e á divisão de território. 

« Novalle do Amazonas, Sr. presidente, lia posses 
particulares extensissímas, que o tornam o menos 
povoado do mundo, apezar de ser um dos mais bem 
dotados pela natureza e capaz de constituir uma zona 
feliz, riquíssima e populosa. (Apoiados e apartes.) 

« Esses abusos de propriedade só poderão ser cercea- 
dos pelo tributo, o vou apresentar um exemplo do que 
aconteceu commigo, quando ultimamente dirigi a pro- 
víncia de Santa Catharina. Retive no meu gabinete 
alguns autos de revalidações de posse, á vista de 
representações do muitas e muitas centenas de famílias, 
que se tinham alli estabelecido como intrusas e que 
seriam lançadas para o meio das estradas, se houvesse 
reconhecimento do direito dos posseiros. No nosso 
Brazil ha muita terra ; mas infelizmente ha muitas 
questões de terra. (Apoiados.) 

« Tenho, Sr. presidente, occupado importunamente a 
attençãoda casa. (Não apoiados.)... 
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« O Sr. Dantas Tem falindo brilhantemente na 
ultima parte. 

« O Sr. Escragnolle Taunay;—.. .mas, se assim fiz, 
foi por estar convencido da magnitude e grandeza das 
medidas que perfunctoriamonte hei apontado. Se eu 
dispuzesse de dotes oratorios, como muitos distinctos 
parlamentares d'e3ta cas v, se eu tivesse a magia da 
palavra, confladamente tomava essas reformas para 
alvo único de minha carreira política, certo de que, 

como o illustre Cobien em outra especialidade, no íim 
de alguns annos de esforços, conseguiria os applausos 
o a gratidão da nação brazileira. » 

Tal loi, em breve resumo, esse primeiro discurso meu 
sobre grande naíuralisação, discurso que nos dias 
seguintes àquelle em que foi proferido, a imprensa 
mencionou com lisongeira approvação, trazendo-me a 
crença de que o espirito publico estava inclinado a 
aceitar innovações, que pareciam a alguns terroristas 
demasiado perigosas e sobretudo extemporâneas. 

XVI 

A 14 de Maio daquelle anno de 1877, insisti em 
alguns dos pontos em que tocara um tanto de leve no 
meu discurso-programnm; mas foi a 17 de Setembro, 
já ahi em franca opposição ao gabinete de então, 
que, deixando de lado as questões militares, exclusi- 
vamente me occupoi com o magno assumpto da imnn- 
gração europóa. 

6 
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Arredava do mim a iiôclia do incoherencia como 
membro do partido conservador o explicava a posição 
que a este competia tomar naquel la questão de ordem 
social, nos seguintes termos ; 

« O Sr. Escragnollb Taunay : — Si é licito, 
senhores, como diz o provérbio latino, de cousas 
grandes tirar termo de comparação para pequenas, eu, 
explicando melhor a minha posição e escudando a 
liberdade das minhas opiniões, lembrarei, neste mo- 
mento as memoráveis palavras de Sir Robert Peel, 
quando acremente accusado por parentes e amigos, não 
só do abandonar o repudiar os princípios do partido a 
que pertencia, mas ató de atraiçoar 05 seus co-reli- 
gionarios. 

« Em tão apertada contingência dizia aquello emi- 
nente cidadão : « A pusillanimidade e a falta de cora- 
gem moral ter-me-iam sem duvida impellido para 
outra direcção, que não a que tomei. Si em mim 
actuasse o receio da responsabilidade, das recrimina- 
ções o dos debates do parlamento, de certo teria cuida- 
dosamente occultado minha opinião real á sombra do 
pretexto deshonesto de uma falsa e mal entendida 
coherencia política.» 

« Por professar, Sr. presidente, idéas que podem 
parecer a alguns adiantadas demais, embora este- 
jamos em um paiz novo, sem tradições o que indu- 
bitavelmente precisa de grandes reformas, não saio, 
não quero sahir do partido em cujas fileiras tenho a 
honra de militar desde os meus primeiros annos. 
O que quero é desenvolver essas idéas ; é averiguar o 



— 83 — 

estudar a impressão que produzem no paiz ; procurar 
adeptos, quer na opinião publica, quer no seio dos 
meus alliados políticos. 

«Ora, este resultado só poderá produzir-se gradual 
e paulatinamente, de conformidade portanto cora um 
dos princípios cardeaes da escola partidaria a que per- 
tenço. Sempre que me fôr possível, procurarei animar, 
activar a aceitação e propaganda dessas opiniões, que 
não apresento, comtudo, nem posso apresentar como 
programma realizarei em prazo certo e fatal. Senão 
medrarem tão cedo, não será para mim causa de di- 
vergência, de estremecimentos nem de desgostos 
insanáveis, porque saberei insistir como homem con- 
vencido, saberei sobretudo esperar. No circulo com- 
pleto das grandes medidas a tomar, umas podem e 
devem ter no Brazil mais próxima realização do que 
outras. Tudo, porém, que se conseguir terá de ante- 
mão meus applausos, minha completa adhesão.» 

Mostrei então quanto iria fazendo pressão sobro o 
espirito brazileiro e sobre os créditos da nação a aggra- 
vação do déficit, annunciado para aquelle anno, de 
7.000:000$; déficit que, de facto, foi annualmente 
crescendo desde 1877, flxando-se em uma média de 
20.000:000$ a 25.000:000$000. 

Segundo declarou o ministro da fazenda, o Exm. 
Sr. Conselheiro Francisco Belisario Soares de Souza, 
esse déficit foi em 1884 superior a 40.000:000$000 ! 

Estudando eu as causas desse grande mal, ficaram 
prognosticados factos, que já tiveram plena con- 
firmação. 



- 84 — 

«O Sr. Escragnolle Taunay:— A renda tende im- 
periosamente a descer e a producção a decrescer. 
(Apoiados.) 

« O Sr. Affonso Celso: — Tanto que o governo já 
recebo dinheiro a prêmio. 

« O Sr. Escragnolle Taunay:—Duas razões obrigam 
a esse movimento de descensão: o desapparecimento 
rápido do trabalho servil o a transformação sempre 
laboriosa e lenta deste em trabalho livre. Se, pois, não 
houver muito cuidado, muito patriotismo; se não se 
tomarem medidas enérgicas, quando não esbarrarmos 
com ella, havemos pelo menos de entrever a medonha 
carranca da bancarôta ; e o exemplo já nos vão dando 
muitas províncias do norte do Império, que estão 
em verdade:ra liquidação forçada. (Apoiados.) 

« A situação parece-me grave, Sr. presidente, não pela 
existência reconhecida do déficit, que se procurou aba- 
far a todo o transe e que ticou em aberto, mas pelas 
circumstancias especíaes queorodeam. O caso ó de tal 
ordem, que não j ulgo sulficientes os expedientes, meios o 
tradições da guarda conservadora, de que ha pouco 
tempo nos fallou aqui um dos seus dignos e eloqüentes 
representantes. 

« Ha annos podia a o icola conservadora contar com 
um elemento indispensável à vida regular normal das 
nações: o trabalho em todas as suas manifestações, em 
toda a sua expansão. Hoje vemos reduzir-se nossa 
fonte, senão exclusiva, incontestavelmente mais abun- 
dante de producção, o elemento escravo, sem que lhe 
demos substituição, de modo a se effeetúar, já não digo 
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insensivelmente, mas sem grandes abalos, a transição 
para o trabalho livre. 

« Se formos indo como vamos, de certo chegaremos a 
um período doloroso para todo coração patriótico, qual- 
quer que seja o lado a que pertença, porque ha de pul- 
sar como brazileiro. (Apoiados.) 

« Não podemos, como parecem querer os espíritos côr 
de rosa, não podemos entregar também os mais graves 
e até perigosos problemas da sociedade ao calor e á 
humidade. (Apoiados.) d 

Adiante dizia eu, referindo-me especialmente á 
firanda naturalisação; 

« O Sr. Esoragnolle Taunay:—A alguns collegas 
causou verdadeiro assombro a possibilidade da (jrando 
naturalisação, que se lhes afigurou do repente a confu- 
são auarchica de todos os povos, uma Babel, um 
mal gravíssimo, que em suas menores conseqüências 
traria inevitavelmente o aniquilamento da nação ou 
sua completa dependência ao elemento estrangeiro. 
(Apartes.) 

« Para combater este argumento ad terror em, basta 
a simples boa fó ; basta olhar para a historia dos povos 
que aceitaram desde os primeiros dias de sua organi- 
zação política esse principio digno e elevado. Não quero, 
Sr. presidente, não posso querer, e commigo todos 
quantos sintam no coração pulsar a libra do patriotismo, 
o avassallamento do Brazil; o que desejo é que todos os 
homens de boa vontade, leaes e enérgicos, concorram 
para o engrandecimento e a prosperidade da minha 
patria, CApoindos. Muito bem!) 
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« O Sr. Dantas : — Era o argumento mutatis mutan- 
dis contra a abertura do Amazonas. 

« O Sr. Escragnolle Taunay No estado actual 
das cousas, que vemos no paiz ? 

« De um lado estrangeiros, que, vivam quantos annos 
viverem, são sempre estrangeiros ; de outro nacionaes, 
que, não podendo prescindir do concurso daquelles, 
não os admittem comtudo na completa communlião 
civil e política, de maneira que no seio da nação lia 
uma classe verdadeiramente privilegiada, sem ônus, 
nem grandes ligações de deveres, mas que, aos olhos 
da lei brazileira e perante o sentimento nacional, são 
da categoria e condição inferior. Dahi resultam es- 
quivanças, aborrecimentos recíprocos e insupportaveis, 
á maneira de um casal que não se entende, mas que 
não pôde divorciar. 

« Como sempre foram as nossas cousas e ainda per- 
manecem, não pôde o elemento estrangeiro deitar 
raizes verdadeiras no sólo do Brazil (não apoiad-os >' 
apartes), e, sem aprofundar muito, acharemos como 
causa essa malquerença intima que os portuguezes 
buscaram, no desenvolvimento do seu systema colo- 
nial, implantar neste continente e de que são hoje as 
primeiras victimas. 

« (Reclamações.) 
« Peço aos nobres deputados que me attendami Ob- 

servem; viajem pelo interior; analysem os factos que 
se dão mesmo nas grandes cidades, e verão si tenho 
ou não alguma razão. 

« Se os estrangeiros aqui domiciliados mantêm rela- 



çOes seguidas e nexo com a patria donde vieram, o 
único e incessante objectivo que elles têm diante dos 
olhos é adquirir rapidamente meios de fortuna, explo- 
rar quanto possível o paiz, para se retirarem logo, 
levando tão somente saudades da esplendida natureza, 
no seio da qual viveram por algum tempo. (Não 
apoiados e apartes.) 

« Se, porém, se conservam no Império até ao ultimo 
dia de existência, têm dons alvitres aseguir: ou se natu- 
ralisarem, ficando em posição inferior á do nacional, e 
recebendo, portanto, dos seus novos concidadãos um 
tratamento de duvidosa cordialidade, ou então persis- 
tirem em sua nacionalidade, que afinal vém a perder, 
quando não satisfazem as exigências dos respectivos 
consulados. 

« B' na verdade duríssima contingência. 
«Um escriptor, Sr. presidente, que estudou seria- 

mente as questões de emigração, aponta com toda a 
verdade as regalias em essencia acanhadas que pro- 
porcionamos aos naturalísados e os inconvenientes 
dessas mal entendidas restricções. Diz Júlio Duval (lê): 

« Na maior parte dos estados sul-americanos a natu- 
ralisação, sem duvida muito fácil, parece antes ônus 
do que beneficio; antes meio de subtrahir o novo cida- 
dão á protecção dos cônsules, do que de lhe abrir os 
privilégios da igualdade política; desejam-no mais 
como trabalhador auxiliar, do que na qualidade de 
membroactivo e influente de umasociedade nova. Por 
isto, foge elle com desconfiança da naturalisação, em 
logar de procural-a pressuroso. » 
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Eis uma pintura fldelissima e concisa do sentimento 
reciproco que existe entre estrangeiros e flllios do paiz, 
em muitas nações sul-americanas. 

O que hoje ha é que aquellas que zelam o seu futuro, 
tratam por todos os modos de modifioar esse senti- 
mento, e nós no Brazil não temos acompanhado essas 
tentativas com o mesmo afan das nossas rivaes na 
lucta pela immitjração. 

« Porque ó, perguntava eu, que todoi o.s viajantes de 
nomeada, Spix, Martins, Saint Hilaire, Koster, Esch- 
weguee tantos outros nos deixaram para sempre? Por- 
que ó que Lund, cuja vida é consagrada á sciencia em 
beneficio do Brazil (apoiados), Liais e outros serão es- 
trangeiros atô ao derradeiro sôpro da existência?» (1) 

Procurava explicar essa abstenção do seguinte 
modo : 

« O Sr. Escragnolle Taunay E'. Sr. presidente, 
que sentiram e sentem correr no intimo e no espirito 
da população um movimento, talvez involuntário, mas 
existente de constante repulsa. E' que o-i Estado; novos 
que comprehendem devidamente os seus interesses 
aceitam como uma honra o desejo de homens daquella 
ordem pertencerem ao seu mecanismo político, ao pa .so 
que a lei brazileira impõe reservas, senão offensivas, 
pelo menos vexatórias ao sentimento da dignidade. 

(1) Naquello anuo do 1877 o eminonlo Lund ainda estava vivo, o o 
sábio Liais ora direclor do Obsorvalorio Astronômico do Rio do Ja- 
neiro. Esto relirou-so para a França o c bojo prefeito na sua 
cidade natal, Cherbourg. Aquelle fallcceu a 25 tio Maio do 1880, na 
idado do 79 annos, depois do tor permanecido no Brazil 5o, sem 
querer nunca uaturlisar-so cidadão braziloiro. 
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« Distinguam-se quanto puderem nas seiencias, let- 
tti as, artes e industrias eminentes personalidades, a 
nossa Constituição não as aceitará como capazes e 
aptas de bem praticarem todos os direitos que devem 
pertencer ao cidadão de um paiz livre. 

« O Su. Andrade Figueira A lei actual favoreço 
muito as naturalisações. 

« O Sr. Escragnolle Taunay E depois, Sr. pre- 
sidente, quaes os incentivos, quaes os centros de at- 
tracção para as grandes correntes de immigração, de 
que tanto carecemos ? Entretanto, que contraste com 
os Estados-Unidos que sabem chamar a si o prender 
para sempre vultos como Agasúz, Erickson, Lesque- 
reux, Guyot, Brown Sequard, um dos luminares da 
sciencia medica, Martle, o Conde de Portalés, Bennet, 
Stewart, Sclmrtz, ha poucos anuos membro desconhe- 
cido da sociedade berlineza, hoje chefe do partido de- 
mocrático, uma das mais eloqüentes figuras do senado 
americano e ministro do interior ! 

« Quantos milhares de contos de réis, senhores, não 
vale a acquisição completa, absoluta, do cidadãos dessa 
csphera, que, nascidos o educados em outros paizes, 
lovam de chofre. para a patria que adoptam um nome 
respeitado em todo o orbe civilizado e um cabedal es- 
pantoso de conhecimentos, de estudos e de experiência?! 

« O Sr. Dantas Nós não carecemos de nada disso. 
« O Sr. Andrade Figueira Os Estados-Unidos já 

tem uma população superior a 40 milhões. 
« O Sr. Silveira Martins:—Isto é motivo de mais.» 
Uepois destas razões, considerei as determinações da 
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lei íranceza, a que alludi já nas primeiras paginas deste 
livro e terminei do seguinte modo : 

« Venham, Sr. presidente, gradualmente o conforme 
fór exigindo o espirito publico, as reformas necessá- 
rias, e formaremos deste Brazil ura alteroso edifício, 
que firme suas bases inabaláveis na Monarchia consti- 
tucional representativa, garantia nossa de ordem e do 
progresso, e cujo coruchêo se illuraine aos esplendidos 
clarões da verdadeira liberdade. (Muito bem ! Muito 
bem.') » 

O sentimento com que a Gamara dos Srs. Deputados 
acolheu esse longo discurso concretisa-se na seguinte 
opinião, que os Annaes do parlamento archivaram : 

Vozes Muito bem, quanto á forma. » 

XVII 

A 5 de Janeiro de 1878 deu-se a bem conhecida 
inversão política. Apeados do poder os conservadores, 
organizou-se o gabinete Sinimbú, de que era uma daS 
principaes figuras o Sr. conselheiro Silveira Martins, 
na pasta da fazenda. 

O programma do ministério circumscrevia-se ao con- 
seguimentoda reforma eleitoral, mas nesse terreno qu0 

a muitos parecia limitado, foi que se agitaram grandes 
questões, sendo a elegibilidade dos acatholicos uma 
dellas, e de tal importância, quo provocou crise minis- 
terial, obrigando a retirada de dous ministros — da 
fazenda e estrangeiros. 

Na sessão de 10 de Fevereiro de. 1879, depois do 
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Sr. conselheiro Sinimbú ter explicado os motivos da 
modiflcação havida, o Sr. Gaspar Martins pronunciou 
um notável discurso, que, embora restricto em alguns 
pontos, contém trechos dignos de ser relembrados. 

Contrapondo os sentimentos que então professava o 
illustre orador e que cercêam a aspiração, contras- 
tando esses sentimentos áquillo que devemos hoje obter 
pela nacionalisação, com prazer transcrevemos vários 
topicos daquella valiosa peça parlamentar. 

« O Sr. Silveira Martins:— Reclamei, além da 
reforma da constituição no modo de realizar-se a 
eleição directa, se consignassem dons grandes prin- 
cípios : o àa, grande naturalisação, e principalmente o da 
igualdade política de todos os cidadãos brazileiros, 
qualquer que seja o seu culto, como um meio de libertar 
as assembléas futuras das peias, que a constituição 
consagra para a liberdade religiosa e para todas as 
outras conveniências, que o parlamento entendesse 
necessárias. 

« A grande naturalisação que eu propo.dio não é o 
que muita gente suppõe, a nacionalisação absoluta de 
todos os estrangeiros (1). E' isto uma idéa muito 
liberal de mais para poder ser aceita com applauso. O 
que eu propunha era apenas dar ao parlamento uma 
attribuição que elle não tem. Era o principio da con- 

(1) E' o quo pedimos hojo. Grande naturalisação, isto e, ele- 
fbMlidado dos naluralisados para ambas as camaras já existo, depois da promulgação da lei eleitoral do 9 do Janeiro do 1881. O que ó 
nocossarío agora ó completar a grande naturalisação o docrolar a 
naturalisação lacila— conjuneto que chamamos nacionalisação. 
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stituição belga de poder o parlamento por lei ordinária 
conceder plenos direitos de cidadão brazileiro ao es- 
trangeiro, que tivesse feito serviços eminentes à nossa 
patria. 

« Senhores, lord Cochrano foi almirante da nossa 
esquadra na guerra da independência, fez á nossa 
patria serviços como o brazileiro que tivesse feito 
os maiores ; Brown foi commandante em chefe do 
exercito nacional, de bravura admirável no campo da 
batalha, prestou importantíssimos serviços ao paiz o 
até salvou a honra da patria compromettida; Grenfoll, 
quando tivemos de arrostar com o despotismo de Rosas, 
mandamol-o buscar no seu consulado de Liverpool, para 
lhe entregar o commando em chefe da nossa esquadra. 

« Pois bem, si o parlamento brazileiro quizesse dar 
a esses três homens eminentes uma prova de reco- 
nhecimento pelo seu amor ao Brazil, não poderia con- 
ferir-lhes o direito de cidadão brazileiro, porque seria 
conferir-lhes um direito mutilado, uma humilhação, 
prêmio que seria uma vergonha, mais deshonrosa á 
nação que o désse, do que aos bravos a quem era of- 
ferecido. (Apoiados e apartes.) 

« Elles não teriam o direito de receber os votos dos 
seus concidadãos o de assentar-se no parlamento na- 
cional ! Que atteufado se commette contra os direitos 
dos cidadãos brazileiros, dando grande naturalisação 
aos estrangeiros beneméritos da nossa patria? E 
nenhum dos partidos, liberal ou conservador, pôde 
repellir a idôa de conferir ao parlamento a attribuição 
do conceder pleno direito do cidadão brazileiro aos 
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estrangeiros, quanto mais tratando-se de outorgal-o a 
homens que prestaram serviços eminentes ao paiz ? 

« O outro principio, este então, declaro á camara 
como declarei em conselho : negal-o, é uma vergonha 
que nos rebaixa, que colloca o Brazil inferior á 
Turquia, onde o sultão, ainda ha pouco tempo, con- 
cedeu a seus subditos uma constituição, que no par- 
lamento admitte todos os cultos. 

« Ainda, ha dias, o Imperador do Brazil viajava pela 
America do Norte, atravessava os Estados-Unidos de 
Norte a Sul, de Este a Oeste, e era por toda a parte 
recebido em triumpho por populações acn.tliolicas, como 
um príncipe liberal, capaz de ser o chefe republicano 
daquelles Estados. Pois bem, o Imperador voltou á sua 
patria, entregou o poder ao partido liberal desta nação 
para fazer uma reforma constitucional, e neste partido 
ha um governo, que se macula, que expõe o Imperante 
a justas censuras dos povos civilisados, negando a seus 
concidadãos um direito inauferivel, não do cidadão, 
mas do homem! 

« Esse governo abate a nossa patria, o eu não podia 
fazer parte dellc. (Protestos.)» 

Adiante dizia o Sr. Silveira Martins : 
« Da minha parte sempre apresentei a medida, fun- 

dado em taes razões que me impediam qualquer trans- 
acção. Primeiro que tudo, eu era representante do 
Rio Grande do Sul, província que conta entre seus 
filhos trabalhadores e industriosos para mais de 50.000 
acatholicos. Eu faltaria á commissão que do povo 
rio-grandeuse recebi, se não pugnasse pela igualdade 
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de direitos dos meus caros concidadãos da raça germâ- 
nica (apoiados) que ficariam, como o governo os deixa 
ficar, somente porque professam religião differente da 
do Estado, inferiores á condição dos ingênuos nascidos 
de ventre escravo ! Tanto mais doloroso me era isto, 
quanto para o mundo inteiro é evidente a injustiça, 
reconhecida pelo Sr. presidente do conselho e pelo 
proprio Imperador. 

« O Sr. Martinho Campos; — Apoiado. 
« O Sr. Silveira Martins:—Independentemente 

da posição de deputado rio-grandense, que devia de- 
fender os direitos postergados dos seus conterrâneos, 
havia tão grande conveniência política na medida 
proposta, que um ministro patriota não podia deixar ('o 
fazer delia bandeira. Tratamos de attrahir braços para 
rotear nossos campos, povoar nossos desertos, des- 
bravar nossas mattas e dar valor a nosso território, e 
até pensamos em fazer tratados com a China para 
importar coolies {!); é pois lastimável contradicção 
não fazer-se uma política larga e generosa para pro- 
vocar uma colonisação valente, activa, industriosa, 
capaz de fecundar nosso solo e augmentar sob todos os 

(I) 0 Si1, senador Silveira Martins tem-se mostrado infelizmente 
sympalliico A introducção do trabsliiadoros chinozos. E' pena que 
espirito tão elevado o que por vezes ha feito cora sua palavra o idías 
progredir o paiz, manifesto esta verdadeira aberração. O sou pen- 
samento de ajudar o desonvolvimonlo do Norte do Brazil cora cliins, 
chamando para o Sul a emigração européa, em pouco tempo traria 
a divisão do paiz em duas zonas, uma cheia do vigor o progresso, 
outra fraca o inçada do vicios, idéa por som duvida infolicissima. 
O Norto do Brazil tom boa copiado trahalhadoros. Falta só rogularisar 
o trabalho. Constituo ura dos maiores padrões dq gloria da Sociedade 
Central do Immigração haver, logo no começo lia sua constituição, 
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pontos do vista o progresso e melhoramento da nossa 
patria. » 

Depois de apontar como fontes inexgotaveis de emi- 
gração a Inglaterra e Allemanha, nações de pri- 
meira ordem, e de mostrar a conveniência de lhes 
ganhar a estima, adquirir as sympathias e boas graças, 
pela justiça feita ás suas crenças, com toda a razão 
exclamou o orador: 

< O Sr. Silveira Martins:—Consulte cada um de 
nós a sua consciência e verá que, si no parlamento só 
fossem admittidos os verdadeiros catholicos apostólicos 
romanos, talvez nenhum de nós estaria assentado com 
direito nestas cadeiras. (Apoiados.) 

« Pois bem, senhores, si isto confessais, vamos com a 
rejeição da medida que sustento dar á hypoerisia os 
direitos que negamos á virtude.» 

Depois de mostrar a divergência que occorrêra no seio 
do gabinete pela sustentação das suas opiniões, o Sr. Sil- 
veira Martins terminou com as seguintes palavras: 

« Estou portanto satisfeitíssimo com a minha posição 
de hoje, porque deixei o ministério para continuar a 
sustentar contra o meu partido a doutrina que todos 
sustentámos na opposição.» 

cpniba(ido com a maxima onorgia a possibilidade da ii.troducção do 
0'emenlo chinoz. concorrendo para o mallogro da tentativa (iue em M9vembro do 1883 se deu, fructo da mal pensada o dispendiosa 
^'ssão á China o da acção o opiniões do gabinete 3 do Janeiro. Ue cada vez nne r começar nualquor esforço naquellc sentido, a So- 
ctodado Central do Immigração iniciará lucta quanto em suas 0rças couber para fazer abortar e frustrar osso crime de leso-amc- 
ncanismo. Sáo era todos os sentidos horrorosas o deploráveis as 
'cenas, que se passaram o se passam ua ilha do Cuba, no Peru, Chile e quantos paizos americanos acolhoraiu os chins. 
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XIX 

O Sr. Cansansão de Sinimbú, presidente do gabinete 
de 5 de Janeiro, respondendo a esse importante dis- 
curso, fez declarações que também aqui deixamos re- 
gistradas, poisdellas se inferem algumas curiosas illa- 
ções. 

« O Sn. Cansansão de Sinimbú:— Sempre sustentei 
que ao partido liberal, que subiu ao poder para realizar 
a eleição directa, não era dado ir além, não era licito 
impor aos seus adversários e talvez ao paiz uma idéa, 
a respeito da qual nem ainda tinha havido discussão no 
parlamento. 

« O Sr. Leoncio de Carvalho (ministro do império) ■' 
— V. Ex. teve sempre esta linguagem. 

«O Sr. Cansansão de Sinimbú: — Foi sempre este o 
ponto em que me firmei até o presente. O partido li- 
beral não foi ao poder com suas próprias forças 
(apoiados) ; ó preciso que partamos deste principio. - ■ • 

« Versava a nossa divergência sobro duas idéas — 
grande naturalisação e a elegibilidade dos acatholicos. 
Aflual só de uma dellas fez S. Ex. (referia-se 8° 
Sr. Silveira Martins) questão, tendo o meu nobre ex- 
colloga cedido quanto à grande naturalisação. Somente 
depois que me convenci de que era absolutamente im- 
possível chegar a accórdo sobre a outra idéa, é que dei 
por terminada esta questão.» 

O Sr. Silveira Martins, voltando logo á tribuníW 
tudo conllrmou neste; termos : 

« E' exacto, Sr. presidente, que eu declarei que nao 
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cederia benão quanto ã grande naturalisação, mas não 
sacriflcaria de nonlmm modo o direito dos acatbolicos. 
Isto por esta pequena diíTerença : 

« A grande naturalisação importa um presente, mas 
quanto á elegibilidade dos acatliolicos é restituir direitos, 
de que estão injustamente privados cidadãos dignos e 
honrados, que têm os mesmos deveres que os outros. 

« Ha muita diíTerença em dar aquillo que não per- 
tence á pessoa que recebe e em restituir ao dono aquillo 
que se lhe arrancou injustamente.» 

Tendo o Sr. deputado Zama dado o seguinte aparte, 
« Como arrancou ? E' porventura direito natural ? » 
o orador teve um bello rapto tribunicio, respondendo 

do modo que provocou palmas nas galerias: 
« O Sn. Silveira Martins: —Sim, é direito natural 

adorar a Deus pelo modo por que cada um quer, sem 
dai1 contas a ninguém. E é o grande fundamento da 
minha divergência. A sociedade política é uma invenção 
do homem ; porém a consciência, o homem a tem pela 
qualidade única de ser homem, sem licença da lei, do 
parlamento ou da nação. 

« Ainda que dosapparecesse o universo inteiro, se 
ficasse um homem, ter-lhe-hiam desapparecido todos 
os deveres e direitos sociaes, mas elle ficaria completo 
diante de Deus, ccm os mesmos deveres da creatura 
para com o Creador.» 

Entretanto o que se infere da discussão havida ó que 
os oradores mais adiantados, a cuja frente estava sem 
contestação o illustre representante da província do 
Eio Grande do Sul, advogavam a idéa da grande natu- 

7 
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ralisação, mas de accòrdo com os princípios européos do 
começo do século, isto é, como recompensa especial 
dada a certos estrangeiros emincnlos e que tivessem 
prestado serviços excepcionaes, o não como medida 
geral, que abrangesse a todos, conforme determinam 
já muitas legislações de outros povos. 

E' esta a differonça—e dilferença de grandíssimo 
alcance — entro as idéas que prégaram aquelles polí- 
ticos o a propaganda que meu pai, o Barão do Taunay, 
havia iniciado e eu sustentará sempre no parlamento. 

O Sr conselheiro Saldanha Marinho, incontestavel- 
mente um imperterrito batalhador e que em certo 
período da nosia historia parlamentar e jornalística 
appareceu com grande brilho e teve não pequena in- 
fluencia no espirito publico, o Sr. Saldanha Marinho 
que nas sessões do 1879 freqüentou assiduamento a tri- 
buna da camara dos deputados, defendendo todas as 
doutrinas quo havia externado nos seus celebres arti- 
gos o livros A Igreja e o Estado, occupou-se, embora 
incidentemente, com a grande naturalisação, sem com- 
tudo indicar de modo claro, como a entendia o desejava, 
se providencia parcial, se generica. 

Aliás o meu discurso de 16 do Abril de 1877 mereceu, 
no segundo dia em que fôra pronunciado, grandes gabes 
daquelle esforçado publicista, cuja principal aspiração 
era a seeularisação do Estado, isto é, o eonseguimento 
de providencias tendentes a libertar a sociedade civil 

das prisões e pelas dispostas pela thoocracia e cleri- 
calismo. 

D'ahi a sua grande e violenta cinjanlia em favor 
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do registro civil, seoularisação dos cemitérios, ca- 
samento civil e afinal da separação do Estado e da 
Igreja, realizando o pensamento de Cavour— A Igreja 
livre no Estado livre. 

E a este respeito seja-nos licito, neste segundo livro 
de propaganda, reparar uma omis,ão que involuntaria- 
mente se deu no primeiro, quando indicámos o 
período parlamentar de 1875 a 1882, sem mencionarmos 
os esforços do illustre deputado pela província do 
Amazonas. 

Tanto mais sensível foi o lapso, quanto, em quasi 
todos os seus discursos, o Sr. Saldanha Marinho tocava 
naquelles pontos, bradando insistentemente e em vão 
Pela adopção daqueílas urgentes medidas e pedindo a 
discussão dessas matérias. 

Tratando, na sessão de 17 do Fevereiro de 1879, do 
casamento civil, sobre o qual apresentou, na de 19, 
desenvolvido o meditado projecto, disse o denodado 
Polemista boas verdades: 

« O Sn. Saldanha Marinho;—Continuam as cousas 
sempre assim, em tristes circumstancias, e entretanto 
fios dizem ainda — adiemos esta questão. (Ha um 
aparte do Sr. Hygino Silva.) Não faz menos do que 
contel-os. Convença-se o nobre deputado que a lei do 
casamento civil será um golpe mortal no poder cle- 
filcal entre nós — tira-lhe dinheiro. (Riso.) E' quanto 
^asta...» 

Adiante: 
« O Sr . Saldanha Marinho : — O espere-amanhã — 

0 ffoverno resolverá mais para diante, no meu conceito 
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e pela experiência que tenho dos governos em todos os 
tempos e de todos os partidos, ô a morte das questões 
que se levantam no Império, por mais importantes que 
sejam.» 

Rendendo hoje aderida homenagem á pertinácia do 
polemista e do orador, não podemos eomtudo deixar do 
lembrar, que tirava e tirou sempre não pouca força a 
propaganda que elle tão animosamente foz por largos 
annos na imprensa, e om 1879 no parlamento, a feição 
demasiado accentuada de republicanismo e de defensor 
da maçonaria, que transparece em todos os seus es- 
criptos e discursos. 

XV11I 

Fossem ou não bem largas e completas as idéas que 
obrigara o gabinete 5 de Janeiro a uma recomposição 
ministerial pela retirada do Sr. Silveira Martins, fosse 
ou não bem comprehendida a idéa da grande naturaU- 
sação, o certo ó que o discurso pronunciado pelo orador 
rio-grandense produziu em todo Sul do Brazil grande 
impressão, e elle, ao regressar â terra natal, recebeu 
manifestações tão estrondosas e brilhantes por parte do 
elemento estrangeiro e immigrantista, que chegou ao 
auge do prestigio e influencia política, sendo escolhido 
senador do Império na vaga que então se deu com a 
morte do conselheiro Fernandes Braga. 

Não raras vezes os acontecimentos produzem, quer uo 
bom, quer no mau sentido, resultados muito além do 
quanto haviam cogitado os homens e os políticos. 

Assijn succedcu. 
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A vi.òti grande naturalisação foi fazendo o seu canii- 
nhonassympathias publicai e, sem ser o caso bem estu- 
dado por aquelles que nisso fadlavam vagamente, achou- 
se em termos de ver-se resolvida de modo inesperado, 
não já no molde das aspirações expressas pelo Sr. Sil- 
veira Martins em 1879, mas sim de accônlo com os 
princípios que eu pregara em 1877 e que fóra do parla- 
mento—de 1878 a 1881—continuei a advogar com 
actividade na imprensa, vendo-os applaudidos por 
muitos cidadãos notáveis. 

Tratava-se da reforma eleitoral, que o gabinete Si- 
nimbú não pudera fazer triumphar, ligando-a á neces- 
sidade de uma Constituinte, o fôra essa missão coníiada 
U03 cuidados do ministério Saraiva, que julgara dispen- 
sável o appello especial á nação, fazendo depender a 
decretação da medida de uma legislatura ordinária. 

Entretanto, nesse mesmo anno de 1879, em que appa- 
receram alguns esforços sinceros de liberaes que bus- 
cavam realizar parte do programma arvorado nos 
tempos de opposição, a lei do orçamento geral do Im- 
pério não teve escrúpulos de considerar matéria de taxa 
ascencional as cartas do naturalisação e elevou o sello, 
que era pelo art. 4° do decreto de 18 de Julho de 1872 
Je 85$000, a 120$000, o que foi especiflcadamente decla- 
mado no regulamento de 15 do Novembro de 1879. 

Como substituto do Sr. Silveira Martins, occupava 
a pasta da fazenda o Sr. Affonso Celso. 

Referindo-se,comtudo,aos motivos que haviam levado 
0 seu antecessor a fazer crise ministerial, declarara 
ellc, na sessão de 10 de Fevereiro de 1879, que não 
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sede via tratar da excalloncia das idóas sustentadas pelo 
deputado rio-grandense, porém sim da opportunidade 
e conveniência da sua execução. 

Disséra então : 
«O Sr. AffoNso Celso:—Entendo que o patrio- 

tismo e a capacidade para intervir na direcção dos 
negocies públicos não são privilegio de nenhuma 
crença religiosa. (Apoiados.) Tão bom patriota ó o 
catholico irlandez, como o protestante inglez ; Disraeli 
não cede nada a Bright, nem Bright a Disr oli no amor 
que cada um tem á terra do seu berço, nem na alta 
superioridade com que dirigem seus destinos.» 

Alludindo ao modo por que poderiam ser recebidas 
na província de Minas Geraes as idôas adiantadas, 
S. Ex. se expressou nos seguintes termos : 

«O Sr. Affonso Celso:—Representante de uma 
província tão liberal como a do nobre deputado ( Rio 
Grande do Sul), declaro que em Minas taes idéas não 
são geralmente aceitas. Ha uma parte de liberaes adian- 
tados que as abraçam—e neste numero entro eu—, 
mas como a maioria do nosso partido ainda não se ma- 
nifestou a respeito, esperemos pela evolução natural 
dos acontecimentos.» 

XIX 

O projecto de reforma da Constituição no sentido da 
eleição directa, apresentado a 13 de Fevereiro do 1879 
com assignatura de 70 deputados, passou na camara, 
mas cahiu no senado, sendo a 14 de Outubro offerecido 
ahi parecer para a sua rejeição. 
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A 29 de Abril do anno seguinte de 188Ü, constituído o 
gabinete Saraiva a 24 de Março, o ministro do'império, 
Sr. Barão Homem de Mello, em nome do governo 
apresentou proposta sobre essa reforma por meio de 
eleição ordinária. 

O art. 2o tratando dos eleitores, dizia ; 
« E' eleitor todo o cidadão braziloiro nato ou natura- 

Usado, catholico ou acatholico, ingênuo ou liberto, etc.» 
Tratando dos elegiveis : 
« Art. 8.° E' elegivel para os cargos de senador, de- 

putado geral, membro da assembléa legislativa provin- 
cial, vereador, juiz de paz e quaesquer outros creados, 
por lei, todo o cidadão comprehendido no art. 2o, etc.» 

Esta proposta, romettida a 29 de Abril a uma com- 
missão especial, teve parecer a 25 de Maio, impresso sob 
n. 2 A. Entrou em 2a discussão a 1° de Junho, foi 
approvada e romettida a 30 daquelle mez para o se- 
nado, ondo provocou larga discussão, merecendo aquel- 
les dous importantes artigos contrariação especial de 
vários senadores, a começar pela commissão encarre- 
gada de dar parecer, a qual propôz eliminação da elegi- 
bilidode dos acatholicos, naturalisados o libertos. 

Na sessão do 18 de Novembro, trabalhando já o par- 
lamento om sessão extraordinária, foi que se travou o 
debate sobro tão importante ponto .- 

O Sr. Florencio de Abreu apresentara a seguinte 
emenda: 

« E' elegivel todo o cidadão brazileiro que reuna as 
condições exigidas pela constituição do Império, 
Qualquer que seja a sua religião.» 
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0 Sr. Silveira Martins assignou, no dia seguinte, 
esta outra que mantinha os acanhados limites da 
grande naturalisação por lei especial, aliás segundo 
as idéas que S. Ex. anteriormente advogara : 

«E' elegivel o cidadão naturalisado por lei especial, 
conferindo-lhe plenitude de direitos políticos.» 

O que era consoante à Ordenação do Luiz XVIII 
de 4 do Junho de 1814, mas não aos grandes prin- 
cípios incluídos na constituição americana de 17 de 
Setembro de 1787. Alias restringia muito o pensamento 
largo e completo, com que o projecto de lei viera da 
camara dos deputados e que felizmente, por occasião da 
votação a 20 de Novembro, prevaleceu, não sendo ap- 
provadas as emendas suppressivas da commissão de 
constituição do senado a esto art. 8.° 

O Sr. conselheiro Correia, justificando o seu voto, 
disse o seguinte na sessão de 18 de Novembro de 1880 : 

« Penso que não se offendem as bases constitucionaes, 
alargando os direitos dos cidadãos. 

« Entrando na questão de conveniência, observarei 
que não julgo que haja justiça em estabelecer qualquer 
especial incompatibilidade eleitoral para aquelles que 
não professam a religião do Estado, para os naíurali- 
sados e os libertos. 

« Pelo que respeita aos que não professam a religião 
do Estado, vejo na incompatibilidade eleitoral unia 
mutilação injustificável nos direitos do cidadão brasi- 
leiro. 

«Pelo que toca aos naturalisados, que nunca se 
acharáõ em maioria no eleitorado, direi que se alguns, 
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por superioridade nas lettras ou na industria ou por 
serviços relevantes prestados no campo da batalha, 
conseguirem nos comícios populares triumpho que lhes 
permitia chegar ás portas da camara dos Srs. depu- 
tados, iiíXo deve a lei fechar-lhes essas portas. Para que 
esses cidadãos ahi cheguem, têm que transpor barreiras 
maiores que as que impedem os passos dos outros. Aos 
embaraços com que luctamos, reúnem elles o de vencer 
reluctancias, que mais difflcultam a realização do seu 
intento. Seu triumpho ó a consagração esplendida do 
nltos talentos ou de serviços eminentes; e a lei não 
'teve impedir que a nação lhes dê mais esse testemunho 
de apreço, em tal caso merecido.» 

O mesmo Sr. senador, na sessão deste anuo corrente 
do 1886, narrou, a 16 de Agosto, como se chegára a 
conquistar o precioso principio da olegibilidade dos 
acatholicos, naturalisados e libertos,apezar das emendas 
s"ppressivas da commissão do senado. 

Disse S. líx. ; 
« O Sr. Correia Eram 23 os senadores que acom- 

panhavam a commissão e 17 os contrários ; cinco sena- 
dores, entro os quaes eu, destacaram-se da maioria 
Para approvarem o artigo em questão. Defendendo a 
minha opinião, fui acompanhado polo Sr. Barão de 
Wanioré, agora ministro do império, pelo nobre senador 
por Pernambuco, Sr. Barros Barreto, pelo Sr. Godoy, 

secretario, e pelo finado senador por Sergipe, o 
'üc. Diniz, cuja memória ainda uma vez honro como 
merece. 

O Sr. Cruz Machado :— Ku tenho a rotação no- 
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minai deste artigo, pelo qual também votei, assim como 
o Sr. Teixeira Junior. 

«O Sr. Correia Estimo arectiflcação. 
«OSr. Diogo Velho:— Votei pela elegibilidade 

dos acathoiicos e naturalisados, como o Sr. ministro 
do império.» 

Facto digno do nota, o Sr. senador por S. Paulo 
Souza Queiroz, que não comparecia ás sessões do senado 
havia longos annos e a elle não voltou mais, apre- 
sentou-se afim de concorrer com o seu voto para a p>s- 
sagem desse artigo do projecto que tomou o n. 10 
e, depois de nova emenda do Sr. Silveira da Motta sobre 
o tempo de residência dos naturalisados, ficou definiti- 
vamente concebido, na lei eleitoral n. 3029 do 9 de- 
Janeiro de 1881, do seguinte modo : 

« Art. 10. E' elegivel para os cargos de senador, 
deputado á assembléa geral, membro da assembléa 
provincial, vereador e juiz do paz todo o cidadão que 
fôr eleitor nos termos do art. 2o desta lei, e salvas as 
disposições especiaes, que se seguem: 

« § 1.° Requer-se ; 
« Para senador, a idade de 40 annos para cima e a 

renda annual de 1:600$000 por bens de raiz, industria, 
commercio ou emprego; 

«Para deputado á assembléa geral, a renda de 800$000 
por bons de raiz, industria, commercio ou emprego ; 

« Para membro da assembléa' provincial, o domicili0 

na província por mais de dous annos; 
« Para vereador e juiz de paz, o domicilio no muni- 

cípio e districto por mais de dous annos. 
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«§ 2.° Oi cidadãos naturalisados não são, porém 5 

elegiveis para o cargo do deputado á assambléa gorai, 
sem terem seis annos do residência no Império, depois 
da naturalisação.» 

XX 

p Causou abalo salutar em todo o paiz a decretação da 
lei eleitoral, e verificado o molo honesto o sincero por 
que o presidente do conselho Saraiva a punha em exe- 
cução, procurando tornar bem sensível a não inter- 
venção do governo no primeiro pleito directo que se 
ia travar no Brazil, aprestaram-se os dous partidos 
politicos a empenhar a lueta no campo da legalidade, 
appellando para a livre manifestação da opinião publica. 

O partido conservador de Santa Catharina, levado 
pelos sentimento 5 de sympathia que me dedicava desde 
que eu presidira a província, de 6 de Junho de 1870 a 
2 de Janeiro de 1877, julgou então dever apresentar-me 
como seu candidato, pelo P districto, e chegada a 
occas;ão fui, em Agosto de 1881, percorrer toda aquella 
circumscripção eleitoral. 

Por toda a parto a que cheguei, organizei meetings o 
flz conferências, onde expuz com a maior sinceridade 
as minhas opiniões e idéas e o que pretendia fazer no 
Parlamento. 

Em todas essas reuniões, mostrei que o principio da 
yrande naturalisação, pelo qual eu tanto me esforçara, 
estava quasi todo conquistado, tendo a lei eleitoral de- 
terminado a elegibilidade de quantos eram eleitores, 
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o que de facto destruía a diíTorença entre pequena 
o grande naturalisação. 

As duas únicas incompatibilidades que haviam ficado 
de pé na Constituição — cargos de ministro e de re- 
gente — tornavam-se motivo de duvida e contro- 
vérsia, parecendo elles pertencer aos naturalisados e 
inherentes à sua qualidade de deputados á assemblóa 
geral e senadores do Império. (1 ) 

Considerando, porém, o que ainda por lei vigorava— 
uaquelle anuo do 1881 — em relação às concessões das 
cartas de naturalisação, gravadas com o pesado imposto 
de 120$000e podendo unicamente ser outorgadas pelo 
governo central,e quanto oram complicados os processos 
para essa obtenção, dando logar a demoras o vexames, 
e comparando tudo isso com as facilidades que outros 
paizes da America proporcionam, declarei naquellas 
conferências que o meu empenho capital no parlamento 
seria acabar com todas as pelas, facilitar por todos os 
modos esse importante serviço e promover quanto pos- 
sível o movimento immigratorio. 

Nessa viagem eleitoral, ura facto impressionou viva- 
mente o meu espirito : a grande quantidade de estran- 
geiros, que em Joinville, Blumenau, Itajahy, Gaspar 
o Desterro desejavam ardentemente ser considerados 
brazileiros, mas se sentiam acanhados pela obrigatorie- 
dade de enviarem ao governo geral requerimentos e 
petições, que no seu pensar—embora errado — davam a 

(1) Esta mesma opiniSo foi eiaraila polo Sr. conselheiro Aífons0 

Celso no sou ultimo discurso de fins do Setembro do corrente anno, d® 
1886. 
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essa iniciativa certo caracter de renegação da patria 
primitiva, sobretudo pelos muitos tramites e canaes pú- 
blicos, por que taes requerimentos deviam passar. 

Indagando do muitos amigos allemães, qual o motivo 
por que não eram ainda brazileiros, não poucos me res- 
pondiam : «E' todo o nosso desejo, tanto mais quanto 
dos nossos consulados ha muito que nos despedimos. 
Falta só que a lei brazileira nos considere como filhos 
desta bella terra. 

— Requeiram, ponderava eu. 
— Não é assim que nos agrada. Si for determinação 

do paiz, com muito prazer nos subordinaremos a ella ; 
senão, ficaremos sem patria, repellidos por aquella 
d'onde viemos e que nos sujeita a vexames contínuos de 
registros e assentamentos e por esta que ha tantos 
anuos regamos com o suor do trabalho diário, mas que 
não nos offerece a naturalisação.» 

Dessas conversas e da observação, foi que para mim 
nasceu a idéa da naturalisação íacita, ampliação daquillo 
que a Constituição do Império com tanta vantagem ap- 
plicára aos portuguezes do § 4U o tão ae geito propor- 
eionava a caso quasi idêntico. 

Fresentemente esta o o deve ser a nossa aspiração, o 
como tem mais popularidade e está consagrada a pala- 
TTa grande naturalisação, continua a applicai-oe a 
cila aquelle vocábulo, que exprimo mais restrictamente 
unia conquista já de todo concluída — a elegibilidade 
dos naturalisados. 

Eis porque propuz, logo em começo deste livro, oulio 
termo — nacionalisação, isto é, uma combinação da »ie- 



turalisação taciia com o que falta adquirir — e ô pouco 
decerto—afim que as funcções políticas no Brazil 
sejam completamente iguaes, para os cidadãos que 
aqui nasceram ou para aquelles que, identificados eom- 
nosco, trabalham pela prosperidade commum. 

Neste campo do acção parlamentar trabalhei sempre 
com o máximo ardor e persistência, quando eleito de- 
putado pelo 1° districto da província de Santa Catharina 
à Assembléa geral na legislatura de 1882 a 1884, conse- 
guindo por vezes, a poder de muita instância e energia, 
chamar a attenção do parlamento para as grandes ques- 
tões da immigração. 

Graças a essa iniciativa é que as cartas do naturali- 
sação (1) ficaram, pelo art. 14 da lei n. 3.140 de 30 de 
Outubro de 1882, isentas de qualquer sello e podem hoje 
ser concedidas pelas presidências de província. 

Nessa grande campanha de 1882 a 1884, foi que apre- 
sentei os dons projectos annexos (A e B), que consub- 
stanciam tudo quanto preguei naquelle período, boje 
representam uma das minhas grandes ambições políticas 
e encerram os princípios da nacionalisação. 

Cumpre também aqui mencionar, entre os deputados 
que mais sympathias mostraram consagrar á idéa da 
naturalisação tacüa, o illustre representante pela pro- 

(1) Propnzora eu a ti do Fevereiro do JSS2, qua (icassenr livros do 
qnalquT imposto e. cm data posterior, que fossem concedidas pelos 
presidentes do província o caniaras muniripaes. Esla idé.i riltiina e 

ma s ou monos a do projeclo do Sr. Louncio ite Carvalho apre.-cnrado 
a 7 do Janeiro do 1881. A camara approvou, mas o senado limitou a 

autorisaçSo simplesmente ás prosidoncias do província. 
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vincia de Minas Geracs, Dr. Felicio dos Santos, espirito 
muito cultivado e de grande esphera o cuja falta è 
bem sensível no nosso parlamento. 

Apresentou S. Ex. um projecto naquelle sentido, que 
não podia deixar de ser honrosamente lembrado nes- 
tes estudos. 

XXI 

Creada a Sociedade Central do Immigração a 17 de 
Novembro de 1883 —data sem duvida auspiciosa nos 
fastos brazileiros — estendeu-se a propaganda iniciada, 
o vozes autorizadas do illuAtres patriotas o pensadores 
vieram unir-se á minha, pedindo instantemente a na- 
cionalisação, a qual, por meio da naturalisação tacita, 
dará ao Brazil seguramente para cima de 400.000 cida- 
dãos do mais alto prestimo e capazes dos mais valentes 
rasgos de patriotismo e amor a esta terra. 

Imagine-se uma lei, abrangendo cm suas beneíicas 
e abençoadas malhas todos os estrangeiros que, desliga- 
dos Já hoje inteiramente das localidades européas d'onde 
vieram, trabalham energicamente para si e para as fa- 
mílias que constituíram nas províncias do Espirito 
Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catha- 
rina e Rio Grande do Sul, e ver-se-ha a grande con- 
quista que se fará no mundo moral. 

Tornar por todos os modos fácil o grata a naturali- 
S!H'ão, foi um dos meus principaes empenhes .na minha 
u't ma presidência do Paraná, de 28 de Setembro do 
l885 a 4 de Maio de 1886, e é titulo de gloria de que me 



— 112 — 

ufano, haver impellido no caminho de promissoras 
idéas, estimulando-a no sentido mais conveniente ao seu 
progresso e felicidade, uma província que é, certamente, 
campo de grandes ensinamentos o uma das zonas mais 
apropriadas aos interesses dahnmigração. 

Si com effeito aos políticos e escriptores deste paiz 
fosse dado ir ao Paraná, aflm de observarem do perto 
os factos do trabalho europeu na propriedade subdivi- 
dida, não haveria nenhum, estou bem convencido que 
deixasse de ficar impressionado com o que visse, consti- 
tuindo-se não poucos dellos em centros de pregação 
activa e convencida em favor da idóa, que em si resume 
a solução mais prompta de todas as difflculdades eco- 
nômicas, o sociaes do Brazil. 

Um passeio aos prosperes e lindíssimos núcleos, que 
cercam n'um raio de 3 a 6 léguas a cidade de Curitiba 
de uma área de grande e salutar agitação agrícola, é 
motivo das mais agradaveis impressões, e lição de tal 
valia, que deixa muito o muito longo todas as convicções 
adquiridas em leituras e prelecções theoricas. 

E' preciso ter visto Pilarsinho, Abranches, Lamenha, 
Santa Candida, Santo Ignacio, Nova Orleans, Rivière, 
Muricy, Alfredo Chaves, o outros pontos, para apreciar 
o esforço constante e sincero, o desejo do progredir, a 
applicação do trabalho quotidiano, a esperança no fu- 
turo, a felicidade ganha com o suor do rosto, a confiança 
em si, a moralidade e o socego, o empenho moral e ma- 
terial em conseguir o conforto tão indispensável ao 
homem ; tudo isso a desenvolver-se rfumpaiz do insti- 
tuições livres, firmes e generosas. 
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E isto constituo não só um exemplo irrecusável do 
que se consegue com immigração, como também se 
torna esplendida homenagem a Lamenha Lins, um 
dos mais illustres presidentes, que tem tido o Paraná, 
pois foi quem primeiro comprehendeu, com admirável 
intuição, a differença entre colonisação e immigração, e 
quando as tendências todas do tempo em que elle di- 
rectamente podia influir eram naquelle sentido, elle, 
só elle, cuidava de trilhar a verdadeira senda, que teria 
levado aquella província a immensa prosperidade, se, 
tres annos depois, não se tivesse produzido o immenso 
desastre da colonisação russa, sobre o qual até nem 
convém insistir. 

Lamenha Lins, seguindo um plano concebido com 
Segurança de vistas e desenvolvido com firmeza, 
deixou com toda a razão á margem o falso presupposto 
do que convinha primeiro povoar as regiões desertas do 
Paiz, para depois fazer refluir a população para a peri- 
Pheria, quando todo o contrario deve ser feito, e só por 
iniciativa dos prpprios interessados. 

Tratou elle, pois, de obter terras próximas aos cen- 
tros de população, sobretudo Curitiba, por preços rela- 
tivamente baratos, dividiu-as em lotes, e nellas loca- 
íisou os europeus que vinham chegando, ajudando-os 
durante os primeiros mezes com pequenos e bem dis- 
tribuídos auxílios pecuniários. 

Depois entregou-os a si mesmos. Nada de directorias, 
nada de tutelas indefinidas, nada de despezas incessan- 
tes e inconvenientes,que afinal acostumam o immigrante 
d indolência e a viver queixoso e que em muitos pon- 

s 
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tos do Brazil, abriram occasião o ensauclias a horro- 
rosas .malversações o ao malbarato dos dinheiros pú- 
blicos. 

Quaudo no mesmo Paraná e em muitas outras provín- 
cias do Império, se fundavam as chamadas colonias, 
com grande séquito parasitário, que se atirava a dispen- 
dios de todo o ponto impertinentes e inopportunos, o 
a luxuosas construcções, pretexto de inconcebíveis es- 
banjamentos, muitas dessas colonias hoje em abandono 
e absoluta decadência logo que cessaram os favores do 
governo ; quando, em muitas partes, assim se procedia 
inconvenientemente e som plano, Lamenha constituía, 
com economia relativamente admirável, centros do 
grande actividade, que foram sempre em progressão 
e não têm em si senão razões de adiantamento e feli- 
cidade. 

Também os resultados benéficos não tardaram a appa- 
recer ; e hoje, muito embora houvesse a causa depri- 
mente e fatal, a que de leve atraz me referi, a província 
do Paraná experimenta um movimento immigratorio 
interno, que a agita ató aos seus últimos confins, no 
Xaxerô e Goyoên, encontrando-se estrangeiros labo- 
riosos e activos em quasi todas as localidades, por mais 

distantes que sejam do littoral. 
Não fosse a immigração, e essa zona administrativa 

não ostentaria de certo as esperanças que a impul- 
sionam, o a animação que a distingue. Póde-se aíflrmar 
que em seu organismo, em suas veias, corre já prepon- 
derante o sangue activo dos ílllios das regiões européaS, 
do quo nos vêm a civilisação e as luzes. 



— 115 — 

« Curitiba, diz um viajante, ó uma cidade conquis- 
tada.» De accôrdo; mas conquistada pelo progresso e 
avassallada pelo desejo de melhorar o adiantar-se. 
Continue assim, desenvolva-se ella, e a província toda 
se constituirá em centro de attracção immigratoria ir- 
resistível. «E, diz Burke, tão natural é aos homens bus- 
carem as regiões ricas, próprias á industria, e de popu- 
lação pouco densa, quanto natural ao ar comprimido 
precipitar-se para as camadas do ar rarefeito.» 

Que terra podo, de facto, oíTerecer aos infelizes da 
Europa, aos desanimados, aos que só querem paz e so- 
cego para o trabalho, melhores condições que as nossas 
províncias do Sul, clima mais saudável, elementos 
mais variados de prosperidade, circumstancias mais 
excepcionaes, modo de existência mais commodo, mais 
sereno, mais ao abrigo de todas as convulsões políticas 
e sociaes ? 

XXII 

Dominado por todas essas idôas, não descancei um só 
Momento o tratei de congregar no interesse da sua 
aPplicação os mais convenientes auxiliares a minha 
administração no Paraná, uma vez que a subordinei a 
oste pensamento primordial: immigração eux^opéa. 

Creei, pois, em todas as cidades da província a que 
fui sociedades de immigração e não me arrependi do 
trabalho, a que me sujeitei; nem essas associações 
faltaram às esperanças, que nellas depositei. Em geral, 
buscaram ajudar, quanto possível, as minhas vistas, 
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distinguiudo-se sobretudo as de Morretes, Porto de 
Cima o Paranaguá, cujos serviços foram de feição a 
fazer calar as vozes da descrença, ou as da opposição 
systematica e a todo o transo. 

As duas sociedades de Morretes o Porto do Cima, 
organizaram tabellas estatísticas, como atô agora não 
as tem de certo conseguido o governo imperial, ape- 
zar de muitas centenas de contos do réis. 

Foi sobretudo com o auxilio destas duas associações, 
que pude então applicar o fecundo pensamento de en- 
tremeiar o trabalho nacional com o immigrantista, e 
localisar em muitos lotes abandonados nos núcleos de 
serra abaixo, talvez para cima de 60 ou 80 laboriosos 
brazileiros. D'ahi o estimulo, que devo ser o nosso mais 
valioso alliado contra a indolência o preguiça, 
desgraçadamente ainda tão imperiosas em todo o Im- 
pério, na sua acção perturbadora e deleteria. 

Para mostrar os resultados desta medida, transcre- 
verei aqui o interessante olllcio, que, em data de 21 do 
Fevereiro passado, me enviou o benemerito Sr. Gabriel 
Pinto da Silva, presidente da Sociedade de Immigração 
de Morretes: 

« Illm. e Exm. Sr.— Em companhia do agrimensor 
o Sr. Adalberto Gelbck, enviado por V. Ex. para orçar 
todos os serviços das pontes e estrada, que têm de ser 
feitos em alguns dos núcleos immigrantistas deste mu- 
nicípio, tive occasião de mais uma vez notar o estupendo 
e progressivo incremento dos mesmos núcleos, quer em 
plantações, quer em concertos do estra.das e pontilhões, 
que têm sido feitos, depois que esta sociedade começou 
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a exercer acção perseverante e continua, graças á be- 
nelica e fecunda autoridade de Y. Ex. Tem sido alta- 
mente profícua esta importante medida da administração 
de V. Ex. em animar, por todos os meios e por inter- 
médio das associações de immigração, os immigrantes e 
nacionaes a empenharem-se na lavoura, d'onde dimana 
o engrandecimento do paiz. A julgar por esta sociedade, 
uma das menos importantes, o seu alcance ó grandio- 
sissimo. 

« Os nacionaes não querem ficar á retaguarda dos 
estrangeiros, e conquistam já muito terreno. Dizem 
elles: « Dêm-nos torras e um pequeno auxilio, que, 
como os estrangeiros, saberemos trabalhar, e cultivar 
as plantas próprias do nosso paiz ; pobres porém como 
somos, si nos faltar o apoio de um governo protector, 
ficamos ociosos, porque nos faltam todos os elementos, 
que são as boas terras, é o exemplo de que aproveitamos 
muito!» 

« B realmente, Bxm. Sr., fiquei completamente abys- 
mado. O núcleo Sesmaria, quasi todo abandonado dos 
estrangeiros e occupado por intrusos nacionaes, era, 
ha mezes, coberto de matto, até por cima das estradas! 
Não havia um só pontilhão; era intransitável, e os que 
alli viviam, só a pé e para irem caçar ó que dellas se 
serviam. Entretanto, hoje, depois que elles tiveram 
seus títulos distribuídos por ordem de V. Ex., promessas 
de alli ficarem, e estimulo e esperanças, transfor- 
maram tudo. A estrada já ó franca, podendo até trans- 
itar carros. Nada menos de 23 pontilhões, alguns delles 
com seis e oito vigas grandes, foram feitos pelos próprios 
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moradores, pedindo elles unicamente auxilio do governo 
para a ponte sobre o Sapitanduva, cujo dispendiojá 
relativamente elevado, suas forças não comportam. 

« O movimento do trabalho é regular, e em breve 
teremos de colher os bellos resultados da benefica 
administração, apoiada na intervenção das associações 
de immigração que V. Ex. creou. Continue V. Ex. a de- 
positar a mesma confiança, que tem dispensado na que 
tenho a honra de representar, e ella será solicita no 
cumprimento dos seus deveres. 

« Aproveito a opportunidade para pedir a Y. Ex. a 
devolução dos titulos velhos, afim de serem aproveitadas 
as plantas juntas aos mesmos.» 

Quantos argumentos decorrem deste importante do- 
cumento em favor das Sociedades de Immigração ! Como 
se patentoam irrecusáveis os benefícios que, para na- 
cionaes e estrangeiros, emanam da existência dessas 
associações, que tanto podem esclarecer a administração 
das províncias e o governo com informações exactas, 
proporcionando-lhes conhecimento cuidadoso das loca- 
lidades ! 

Os mappas estatísticos, que mandei imprimir, feitos 
por aquella sociedade, espalhados na Italia seriam por 
certo grande razão de attracção para a bella immigração 
daquella procedência. 

De vulto, pois, foram os trabalhos da Sociedade de 
Immigração do Morretes. 

Do mesmo modo a Sociedade de Paranaguá que ainda 
por cima, com o maior patriotismo, concorreu no 
recebimento dos immigrantes naquolle porto, para que 
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o Estado auferisse sensíveis economias e substituio um 
serviço, feito anteriormente todo elle com mira nos 
lucros pecuniários, por outro muitíssimo melhor, e in- 
fluenciado pelo maior desinteresse e dedicação ãs idéas 
immigrantistas. 

A ninguém é possível escurecer a importância dessa 
intervenção de todos os cidadãos, em questão de ca- 
racter nacional, e que exclue, não somente divergên- 
cia de partidos, como até divergência de opiniões. 

Hoje em dia, o melhor e maior signal de patriotismo é 
cuidar de immigração europèa. 

XXIII 

Não podemos continuar como vamos, apresentando 
as estatísticas do movimento immigratorio no Brazil 
uma média annual inferior a 25.000 pessoas. 

A tal respeito, o Jornal do Commercio, num dos mezes 
proximos passados, fez em sua Gazetilha as seguintes 
e judiciosissimas ponderações: 

« A população do Império augmentou este mez do 
848 almas, em virtude da entrada o sabida de immi- 
grantes polo porto do Rio de Janeiro. Nos demais portos 
do Brazil, o saldo a favor da população devo ter sido 
insigniflcanto. Não será preciso repetir como são mes- 
quinhos estes algarismos, mormente a considerarmos 
nessa premente necessidade de braços que se faz sentir 
a mais e mais, na proporção e:n que o desenvolvimento 
da actividade nacional atirahe para as culturas maior 
porção do território. Se alguma cousa pôde attenuar 
este resultado, é tão somente a consideração de que taes 
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immigrantes são verdadeiramente espontâneos, nenhum 
auxilio tendo recebido do Estado senão depois de entra- 
rem no Brazil. Em regra geral o immigrante que por 
si mesmo occorrer aos gastos da sua passagem, e da de 
sua família, revela neste facto qualidades apreciáveis. 
Não é menos para notar a entrada de 323 menores do 
10 annosem 1.247 immigrantes. 

« Este outro facto serve a mostrar que entre taes 
immigrante i se contara numerosas famílias, e o homem 
que fundou família, e comsigo a transporta á busca de 
melhores condições de existência, tem por si melhor 
presumpção de moralidade e amor ao trabalho.» 

Por minha parte, fiz o que pude na administração do 
Paraná, afim de accelorar o movimento immigratorio 
e regularisal-o, e tomei providencias, quer no sentido 
moral e theorico, quer no da applicação pratica. 

Apenas chegado o com data de 29 de Setembro de 
1885, expedi para iniciar uma nova ordem do idóas na 
província a seguinte portaria, que a meu ver, estabelece 
bem a distincção entre immigração o colonisação. Foi mo- 
tivo de discussão na imprensa, embora para ella faltasse 
base, mas repercutiu de modo lisongeiro nos centros do 
immigração européa, merecendo as idóas nella contidas 
applausos dos jornalistas e publicistas da sabia Alle- 
manha, que se occupam com o assumpto: 

« Sendo pensamento da maior conveniência publica 
cimentar e activar quanto possível as sympathias e 
amisade que ligam já o nobre povo paranaense aos la- 
boriosos e utilissimos estrangeiros localizados ha longos 
annos entre nós, e dependendo principalmente de causas 
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moraes esse importantíssimo facto, do qual decorrem, 
com outras auspiciosas conseqüências, o desenvolvi- 
mento e riqueza desta província como ó hoje patente a 
todos os seus habitantes, cuja principal e justa aspira- 
ção é ver derramada em todas as zonas e sentidos uma 
larga corrente immigratoria, determina esta presidên- 
cia que nos papeis e correspondência offlciaes seja, 
d'ora em diante, substituída sempre a denominação co- 
lono pelo vocábulo immigranle, muito mais expressivo e 
de maior exactidão scientilica, recebendo também os 
estabelecimentos agrícolas da província, formados pela 
immigração europôa, a qualificação de núcleos, por 
terem absolutamente cessado as circumstancias espe- 
ciaes que ató certo ponto justificavam aquella denomi- 
nação de colonias, actualmente imprópria, sem signi- 
ficação mais, e á qual se prendem idéas, um tanto 
deprimentes, de tutela e direcção. 

« Nos Estados-Unidos, paiz modelo cm questões de 
immigração, e que com a prompta identificação dos 
grandes elementos de força material e intelligencia 
que ella lhe foi ministrando, rapidamente tomou logar 
entre as primeiras nações do mundo, jamais se usou 
da palavra colono, embora postos ora pratica todos o.-, 
systemas de povoamento, palavra que colloca o im- 
migrante em condição civil inferior á dos outios 
habitantes do paiz, lembrando de continuo dependências 
e protocção, que boje em dia são consideradas pelos 
estadistas e pensadores não como um favor feito a 
quem desembarca, mas como um dever de patriotismo 
das autoridades e cidadãos, e um direito de quem 
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emigra da terra natal para levar sua iniciativa, seu tra- 
balho e esperanças do prospero futuro a paizes novos, 
confiando no espirito utilitário e ao mesmo tempo 
generoso que a estes deve dominar.» 

No terreno da pratica, tratei de croar districtos po- 
liciaes com autoridades da nacionalidade preponderante 
nos núcleos, assim os de S. Casimiro, e Nova Polonia, 
prestando deste modo homenagem ás dolorosas recor- 
dações daquelles expatriados para sempre. Procurei 
também renovar as auspiciosas scenas que infelizmente 
não mais se viam nessa província desde longos annos: 
a creação de núcleos de immigração, nas condições 
precisas para que podessem medrar o desenvolver-se 
e não a dezenas o dezenas de kilometros, sem estradas, 
nem meios de permuta ou venda dos productos arran- 
cados do sólo pelo trabalho assíduo e perseverante. 

Tive a felicidade de inaugurar dous importantes 
núcleos, o de Santa Gabriella a 8 de Fevereiro, e o do 
Barão de Taunay a 29 de Abril do corrente anno, e 
por acto do 27 desse mesmo moz do Abril crear mais 
dous núcleos, o de Santa Christina o Alice. 

O núcleo Santa Gabriella, formado em terras com- 
pradas a 20 réis a braça quadrada aos Srs. João Lus- 
tosa e Fridolin Wolf, dista de Curitiba uma légua e 
quarto ao Norte e fica junto ao rio Bariguy, entre 
os dous núcleos Lamennae Lamenhinha, e fronteiro ao 
Abranches. Constituído em excellentes terras com 
muito matto e agua, foi dividido em 40 lotes, com a 
área de 3.144.791 metros quadrados, dps quaes 20.192 
reservaram-se para um lote especial. 
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O núcleo Barão de Taunay, constituído em terras da 
irmandade de Nossa Senhora dos Remedios, na fre- 
guezia do Iguassú, que cahiram em commisso o por 
isto reverteram ao Estado, tem a área de 814.135 
braças quadradas, e foi dividido em 51 lotes, dos quaes 
30 com boas casinhas foram distribuídos a immi- 
grantes polacos o italianos, de que mandei minuciosa 
relação á repartição de fazenda do accôrdo com o que 
fiz para os de Santa Gabriella. 

As terras de Santa Christina, entro as duas cidades de 
Campo Largo e Curitiba, e próximas aos núcleos An- 
tônio Rebouças o Thomaz Coelho, estendendo-se até á 
estrada de Matto Grosso, foram compradas a 7 réis 
a braça quadrada, ao Sr. Casimiro de Souza Lobo que, 
além de se mostrar em extremo acommodado quanto 
aos prazos de pagamento pelo thesouro provincial, gra- 
ciosamente me offereceu por doação uma boa extensão 
de terras junto ao núcleo Thomaz Coelho, propriedade 
que immediatamente entreguei à Província, para nello 
se preparar o núcleo Alice, conforme ficaram dadas 
todas as ordens. 

Afim de activar a propaganda em favor da província 
do Paraná, mandei tomar assignaturas dos jornaes 
L'émigration, de G. Lennox o La Semaine Industrielle, 
de Max Goebel, publicista notável da Bélgica, cujos 
esforços constantes em favor do Brazil já deveriam ter 
merecido por parte do governo imperial qualquer 
prova de apreço. 

Enfim, quando tomei conta da presidência da provín- 
cia, encontrei uma explendida zona administrativa, 
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mas cujas condiçSes excepcionaes a bem da immigração 
estavam completamente desaproveitadas. 

Muitos annos fazia, que alli não localisava o governo 
um único immigrante, nem se creava um só núcleo do 
immigração. 

Poucos mezes depois, tudo havia mudado, e para cima 
de 800 europôos achavam estabelecimento lixo, ro- 
deados de todas as circumstancias favoráveis para 
poderem enxergar futuro prospero e feliz. 

XXIV 

Logo que cheguei ao Paraná cuidei attentamente de 
provocar o maior numero possível de naturalisações e 
com intenso júbilo verifiquei, que ao interesse do admi- 
nistrador correspondia de prompto a boa vontade dos 
estrangeiros. 

Assim a 30 de Setembro de 1885, isto é, no dia se- 
guinte àquelle em que tomei conta do governo pro- 
vincial, expedi o seguinte acto : 

« O presidente da província, dando a maxima impor- 
tância à completa communhão de sentimentos dos filhos 
do paiz com os valiosos elementos hnmigratorios, por 
serem todos elles collaboradores, igualmente interes- 
sados, no rápido desenvolvimento da riqueza nacional, 
instantemente convida os immigrantes localisados nesta 
província que desejem obter cartas de naturalisação e 
assim concorrer já como cidadãos brazileiros para o 
progresso da patria, a enviarem os seus requerimentos 
á secretaria do governo provincial, onde serão atten- 
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didos com a maxima brevidade e satisfação, facilitando- 
se-Ihes todos os tramites, aliás simples, exigidos pela 
actual lei de naturalisação, que com bem entendida 
generosidade determinou a gratuidade de todos os 
papeis relativos a este serviço, de tamanho alcance nos 
destinos e futuro do Império do Brazil.» 

O appello que fiz não foi, como já disse, em vão e, 
desde os primeiros tempos da minha estada na Paraná, 
tornou-se notável o movimento do naluralisações, 
tendo sido recebidos, até fins de Abril, 260 pedidos, que 
foram todos deferidos. Pude afinal registrar dous factos 
altamente lisongeiros para aquella província o para 
mim. 

lí' que nos meus sete mezes de administração pediram 
naturalisação 260 estrangeiros, ao passo que na pro- 
víncia de S. Paulo, toda ella cheia do immigrantes, 
em igual período de tempo só se haviam naturalisado 
33. Ainda mais, em todas as presidências anteriores 
desde 1853, esse numero, que chegara apenas a 222, em 
poucos mezes foi ultrapassado. 

E o movimento estou bem certo, augmentará cada 
vez mais, porquanto entreguei o cuidado de promover 
naturalisações ás diversas sociedades de immigração 
que constitui. 

Não contente com aquelle resultado e no intuito de 
facilitar ainda mais o processo habitual em Io do Ou- 
tubro de 1885, olíiciei ao governo imperial, pedindo 
a revogação de uma formalidade que se torna as vezes 
um tanto penosa e arrasta a gastos por parte dos que 
so querem üaturalisar, ficando assim modificado o 
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cunho de gratuidade completa, que a nossa legislação 
vigente quiz imprimir áquelle favor. Essa formalidade 
é a prestação do juramento perante o presidente, ou na 
secretaria do governo, quando entretanto o Aviso 
n. 294 de 31 de Agosto de 1857 estatue que o juramento 
não tem do ser necessariamente proferido perante 
a primeira autoridade da província, podendo também 
sel-o perante a camara municipal, ou juiz de paz. 

Deu-se o governo pressa ern resolver a duvida do modo 
mais liberal e justo, e cora prazer aqui deixo transcripta 
em sua integra a resposta que recebi do nobre Sr. mi- 
nistro do império, Barão de Mamoré : 

«3a directoria. Ministério dos negocios do império. 
Rio de janeiro, 19 de Janeiro de 1886.— N. 299.— 
Illni; o Bxm. Sr.— Em resposta ao offlcio n. 29 do 
1° de Outubro do auno findo, declaro a V. Ex. que o 
juramento exigido no art. 60doDecr. n. 1950 de 12 do 
Julho de 1871, dos estrangeiros que obtém carta de natu- 
ralisação, na conformidade dos arts. 1° e 2° do predito 
decreto, e de outras disposições vigentes, pôde bom ser 
prestado perante as camaras municipaes, ou juizes de 
paz, como já se acha estabelecido pelo aviso n. 294 do 
31 de Agosto de 1857, com relação aos colonos que pre- 
tendem igual favor ; cumprindo, porém, que as ditas 
camaras e juizes remetiam a este ministério, por inter- 
médio dessa presidência, cópia dos termos de juramento, 
os quaes conterão não só a data em que elle fôr defe- 
rido e a da carta de naturalisação, mas também todas 
as declarações, de que trata o art. 6° acima citado. 

Deus guarde a V. Ex.— Barão de Mainorè.— Sr- 
presidente da província do Paraná.» 
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CONCLUSÃO 

Pelo que fica exposto no presente folheto, vé-se o 
caminho que entre nós levou a fecunda idôa da grande 
naturalisação e o modo por que mais ou menos foi al- 
cançado o desidaratumàe quantos por ellase esforçaram. 

Si ha ainda algumas restricções, não são estas, com- 
tudo, de natureza a impedir a inclusão do Império 
do Brazil no numero daquellas nações americanas que, 
á bem dos proprios o vitaes interesses, consagraram 
nos seus codigos o generoso principio, appellidado por 
um eminente estadista europeu de simples dever de 
hospitalidade. 

A propaganda não deve, porém, encostar as armas, 
para descançar, satisfeita com os resultados colhidos. 

Hoje a aspiração nacional deve ser o conseguimento 
da lei do nacionalisação, isto é, uma combinação da 
grande naturalisação e da naturalisação tacita, vendo o 
Brazil com orgulho e enorme vantagem para si reali- 
zados e connexos os dous pensamentos, que separada- 
mente tanto ennobrecem os codigos do México e da 
Columbia. 

Só assim chamaremos de prompto á communhão na- 
cional centenas de milhares de estrangeiros, que vivem 
actualmente entre nós sem patria, nao podendo mais 
desligar-se da livre America, mas ao mesmo tempo 
sujeitos ao escrúpulo, senão vexame, de, por iniciativa 
própria, abandonarem a nacionalidade que lhes tocou 
por acaso, para abraçarem uma nova, embora esta mais 
á feição dos seus sentimentos e impulsos íntimos. 
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Torno-se a declaração nos consulados, ou nas ca- 
maras municipaes, de quererem entre nós persistir 
no caracter de estrangeiros, condição para que não 
sejam considerados brazileiros, e rarissimos hão de ser 
aquolles que irão fazer semelhante declaração. 

Foi aliás, como no correr deste livro mostrámos, este 
o grandioso pensamento da Constituição política do 
Império, no seu § 4°, art. 6o em relação aos por- 
tuguezes de 1822, e por certo o Brazil não tem que 
se queixar dos íilhos adoptivos, que tacitamente at- 
trahiu a si. Muito pelo contrario, estadistas notáveis 
e servidores do mais acendrado patriotismo souberam 
illustrar as paginas da nossa historia, em sua aurora 
política. Confladamente appollamos para tão bollo pre- 
cedente. 

A amplilicação desta medida larga e patriótica devo 
ser hoje uma das ambições e boas esperanças do Brazil. 

Consiga-se ella, e brilhantes e vastíssimos horizontes 
rasgar-se-hão para nós, fazendo de nossa patria uma 
larga porção da terra, para a qual do certo se voltarão 
com affecto as vistas e o coração de toda a humanidade. 
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A.nu©xo A. 

1883 —N. 86 

NACIONAUSAÇÃO 

A assembléa gei^l resolve: 
Art. I.0 Todo estrangeiro que tiver residência effe- 

ctiva no Brazil, por espaço de tres annos, será conside- 
rado cidadeão braziloiro. 

Art. 2.o Este prazo de residência será reduzido a 
dous: 

§ 1.° Se o estrangeiro casar com mulher brazileira. 
§ 2." Se preencher qualquer cargo geral, provincial 

ou municipal. 
§ 3.° Se servir no exercito ou na armada. 
§ 4.» Se estabelecer industria nova ou tiver alguma 

invenção privilegiada. 
§ 5.° Se adquirir bem iramovel de valor superiora 

i:000$000. 
§ 6.° Se estiver à testa de qualquer empreza indus- 

trial e de estrada de ferro ou agrícola. 
§ 7,o Se se estabelecer nas fronteiras do Império. 
§ 8.° Se fôr lente ou professor em estabelecimento de 

mstrucção superior, secundaria ou primaria. 
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Art. 3.° Os direitos a eleitor flcam logo garantidos, 
uma vez satisfeitos os arts. Io e 2.° Igualmente quanto 
á olegibilidade nas eleições municipaes. 

§ 1.° A' elegibilidade para deputados e senadores 
deve preceder o disposto na lei de 9 de Janeiro de 1881. 

Art. 4." O estrangeiro naturalisado poderá assumir 
a regencia do Império, sendo ministro dos negócios do 
império, no caso previsto pelo art. 30 do acto addi- 
cional á constituição. 
. Art. 5.° Todo filho de estrangeiros domiciliados no 
Império, nascido fóra do Brazil, que não fizer, um anno 
depois da sua maioridade, declaração de que deseja 
seguir a nacionalidade dos seus pais, será considerado 
cidadão brazileiro. 

Art. 6.° Ficam exceptuados da disposição desta lei; 
§ 1.° Os estrangeiros que estiverem a serviço dos 

seus respectivos governos. 
§ 2." Os que forem fazer nos consulados das suas 

nações declaração de que não desejam pertencer á com- 
munhão brazileira, e tiverem disto attestado. 

§ 3.° Os refugiados no Brazil, por crimes de qualquer 
natureza. 

Art. 7.° Perdem a naturalisação: 
§ 1.0 O estrangeiro naturalisado que, em paiz estran- 

geiro, não se apresentar ás legaçoes e consulados bra- 
zileiros dentro de dous annos. 

§ 2.° O que aceitar emprego ou condecorações de 
nações estrangeiras, sem consentimento do governo 
imperial. 

§ 3.° Os bancaroteiros fraudulentos. 
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§ 4.° Os criminosos de morte e sujeitos a penas infa- 
mantes. 

Art. 8.° A naturalisação perdida só pôde ser re- 
adquirida por lei no parlamento. 

Art. 9.° Revogadas as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 9 de Agodo de 1886.— Escragnolle 

Taunay. 
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A11 nexo 1 i 

1884 —N. 15 

N ACION ALISAÇÃO 

A assembléa geral resolve: 
Art. l.o Todo estrangeiro que tiver residência eíTe- 

ctiva no Brazil, por espaço de tres annos, será consi- 
derado cidadão brazileiro. 

Art. 2." Este prazo de residência será reduzido a 
dons: 

§ 1.0 Se o estrangeiro casar com mulher brazileira. 
§ 2.o Se servir no exercito ou marinha. 
§ 3.° Se estabelecer industria nova ou tiver alguma 

invenção privilegiada. 
§ 4." So adquirir bem immovel de valor superior a 

1:000,^000. 
§ 5.° Se estiver á testa de qualquer empreza indus- 

trial e de estrada de ferro ou agrícola. 
§ O.0 Se se estabelecer nas fronteiras do Império. 
§ 7.o Se fôr lente ou professor em estabelecimentos 

'lo instrucç-ão superior, secundaria ou primaria. 
§ 8.o Se produzir qualquer obra scientifica ou litte- 

raria, econômica ou artística que tenha por objectivo o 
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progresso ou o renome do Brazil, não só na sua gene- 
ralidade, como em relação a uma das províncias ou 
municípios do Império. 

Art. 3.° Os direitos a eleitor ficam logo garantidos, 
uma vez satisfeitos os arts. 1' o 2.° Igualmente quanto 
á elegibilidade nas eleições municipaes. 

Art. 4.° A' elegibilidade para deputados deve pre- 
ceder o disposto no § 2o do art. 10 da lei n. 3029 de 9 
dè Janeiro de 1881. O prazo para elegibilidade a se- 
nador do Império será de oito annos, bem como para 
nomeação ao cargo de conselheiro de estado. 

Paragrapho único. Este prazo será contado da data 
da chegada do estrangeiro no Brazil e do reconheci- 
mento da sua residência elfectiva. 

Art. 5.° Os senadores e deputados nas condições do 
art. 4° poderão ser ministros de estado. 

Art. 6.° Os príncipes dr Casa Imperial naturalisados 
poderão ser regentes do Império. 

Art. 7.° O naturalisado poderá assumir a regencia 
do Império, sondo ministros de estado, no caso previsto 
pelo art. 30 do acto addicional. 

Art. 8.° Todo fillio de estrangeiros domiciliados no 
Brazil, mas nascido fora, que, um anuo depois da sua 
maioridade, não fizer declaração, no consulado da nação 
de seus pais ou na camara municipal do logar da sua 
residência, de que deseja seguir a nacionalidade pa- 
terna, será considerado cidadão braziloiro. 

Art. 9.° O governo, ouvido o conselho de estado, 
poderá dar carta do cidadão braziloiro aos estrangeiros 
não domiciliados no Brazil que, por meio do propaganda 
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verbal, escripta, scientifica, litteraria ou artística, 
tenham concorrido efflcazmente para o bom nome ou o 
progresso brasileiro. 

Art. 10. Da data desta lei para o futuro, os bens 
immoveis só poderão ser adquiridos por cidadãos bra- 
sileiros, salvo a hypothese do § 4o do art. 2o, ou os ha- 
vidos por verba testamentaria. 

Art. 11. Será tido como incurso em crime de injuria, 
processado e punido como tal, o autor da phrase que 
pretender chamar o odioso, o ridículo publico ou o des- 
preso sobre o cidadão naturalisado, pelo facto de não 
ser natural deste Império. 

Art. 12. Ficam exceptuados das disposições desta 
lei: 

§ 1.0 Os estrangeiros que estiverem a serviço dos 
seus respectivos governos. 

§ 2.° Os que forem fazer, nos consulados das suas 
nações ou na camara municipal do logar da sua resi- 
dência, declaração de que não desejam pertencer á 
communhão brazileira e tiverem disto attestado. 

§ 3.° Os refugiados no Brazil, por crimes de qualquer 
natureza. 

Art. 13. Perdem a naturalisação: 
§ 1.0 O estrangeiro naturalisado que, em paiz estran- 

geiro, não se apresentar ás legações e consulados bra- 
zileiros, dentro de dous annos. 

§ 2.• O que aceitar emprego ou condecorações de 
nações estrangeiras, sem consentimento do governo 
imperial. 

§ 3." Os bancaroteiros fraudulentos. 
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§ 4.° Os criminosos de morte e sujeitos a penas infa- 
mantes. 

Art. 14. A naturalisação perdida só pode ser re- 
adquirida por lei do parlamento. 

Art. 15. Revogadas as disposições em contrario. 
Saladas sessões, 11 de Junho de 1884.— Escragnolle 

Taunay. 


